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RESUMO 

 

Título: Cuidado de si e atitude crítica em Michel Foucault 

Ronaldo Moreira de Souza 

Orientadora: Profª. Drª. Adriana Delbó Lopes 

 

O presente trabalho busca mostrar as relações entre as noções de cuidado de si (epiméleia he-

autoû) e atitude crítica em Michel Foucault. Pretende-se argumentar que a atitude crítica, en-

tendida como um modo de pensar, de dizer e agir capaz de desassujeitar o sujeito dos modos 

de dominação vinculados ao Estado, está presente como implicação na noção de cuidado de si 

antiga, que tem como finalidade transformar o modo do indivíduo relacionar-se consigo e com 

a verdade, mediante a aplicação constante a si mesmo, submetendo a exame o próprio modo de 

conduzir-se na vida. Esse processo de modificação do sujeito através do exame e da crítica 

frequente da própria conduta, tem como ponto de partida o retorno a si próprio e a descoberta 

do estado em que a alma se encontra, se passiva às influências das paixões capazes de compro-

meter a relação consigo, ou se soberana, exercendo o domínio sobre si própria. E se for aquele 

o caso, ocupar-se consigo, a fim de recobrar a posse e soberania de si pelo trabalho ético sobre 

si mesma como esforço de escapar-se das diversas formas de dominação e escravidão das pai-

xões, restabelecendo sua liberdade e independência; movimento pelo qual o indivíduo da ética 

antiga constitui-se livremente como sujeito de conduta moral. Assim, inspirado na ética da ima-

nência dos antigos em que o sujeito ético se constitui pela prática livre de si mesmo, Foucault 

busca teorizar uma ética da vida fundada na relação do sujeito para consigo que possibilite ao 

sujeito opor-se aos modos de sujeição da govenamentalidade política, permitindo que ele cons-

titua-se a si mesmo como sujeito de conduta moral, reconhecendo-se como sujeito da própria 

existência. É nessa perspectiva que o cuidado de si pode ser relacionado à atitude crítica, com-

preendida como uma prática ascética do sujeito sobre si mesmo, que tem como função ética e 

política o desassujeitamento do sujeito dos modos de dominação ligados às artes de governar 

as condutas do poder político, posto que, para Foucault, não há outro ponto primeiro e último 

de resistência ao biopoder senão na relação consigo mesmo. 

 

Palavras-chave: cuidado de si; atitude crítica; constituição do sujeito; ética; política. 



 

 

 
 

RÉSUMÉ 

 

Titre: Le souci de soi et l'attitude critique de Michel Foucault 

Ronaldo Moreira de Souza 

Orientation: Profª. Drª. Adriana Delbó Lopes 

 

Ce travail envisage présenter les relations entre les notions de souci de soi (epiméleia heautoû) 

et de l'attitude critique de Michel Foucault. Il se prétend argumenter que l'attitude critique com-

prise comme une façon de penser, de dire et d'agir capable de désubjectiver le sujet des manières 

de domination liés à l'État, est présenté comme implication à la notion ancienne de souci de soi. 

Laquelle a comme finalité transformer les modes de rapport à soi et à la verité par intermédiaire 

de l'application constante de l'attitude critique à soi-même en soumettant à examen sa façon 

personnelle de conduite de vie. Ce processus de changement du sujet à travers le régulier exa-

men et en même temps critique à sa conduite personelle a comme point de départ le retour à 

soi-même et la découverte de l'état d'esprit dont l'âme se trouve. C'est-à -dire: si elle se trouve 

passive aux influences des passions capables de compromettre le rapport à soi, ou si elle se 

trouve souveraine en dominant soi-même. Et si le cas est celui-là, s'occuper de soi-même afin 

de reprendre la posession et la souveraineté par le travail éthique sur soi-même comme effort 

pour échapper de plusieurs façons de domination et esclavage des passions, en rétablissant sa 

propre liberté et indépendance, est le mouvement dont l'individu de l'éthique ancienne s'établi 

librement comme sujet de conduite morale. Ainsi, inspiré à l'éthique de l'immanence des anci-

ens dont le sujet éthique se constitue à travers la pratique libre de soi-même, Foucault cherche 

à théoriser une éthique de la vie fondée au rapport à soi que lui permette de s'opposer aux 

manières de soumission à la gouvernementalité politique, en permettant, aussi, que l'individu 

se constitue à soi-même comme sujet de conduite morale en se reconnaissant comme sujet de 

son existence personnelle. C'est dans cette perspective que le souci de soi peut faire rapport à 

l'attitude critique comprise comme une pratique ascétique du sujet sur soi-même. Cela ayant 

comme fonction éthique et politique la désubjectivation du sujet des modes de domination liés 

aux arts de gouverner à la conduite du pouvoir politique. Étant donné que pour Foucault, il n'y 

a pas d'autre point premier ni dernier de résistence au biopouvoir si non dans le rapport à soi.  

Mots-clés: souci de soi; attitude critique; constitution du sujet; éthique et politique. 



 

 

 
 

 

SUMÁRIO 

 

RESUMO ................................................................................................................................. 10 

RÉSUMÉ ................................................................................................................................. 11 

INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 13 

O cuidado de si ........................................................................................................................ 22 

1.1 O conhece-te a mesmo e o cuida de ti mesmo: independência ou subordinação? .... 24 

1.2 O cuidado de si como princípio de inquietude e exortação moral ............................ 32 

1.3 O cuidado do corpo como implicação do cuidado da alma ...................................... 41 

CAPÍTULO II ......................................................................................................................... 43 

O Sócrates de Foucault: A vida como correlativo do dizer verdadeiro ............................. 43 

2.1 O “cuida de ti mesmo” como tarefa do engajamento filosófico socrático ................ 44 

2.2 A parrhesía socrática: a homologia entre discurso e ação ........................................ 50 

2.3 Dívida e testamento de Sócrates: o cuida de ti mesmo levado ao limite .................. 58 

CAPÍTULO III ....................................................................................................................... 66 

A subjetivação pelo conhecimento de si mesmo no Alcebíades ........................................... 66 

3.1 A revelação da ignorância ignorada: o autoexame de Alcebíades ............................ 67 

3.2 O ‘eu’ que se deve cuidar .......................................................................................... 73 

3.3 O acesso a verdade pelo conhecimento de si mesmo ................................................ 76 

3.4 O conhecimento de si como tekhné política .............................................................. 80 

CAPÍTULO IV ........................................................................................................................ 86 

A autossubjetivação pelo saber ethopético nos romanos ..................................................... 86 

4.1 A coextensividade do cuidado de si nos romanos. .................................................. 87 

4.2 Um modo de autosubjetivação: a conversão pela via do saber da espiritualidade .. 93 

4.3 A liberação e salvação de si como meta fundamental do cuidado de si ................ 105 

4.4 A atitude crítica como contraconduta e salvação do sujeito ................................... 112 

CONCLUSÃO ....................................................................................................................... 118 

BIBLIOGRAFIA .................................................................................................................. 125 

                         



 

 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 Em sua genealogia dos micropoderes disciplinares, desenvolvida em meados da dé-

cada de 1970, Michel Foucault buscou mostrar como a moralização dos indivíduos, através de 

mecanismos de sujeição, reconduz à normalização e homogeneização das massas. O processo 

de individualização realizado por meio de dispositivos designados em Vigiar e Punir (1975) 

por “anatomia-política” do corpo, consistindo em análises locais do corpo dos indivíduos con-

centrados no interior das instituições disciplinares, destinadas a docilizar e extrair do corpo 

individual a máxima precisão dos gestos, com o objetivo de padronizar o comportamento dos 

internos e fazer com que todos respondessem, com a mesma precisão dos atos, ao chamado da 

norma, reduzindo assim “[...] toda a gradação das diferenças individuais”1, será deslocado, se-

gundo as análises de A vontade de saber (1976), do interior das instituições disciplinares para 

o corpo-espécie, na forma de políticas de controle estatal do conjunto da população. E ao ser 

transposto para a gestão da vida em coletividade, os procedimentos de subjetivação, que antes 

estavam localizados, são ampliados para alcançar a todos os indivíduos constituídos em popu-

lação e, também, seus objetivos, antes restritos e interiorizados buscando a docilização dos cor-

pos singularizados, doravante serão estendidos ao conjunto da população: não mais dos internos 

das instituições disciplinares se esperam a obediência à norma, mas do corpo-espécie, da popu-

lação, à qual as técnicas de sujeição vão se dirigir nas sociedades normalizadas.  

 E, com o deslocamento da disciplina do corpo individual para o corpo-espécie surge 

aquilo que Foucault denomina, em A vontade de saber, por “biopolítica das populações”2, que 

são as técnicas de governo da vida direcionadas às condições de saúde, ao fluxo das infecções 

e contaminações, a morte prematura ou a longevidade; enfim, todas as condições de vida da 

população são tomadas pelo cuidado do Estado. Desse modo, com as técnicas de gestão da vida 

voltadas à população, já não basta disciplinar a conduta pessoal, tendo como objetivo formar 

corpos dóceis e úteis, está em jogo agora a vida da população em seu conjunto, e para atingi-la, 

o sexo, segundo Foucault, será a via privilegiada pela biopolítica. Através do dispositivo da 

                                                           
1 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: Nascimento da prisão. Petrópolis/RJ - Editora Vozes, 2014, p. 181. 
2 DUARTE, André. “Biopolítica e resistência: o legado de Michel Foucault”. In: Figuras de Foucault. RAGO, 

Margareth e VEGA- NETO, Alfredo, (Orgs.), 45-56. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, p. 48. 
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sexualidade, com efeito, pode-se controlar e disciplinar o corpo individual, ao mesmo tempo 

em que se liga, diretamente, aos fenômenos de regulação das populações, conferindo, dessa 

forma, acesso do poder à vida da própria espécie humana. 

 Todavia, por intermédio do sexo, o poder não só regula a população, pela incitação ou 

contenção à procriação; através da sexualidade, também se moraliza e responsabiliza a socie-

dade por meio de dispositivos doutrinários que visam regular a prática sexual, limitando seu 

uso à reprodução e preservação da espécie ou à prevenção de doenças, coordenada por políticas 

públicas que visam a saúde coletiva. E, por meio do discurso produzido pela tecnologia política 

do corpo em torno da sexualidade, mediante aplicação de mecanismos que incitam sua expres-

são, por exemplo, a confissão cristã, por meio da qual a vida sexual é, por um lado, comunicada 

e nomeada, e, por outro, submetida a exame e decifração, o poder avança e se infiltra de forma 

disseminada a todos os domínios da vida sexual3 da população, ora regulando, ora inspecio-

nando-a. Assim, com a usurpação da sexualidade pelo poder estatal, o uso do sexo passa a ser 

controlado e, a um só tempo, tomado como a própria substância ética, através da qual o sujeito 

é constituído na modernidade. Sendo a subjetividade definida e predeterminada pelo poder po-

lítico, interditando, desse modo, a possibilidade do indivíduo ser artista de si mesmo.  

 Na inteligibilidade das sociedades modernas, quanto mais versátil e ajustável o sujeito 

mais eficaz sua resposta à mecânica administrativa do Estado, por isso, os processos de sujeição 

aos quais ele é submetido devem ter como fim não sua emancipação e sim as demandas político-

econômicas e administrativas do Estado. E, desse modo, a liberdade de ser sujeito da própria 

existência, de ser responsável pelo ser ético que se quer ser, é tolhida pela governamentalidade 

política4, que integra e se apropria daquilo que é mais particular do indivíduo, isto é, a possibi-

lidade de constituir-se a si mesmo como sujeito de conduta ética, impondo a todos uma moral 

e, consequentemente, um modo de ser e agir comum. “O homem”, diz Foucault, “durante mi-

lênios permaneceu o que era para Aristóteles: um animal vivente e, além disso, capaz de exis-

tência política, o homem moderno é um animal em cuja política está em questão sua vida de ser 

vivente”.5 Assim, se a vida biológica do homem moderno foi apropriada e integrada pelo bio-

poder, aquilo que é feito para enformar e estilizar o modo de viver, isto é, aquilo que os gregos 

designavam com o termo bios, aspecto da vida humana que ultrapassa as necessidades requeri-

das pela vida biológica que possibilita ao homem diferenciar-se de seus pares pelo modo de 

                                                           
3 LEROUX, Georges. Le sujet du souci: à propos de l’Histoire de la sexualité de Michel Foucault, Philosophques, 

vol. 14, n° 1, 1987, p. 11. 
4 Sobre o significado do neologismo “governamentalidade” em Foucault, ver abaixo, p. 17. 
5 FOUCAULT, Michel. História da sexualidade: A vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal, 1988, p. 134. 
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conduzir-se na vida também é apoderado pela governamentalidade política. Dessarte, se nas 

sociedades modernas a vida em suas dimensões biológica e ética foi usurpada pelo poder estatal, 

segue-se que a subjetividade é resultado consequente de suas estratégias de assujeitamento.  

 O sujeito, na modernidade, portanto, não se constitui a si mesmo, ele é constituído por 

dispositivos de poder com os quais mantém relações; seu modo de agir moral e politicamente é 

determinado pelos mecanismos de sujeição do biopoder. Legitima-se um modo de ser ético e o 

impõe a todos, moralizando a sociedade conforme um único modo de valoração e segregando 

todos aqueles que resistem em ajustar-se ao status quo estabelecido pela moral dominante. As-

sim, a busca por um governo ético de si mesmo que permita ao sujeito tornar-se autor da própria 

conduta moral, constituir-se-ia um modo de resistência às formas de governo da conduta pre-

sente nas sociedades normalizadas. Por certo, numa sociedade cuja exigência maior é que todos 

sejam moralmente iguais, a saída para uma “ética da diferença”6, capaz de permitir que o sujeito 

se constitua como sujeito da própria conduta, deve emergir na relação consigo mesmo. É nessa 

perspectiva, isto é, como modelo possível de uma outra relação do sujeito consigo, de uma ética 

do eu pautada na relação de si para si mesmo, que o cuidado de si (epiméleia heautoû) dos 

filósofos gregos e helenístico-romanos se apresenta para Michel Foucault.  

 O cuidado de si, obviamente, nem na época de Sócrates nem dos filósofos helênico-

romanos estava identificado à ética, porém, como mostra o Uso dos prazeres e O cuidado de 

si, a constituição da subjetividade moral, nessas culturas, passava indispensavelmente pela prá-

tica de si, pela aplicação ao eu próprio do “cuida de ti mesmo” socrático. Em vista disso, Fou-

cault retorna à moral dos antigos com o propósito de apresentar à modernidade uma outra ex-

periência moral possível e fornecer os elementos teóricos para construção de uma ética do su-

jeito fundada na relação de si para consigo e não em valores predefinidos de bem e mal7, que 

seja, a um só tempo, resposta à necessidade de uma ética deixada pela supressão da moral do 

código e das proibições, e oportunidade de resistência às práticas de sujeição da governamen-

talidade política presente nas sociedades modernas. Nas palavras de Foucault: “Se me interessei 

                                                           
6 No curso de 1983-1984 – A coragem da verdade (2013, p. 33), Foucault formula a expressão “diferenciação 

ética”, para explicar o porquê das instituições democráticas (atenienses) não serem capazes de dar lugar ao dizer 

verdadeiro, por não permitir que a parrhesía atue como se deve atuar. E, para Foucault, o fato de não ser permitido 

o dizer verdadeiro numa sociedade predominantemente democrático é porque nela não há espaço para a “diferen-

ciação ética”, ou seja, para que alguém aja em desacordo com a moral institucional dominante, impondo um dis-

curso moral que evidencia uma ruptura com a maneira de pensar e agir da maioria (que define a sociedade demo-

crática). Aqui ousamos inverter a ordem dos termos (“ética da diferença”), simplesmente, querendo indicar um 

outro modo de conduta ética possível, fundamentado na relação do sujeito para consigo. 
7 Cf. GROS, Frédéric. “Situação do curso”. In: FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. Tradução de 

Márcio Alves da Fonseca e Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 2011, [457-493] p. 479. 
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pela Antiguidade foi porque, por toda uma série de razões, a ideia de uma moral como obedi-

ência a um código de regras está desaparecendo, já desapareceu. E a esta ausência de moral 

corresponde, deve corresponder uma busca que é aquela de uma estética da existência”.8 Ao 

desaparecimento da moral do código, expresso pela “crise dos valores” que se instaurou na 

modernidade, ocasionada pela supressão dos códigos de condutas e o deslocamento das inter-

dições, possibilitando que o problema de uma ética entendida como um estilo a ser dado à vida 

fosse novamente colocado9, deve corresponder à estética da existência, a arte da vida, capaz de 

permitir que o indivíduo, mediante a prática de si, constitua-se como sujeito da própria conduta. 

 O modo como sujeito foi apropriado pelo poder nas sociedades modernas, nas quais 

as dimensões ética e biológica da vida humana foram apropriadas pelo Estado, faz suspeitar, 

todavia, da possibilidade de construção de uma relação autêntica consigo que possibilite a cons-

tituição da própria subjetividade, a constituição do modo de vida (ethos) individual. Para Fou-

cault, no entanto, é, precisamente na trama que compõe as “relações de poder/governamentali-

dade/governo de si e dos outros/relação de si para consigo [...] que se pode articular a questão 

da política e a questão da ética”.10 Ou seja, é no interior das relações de poder que se abre a 

oportunidade de criação de um modo de vida ético que seja, a um só tempo, um modo de reação 

e oposição à usurpação da vida pelo poder político, posto que, onde há poder há possibilidade 

efetiva de resistência. “O poder – afirma Foucault – só se exerce sobre “sujeitos livres” – en-

tendamos, por isso, sujeitos individuais ou coletivos que têm diante de si um campo de possi-

bilidade em que várias condutas, várias reações e diversos modos de comportamentos podem 

apresentar-se”.11 A busca por uma relação autônoma do sujeito consigo é ocasião efetiva para 

resistir aos poderes subjetivantes que a ele se investe, tarefa que Foucault considera “[...] ur-

gente, fundamental, politicamente indispensável, se for verdade que, afinal, não há outro ponto, 

primeiro e último, de resistência ao poder político senão na relação de si para consigo”.12 

 A afirmação de que o sujeito é o “primeiro e último” ponto de resistência ao poder 

político não implica na negação de outros pontos possíveis, porém, na sua liberdade e no poder 

que exerce sobre si mesmo e sobre os outros, o sujeito pode ser tanto ativo quanto passivo nas 

relações de poder. O que significa, segundo Foucault, que, por um lado, a relação que se esta-

                                                           
8 FOUCAULT, Michel. “Uma estética da existência”. In: Ditos e Escritos V – Tradução de Eliza Monteiro e Inês 

Autran Dourado Barbosa. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014, p. 283. 
9 Idem. “O cuidado com a verdade”. In: Ditos e Escritos X, p. 241. 
10 Idem. A hermenêutica do sujeito, p. 225. 
11 Idem. “O Sujeito e o Poder”. In: Ditos & Escritos IX, p. 134. 
12 Idem. A hermenêutica do sujeito, p. 225. 
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belece de si para consigo torna possível constituir, definir, organizar e instrumentalizar as es-

tratégias de poder que ele opera na relação com os outros quando se trata de controlar, determi-

nar e delimitar a liberdade dos outros13; por outro lado, é, precisamente, na relação dele consigo 

e com os outros, que reside a possibilidade de resistência às formas diversas de dominação, das 

quais ele pode ser passivo. Em todo caso, a partir do sujeito se obre a oportunidade de construir 

e organizar táticas, tanto de dominação, quanto de resistência a tais estratégias de poder, ou 

seja, no sujeito estão simultaneamente a potência dominadora e a potência de reagir a qualquer 

relação de domínio. É nessa perspectiva que podemos compreender o neologismo “governa-

mentalidade”, cunhado por Foucault para designar “o encontro entre as técnicas de dominação 

exercidas sobre os outros e as técnicas [de governo] de si”14 que reúnem as dimensões ética e 

política do poder, ou seja, por um lado, a governamentalidade política, dedicada a pensar as 

formas da inteligibilidade estatal e suas práticas de governo da vida dos indivíduos em popula-

ção. E, por outro, a governamentalidade ética que define formas de exercício de poder sobre os 

outros, vinculada às técnicas de si, mobilizadas com objetivo de imprimir uma ética à vida.  

 É a noção de governamentalidade ética que está implicada na prática de si da filosofia 

antiga grega e helênico-romana, através da qual Foucault busca analisar uma concepção afir-

mativa do poder, baseada no governo de si por si mesmo articulada às relações intersubjetivas 

presente nos conselhos de conduta, na direção espiritual e nas prescrições dos modelos de vida, 

existentes nas diferentes correntes filosóficas grega e helenística-romana15. Na constatação de 

Foucault, é através dessa concepção ética do poder, pela qual o indivíduo se engaja na constru-

ção da própria subjetividade moral, isto é, um trabalho ético sobre si mesmo que pretende ins-

tituir uma relação de soberania sobre os desejos e as paixões, transformando, assim, seu modo 

de relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo, respondendo, ao mesmo tempo, à 

necessidade de uma arte da vida, uma estética da existência. Mas, os saberes que orientam o 

sujeito da ética antiga, sobretudo, helênico-romana, nesse trabalho de autoprodução, não são 

conhecimentos e princípios universais, normativos e reguladores da conduta. São conhecimen-

tos derivados da experiência do sujeito com a natureza, com os deuses e com os homens: saberes 

ethopoéticos, como denominava Plutarco, por serem capazes de produzir e aperfeiçoar o modo 

de ser e relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo; ou seja, pela experiência com a 

                                                           
13 FOUCAULT, Michel. “A ética do cuidado de si como prática da liberdade". In: Ditos & Escritos V, p. 278. 
14 Idem. “As tecnologias de si”. In: Ditos & Escritos IX. Tradução de Abner Chiquieri. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 2014, p. 266. 
15 Idem. “Subjetividade e Verdade”. In: Ditos & Escritos X. Tradução de Abner Chiquieri. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 2014, p. 351. 
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verdade que modifica e transforma a maneira de relacionar-se consigo, que, ao invés de perma-

necer passivo às influencias dos desejos, mantém sobre eles controle e domínio    

 As éticas antigas, para Foucault, eram, essencialmente, exercícios de liberdade pelos 

quais o sujeito se transformava e se construía como sujeito, era “uma estética das condutas que 

reconhece ao indivíduo, autor de sua própria subjetivação, uma autonomia refletida, uma liber-

dade. [...] A relação consigo mesmo derivava sempre da escolha livre e razoável do sujeito”.16 

Porém, necessidade de imprimir uma ética à vida não partia do exterior como um código de 

conduta configurado em um modelo jurídico ou num preceito religioso que se estendia, na 

forma de imposição, a todos os indivíduos, cuja observância era exigida como obrigação, sob 

pena de punição qualquer infração a esse código. A moral antiga, afirma Foucault, não eram 

“uma moral da lei e do preceito geral, mas uma ética da pluralidade de normas e de escolha de 

modos de vida”.17 É essa constatação e fascínio que promove o retorno do filósofo às experiên-

cias morais da antiguidade, e, a partir desse reconhecimento, fornecer os elementos teóricos 

para a construção de uma ética do sujeito na modernidade, compreendida como uma forma a 

ser dada à vida. “A ideia do bios como material para uma obra de arte estética é algo que me 

fascina. Também a ideia de que a moral pode ser uma estrutura muito forte de existência sem 

estar ligada a um sistema autoritário, nem jurídico em si, nem a uma estrutura de disciplina”.18  

 A moral, nesse sentido, não está ligada a um código de conduta prescrevendo como 

deve conduzir o indivíduo moral, trata-se de uma estrutura da existência à qual será preciso 

sempre voltar-se a fim de reformulá-la e refunda-la. Eis, então, o significado da ideia de arte da 

existência, de “escrita de si”, nos antigos. Quando a vida é compreendida como campo de cons-

trução de um estilo que se mantém por sua própria coerência interna, sendo o artesão o próprio 

sujeito, criador e criatura do modo como se quer ser e conduzir-se na vida, sem a interferência 

de qualquer estrutura normativa, nem lei, nem prescrições religiosas que intervenham nesse 

trabalho artístico de si mesmo. É esse sujeito capaz de autoconstituir-se pela relação autônoma 

consigo, na qual se encerra a ética do cuidado de si entendida como uma prática da liberdade, 

que Foucault busca resgatar na ética antiga19, a fim de apresentar à modernidade uma experi-

ência ética praticada como uma estética da existência, uma arte de viver capaz de levar o sujeito 

a constituir uma relação de soberania e liberdade com o eu próprio.  

                                                           
16 PRADEAU, Jean-François. “O sujeito antigo de uma ética moderna”. In: Foucault: a coragem da verdade. 

Tradução de Marcos Marcionilo. São Paulo: Parábola Editorial, 2004. p. 137. 
17 Ibidem, p. 137. 
18 FOUCAULT, Michel. “Sobre a genealogia da ética...”, p. 220-221. 
19 Essa hipótese é apontada também por GROS, Frédéric. “Situação do curso”. In: FOUCAULT, Michel. A her-

menêutica do sujeito, p. 479; mas o próprio Foucault, em conferência de outubro de 1980, parece sinalizar para 

essa interpretação de seu retorno à moral antiga, ver “Subjetividade e Verdade”. In: Ditos & Escritos X, p. 351.   
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 Mas, esse retorno à moral das sociedades pré-cristãs fundadas não no preceito da lei e 

da norma, mas na relação de si para consigo, não implica em uma tentativa de reaplicar aqueles 

procedimentos e saberes para preencher o vazio deixado pela moral da lei e do código. O que 

fascina a Foucault, no pensamento moral dos antigos, “[...] é ideia de inscrever uma ordem na 

própria vida, mas uma ordem imanente, que não seja sustentada por valores transcendentais ou 

condicionada do exterior por normas sociais”.20 É o caráter imanente das éticas antigas, susten-

tada no conhecimento e na experiência do sujeito com a verdade, que o filósofo francês busca 

opor à moral moderna; uma moral, pela qual o indivíduo é chamado a imprimir um estilo à 

própria existência mediante a escolha livre e razoável do estilo de vida que pretende portar e 

deixar na lembrança para a posteridade. Ora, em tempos marcados pela disciplina dos corpos e 

controle das condutas visando a homogeneização da população nas sociedades normalizadas, 

uma escolha de vida ética pautada na relação de si para consigo, impõe-se, diretamente, como 

uma atitude de resistência aos dispositivos de sujeição da política e da moral modernas; modo 

de agir que, por sua vez, está presente na noção de cuidado de si, mas, sobretudo, da atitude 

crítica caracterizada pela arte da inservidão voluntária que conduz ao desassujeitamento21 e à 

liberação do sujeito das armadilhas impostas pela governamentalidade política.  

 O cuidado de si, no mundo antigo visitado por Foucault, não é identificado à ética, no 

sentido corrente desse termo, à qual o indivíduo deveria aderir se quisesse tornar-se sujeito de 

conduta moral, nesse caso – é a nossa hipótese de trabalho – o movimento é inverso, pois é 

preciso cuidar de si mesmo se quiser constituir-se como sujeito de conduta moral. Ter uma 

conduta que possa ser identificada a um modo de agir moral, significa, para os filósofos antigos, 

ser capaz de estabelecer o domínio dos vícios e paixões capazes comprometer a posse que se 

tem sobre si próprio; ser um sujeito ético é ser capaz de exercer a liberdade, pois a liberdade é 

condição da ética, ao mesmo tempo, que esta é condicionada pelo trabalho ético realizado sobre 

si mesmo, com a finalidade de afastar-se dos vícios e paixões que uma vida desregrada fez-se 

acostumar e, com isso, perder o domínio de si, tornando-se escravo das próprias paixões.  

 Ademais, tanto nas escolas e correntes filosóficas quanto na espiritualidade cristã, a 

meta fundamental do cuidado de si é sempre a formação ou restauração do sujeito, cuja domínio 

de si foi despojado por uma vida libidinosa entregue aos vícios e paixões, permitindo, dessa 

forma, a recuperação daquele estado de tranquilidade e liberdade, no qual o sujeito podia exer-

cer o domínio de si próprio. É esse trabalho ético sobre si tencionando emendar o modo de viver 

                                                           
20 GROS, Frédéric. “Situação do curso”, op. cit., p. 479. 
21 FOUCAULT, Michel. O que é a crítica, p. 05. 
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através da aplicação do “cuida de te mesmo” socrático, seja reivindicando a posse do eu que foi 

tomada pelos vícios, seja pela reivindicação de ser o sujeito da própria existência, reconhe-

cendo-se como autor de si mesmo, mediante a escolha livre e racional do estilo que se portar e 

deixar para posteridade, que caracteriza a ética antiga estudada por Foucault, a qual, como de-

monstra o percurso aqui empreendido, o filósofo revisita, buscando mostrar uma experiência 

moral possível, além dos códigos e proibições associados à moral moderna.    

 As relação entre o sujeito e o poder percorre toda a obra de Michel Foucault; se, na 

década de 1970, o sujeito é apresentado como produto das relações que ele estabelece com o 

poder político, estando subordinado às forças opressoras e subjetivantes deste, a partir da dé-

cada de 1980, essa problemática será abordada numa perspectiva ética afirmativa, isto é, o poder 

passa a ser encarado como uma forma de domínio de si que consiste em firmar o governo da 

própria conduta, articulado às relações intersubjetivas presente nos conselhos de conduta e nas 

prescrições dos modelos de vida existentes nas diferentes correntes filosóficas grega e helenís-

tico-romana22. Nosso trabalho não abrange todo esse percurso. Com exceção da conferência 

sobre a atitude crítica, proferida por Michel Foucault em 1978, aqui vamos deter-nos nas obras 

ditas e escritas do período de 1980 a 1984, sendo o curso A hermenêutica do sujeito (1981-

1982); A coragem da verdade (1983-1984) e os dois últimos volumes publicados de História 

da sexualidade: Uso dos prazeres e O Cuidado de si (1984), os textos básicos para elaboração 

dessa dissertação, pois o tema do cuidado de si que propomos investigar, se encontra, concei-

tualmente desenvolvido, nesses últimos anos de produção intelectual do filósofo francês. 

  Assim, no primeiro capítulo buscamos analisar o cuidado de si em sua articulação com 

o conhece-te a ti mesmo délfico, inicialmente propondo mostrar as relações de dependência e 

subordinação entre esses dois preceitos da cultura grega, transpostos para o pensamento filosó-

fico através de Sócrates, e, em seguida, examinamos em que medida a prática do exame de si – 

que congrega o cuida de ti mesmo e o conhece-te a ti mesmo – contribui para transformar a 

relação do sujeito consigo e com a verdade, permitindo-lhe fundar, no conhecimento verda-

deiro, a construção do sujeito ético e político almejado. Antecipando já nesse capítulo algumas 

ponderações sobre o vínculo entre o cuidado de si e o engajamento filosófico de Sócrates, no 

segundo capítulo determos-nos-emos, especialmente, à figura deste desenhada por Foucault, 

visando mostrar o lugar e a função de “mestre do cuidado de si” que ele cumpre na história do 

cuidado de si – função que ele exercerá até seus instantes finais de vida. 

                                                           
22 FOUCAULT, Michel. “Subjetividade e Verdade”. In: Ditos & Escritos X, p. 351. 
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 No terceiro capítulo investigaremos como o sujeito moral se constitui no diálogo Al-

cebíades de Platão, mediante a prática do cuidado de si. Para tanto devemos examinar o movi-

mento de conversão do olhar daquilo que prende sua atenção ao mundo exterior para si mesmo, 

realizado por Alcebíades com ajuda de Sócrates, para purificar-se através do exame da própria 

alma que lhe permitirá, pelo conhecimento de si, abandonar o pseudo-saber herdado da tradição 

e buscar a um conhecimento verdadeiro através do qual ele poderá construir, numa relação ética 

consigo, o governo de si e dos outros, quando vier a exercer o governo político da cidade. O 

processo de constituição do sujeito ético, presente no texto de Platão, nos permitirá colocar duas 

questões que são fundamentais para este trabalho: o que é esse “si mesmo” presente na fórmula 

“cuida de si mesmo”? E em que consiste o cuidado de si, como Alcebíades pode cuidar de si 

como convém? Postas estas perguntas fundadoras da prática de si filosófica, no quarto capítulo 

pretendemos, incialmente, indicar as diferenças entre a prática de si socrático-platônica e a prá-

tica de si helenístico-romana, sendo nosso objetivo, nesse capítulo, mostrar como os processos 

de autosubjetivação, presente nessas correntes filosóficas (epicurista, estoica e cínica), respon-

dem à necessidade de uma arte da vida, compreendida como um trabalho ético constante sobre 

si mesmo a fim de corrigir e aperfeiçoar o modo de viver.  

 A busca por uma relação autônoma do sujeito para consigo, presente no cuidado de si 

helênico-romano, nos permitirá retomar a discussão dessa introdução sobre a possibilidade de 

uma ética do cuidado de si capaz de promover as condições de resistência à governamentalidade 

política culminando, assim, na maneira de pensar, de dizer e agir que Foucault definiu, em 1978, 

por atitude crítica. Assim, as questões que gostaríamos de propor como fio condutor deste tra-

balho são: em que medida, posto que o modo de agir não está vinculado a um código moral ao 

qual se deve obediência, mas à relação de si para consigo, como se pode agir como convém agir 

e ser como se deve ser sujeito de conduta moral, nos textos da tradição greco-romana estudados 

por Foucault? O que deve ser feito, quais técnicas e procedimentos aplicar a si mesmo para 

tornar-se sujeito de conduta ética na antiguidade? Como o cuidado de si, entendido como um 

princípio de inquietude e exortação moral, pode atuar na transformação do indivíduo como 

sujeito da própria conduta ética? Em segundo lugar, o que é necessário fazer para tornar a vida 

uma obra de arte portadora de valores estéticos? E, como o governo ético de si mesmo, fundado 

no cuidado de si e na atitude crítica, pode ser entendido como forma de resistência às técnicas 

de governo político da vida vinculadas ao Estado?



 

 

 
 

CAPÍTULO I 

 

“Parece-me que a aposta, o desafio que a história do 

pensamento deve suscitar, está precisamente em 

apreender o momento em que um fenômeno cultu-

ral, de dimensão determinada, pode, efetivamente, 

constituir, na história do pensamento, um momento 

decisivo no qual se acha comprometido até mesmo 

nosso modo de ser de sujeito moderno”. 

(Michel Foucault. A hermenêutica do sujeito) 

 

    O cuidado de si  

 

A fórmula aportuguesada “cuidado de si” é uma derivação da formula grega: epiméleia 

heautoû, que os latinos traduziram, de forma insípida, por “cura sui”, e designa um conjunto 

de práticas e exercícios espirituais que podem ser exercidas pelo sujeito sobre si mesmo com o 

objetivo de modificar seu modo de relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo. Em 

Michel Foucault o tema aparece, pela primeira, vez no seminário Os anormais (1974-1975), 

mas é nos cursos proferidos no Collège de France a partir de 1981, especialmente, A herme-

nêutica do sujeito (1981-1982); O governo de si e dos outros (1982-1983); A coragem da ver-

dade (1983-1984) e os dois últimos volumes da história da sexualidade: Uso dos prazeres e O 

cuidado de si, ambos publicados em 198423, que o cuidado de si é problematizado em todas as 

suas dimensões – ética, política e estética. Contudo, embora os ditos e escritos posteriores ao 

curso de 1981-1982 apresentem comentários e reflexões críticas sobre o cuidado de si (epimé-

leia heautoû) antigo, é o curso intitulado A hermenêutica do sujeito24 que constitui sua referên-

cia bibliográfica principal, onde Foucault examina, exaustivamente, a noção de cuidado de si, 

                                                           
23 Vale notar também o seminário sobre as “Técnicas de si”, ministrado em outubro de 1982 na Universidade de 

Vermont, nos Estados Unidos, em que Foucault descreve e comenta os principais exercícios espirituais – que ele 

denomina por técnicas, práticas ou mesmo exercícios de si – realizados na filosofia e na espiritualidade antiga. 
24 A propósito desse título importa mencionar já aqui as observações de Frédéric Gros (“Situação do curso”, in, A 

hermenêutica do sujeito, p. 457) acerca de seu estatuto ambíguo e quase paradoxal. Para Gros, o título do curso (A 

hermenêutica do sujeito) pode ser enganoso, pois, por “hermenêutica”, em geral, Foucault designa uma postura 

subjetiva propriamente cristã. A hermenêutica de si é a decifração analítica e meticulosa dos próprios estados, a 

leitura nos próprios pensamentos de traços de desejos, etc., isto é, no fundo tudo aquilo que as práticas da confissão 

designam, aqui não se trata de descrever essas técnicas cristãs de si, mas de lhes opor outras: os “exercícios espi-

rituais” elaborados pela filosofia antiga. Nesse sentido, não trata propriamente de uma hermenêutica do sujeito – 

no sentido ao qual Foucault se opõe – para isso exigir-se-ia um trabalho de decifração da alma do sujeito na 

tentativa de descobrir nela uma verdade, ou mesmo, tomar a alma como objeto de um discurso verdadeiro, contra 
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desde seu aparecimento na cultura grega antiga, sua transposição para o pensamento filosófico 

através de Sócrates, sua grande explosão na cultura e no pensamento filosófico do Alto Império 

romano (séc. II d. C), período em que a exortação “ocupa-te de ti mesmo” (heautoû epime-

leisthai) estende-se a todos que são capazes de compreender seu significado, até sua margina-

lização na modernidade, consumada pela filosofia cartesiana, quando o “conhece-te a ti mesmo” 

(gnôthi seautón) é privilegiado como condição única para obtenção da verdade.  

O exame da história das práticas de si na cultura e no pensamento filosófico ocidental 

pode ser visto não só como tentativa de apreensão de “um fenômeno cultural, de dimensão 

determinada [...], no qual se acha comprometido até mesmo nosso modo de ser de sujeito mo-

derno”25, trata-se, também, de um esforço para escrever uma história da filosofia a partir da 

prática filosófica de si, que “conduziu das formas primeiras da atitude filosófica tal como se a 

vê surgir entre os gregos, até as formas primeiras do ascetismo cristão”.26 O que significa, para 

Foucault, dizer que a história da filosofia no Ocidente está marcada indelevelmente pelo vínculo 

entre o cuidado de si e o conhece-te a ti mesmo27 da cultura grega, que, ao serem transpostos 

para o pensamento filosófico, através de Sócrates, vão tornar-se a própria condição para a ati-

vidade filosófica, uma vez que na espiritualidade antiga é impossível alcançar a verdade sem 

antes exercer-se, no sentido de purgar a alma dos vícios e paixões que a impede de concentrar-

se em si mesma. A prática de si se torna, então, a condição para o exercício da filosofia, ao 

mesmo tempo em que a atividade filosófica, será identificada, cada vez mais, à prática de si. 

Porém, a importância atribuída ao cuidado de si associado ao conhece-te a ti mesmo 

para o exercício da filosofia na antiguidade greco-romana, foi tradicionalmente marginalizada 

pela historiografia filosófica moderna, ao privilegiar o conhece-te a ti mesmo em oposição ao 

cuida de ti mesmo, causando assim um divórcio entre essas duas noções tão importantes na 

cultura e no pensamento greco-romano. É sobre o quadro geral que forma esses dois preceitos 

que esse trabalho se desenvolve, acerca das quais queremos deter-nos nesse primeiro capítulo. 

Partindo de uma análise acerca do conhece-te a ti mesmo, perguntaremos se há, de fato, uma 

                                                           
isso, diz Foucault (“Resumo do curso”, in, A hermenêutica do sujeito, p. 451): “Estamos ainda muito longe do que 

seria uma hermenêutica do sujeito”. Trata-se então de desenvolver aquilo que desemboca numa hermenêutica do 

sujeito, ou então, ir em “direção a” hermenêutica do sujeito. Por outro lado, dá perspectiva genealógica, podemos 

entender o movimento do curso acerca das possibilidades presentes e futuras de superação do que veio a ser uma 

hermenêutica do sujeito. Desse modo, se, conforme Gros, a hermenêutica do sujeito levada a efeito pelo cristia-

nismo visava pela “decifração analítica e meticulosa dos próprios estados” da alma, a tarefa de Foucault será 

justamente romper com esse modo de produção da verdade, apresentando uma outra alternativa de fazer herme-

nêutica. Desse modo, a hermenêutica do sujeito significa um movimento de ir além da hermenêutica do sujeito 

(MUSCHAIL, S. Tannus. Foucault, mestre do cuidado. São Paulo: Loyola, 2011, p.21). 
25 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. p. 11 
26 Ibidem, p. 12. 
27 Doravante usaremos os termos gregos epiméleia heautoû e gnôthi seautón em suas grafias aportuguesada. 
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oposição em relação ao cuidado de si ou se a aparente independência existente apenas esconde 

uma interlocução em que o conhece-te a ti mesmo só se realiza no interior do cuidado de si, 

podendo até serem identificados. Em seguida buscaremos mostrar como o cuidado de si e o 

conhece-te a ti mesmo pode atuar na transformação ética do sujeito e quais as implicações disso 

para o aperfeiçoamento de seu ser político, revelado no modo de relaciona-se com os outros.  

1.1 O conhece-te a mesmo e o cuida de ti mesmo: independência ou subordinação? 

   A exortação “ocupa-te de ti mesmo” é precedida historicamente na cultura grega pelo 

preceito da religião do templo de Delfos, o “conhece-te a ti mesmo”28, o qual, embora com 

significado e importância voltado, especificamente, à prática religiosa, expressa uma atitude do 

sujeito sobre si próprio que pode ser identificada àquilo que posteriormente será a função fun-

damental do cuidado de si na filosofia socrático-platônica – o conhecimento de si como atitude 

gnosiológica e moral. Seu significado, no contexto especifico da prática religiosa, não era, cer-

tamente, o conhecimento de si como fundamento de uma moral ou mesmo como princípio de 

uma relação com os deuses; tratava-se, por outro lado, de um conselho endereçado àqueles que 

fossem consultar o oráculo de Delfos e devia ser tomado como uma espécie de regra que fazia 

parte do próprio ritual da consulta, isto é, uma exigência para que o consultante obtivesse um 

conhecimento pontual daquilo que queria apresentar ao deus; somente aquilo que fosse o mais 

necessário: “nada em demasia” (medèn ágan), dizia o segundo preceito. Havia ainda um ter-

ceiro princípio que aconselhava prudência à pessoa que fosse procurar o oráculo: “não te com-

prometas com coisas ou compromissos que não poderás honrar”29, exortava.  

                                                           
28 É difícil, certamente, precisar essa afirmação, haja vista a escassez de fontes escritas sobre as culturas mais 

antigas. Sabemos, no entanto, que o santuário de Delfos era bastante frequentado já no século VI a. C., e que a 

autoridade do oráculo délfico havia, a essa altura, atravessado as fronteiras da Grécia e se tornado conhecido pelos 

soberanos da Ásia Menor (cf. PONTIN, Patrícia B. do Valle. O Oráculo de Delfos e a colonização Grega. In: 

Interações, 2009, p. 172). Por outro lado, as fontes mais antigas que conhecemos sobre a exortação” ocupa-te de 

ti mesmo” (heautoû epiméleisthaî) remonta a Plutarco que registra em sua Apophthegmata lacônica a máxima 

atribuída a Alexandrides, o espartano que dizia confiar os cuidados com a terra aos escravos (hilotas) para que 

assim pudesse ocupar-se consigo para o treinamento guerreiro. E Xenofonte, que na Ciropédia retrata Ciro II, o 

Grande, que liderou o Império persa entre 559 e 530 a. C, e que dizia ser grato aos deuses pelas conquistas que 

tivera, mas que se o fruto dos grandes feitos fosse não poder mais ocupar-se consigo, nem gozar da convivência 

dos amigos, renunciava a tal ventura (cf. FOUCAULT, Michel. O cuidado de si, p. 49; A hermenêutica do sujeito, 

p. 30). Tais fontes arqueológicas textuais, historicamente situadas, nos revelam a precedência do oráculo de Delfos 

em relação ao cuidado de si (epiméleia heautoû) persa e lacedemônio. 
29 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 06. Sobre essa máxima délfica que recomenda cautela nas 

ações, de modo a não se comprometer, declara Plutarco no Le Banquet des sept sages: “Eu não poderei explicar-

te, enquanto não tiver aprendido com estes senhores o que querem dizer seu Nada em demasia, seu Conhece-te ti 

mesmo e esta famosa máxima, que impediu tantas pessoas de se casar, que tornou outras tantas desconfiadas, e 

outras mudas: comprometer-se traz infelicidade” (engýa, para d’áta) (Ibidem, p. 20, nota 12).  
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  Conjuntamente a esses preceitos o conhece-te a ti mesmo fazia parte de um ritual pre-

parativo que antecedia a consulta ao oráculo, a qual deveria ser precedida por uma atitude crítica 

do sujeito da consulta sobre si mesmo, que consistia em obter um saber pontual e mensurado 

daquilo que se pretendia apresentar ao deus e dele ouvir os conselhos e exortações que iriam 

orientar o curso da ação, sobre si mesmo, ou sobre aquilo a que se referia a consulta ao oráculo. 

Assim, para que o objeto da consulta fosse claramente definido era preciso um exame atento 

daquilo que se passa no pensamento, de modo a evitar que algo de menor importância fosse 

tomado e apresentado ao deus, e, por isso, a necessidade de um trabalho sobre si mesmo em 

preparação para esse encontro fundamental com o divino; o conhecimento de si, nesse sentido, 

atuando como uma atitude meditativa do sujeito sobre si mesmo, tem como objetivo extrair 

aquilo que é para ele o mais importante a ser confessado ao deus.  

   Ao ser confrontado a apresentar somente aquilo que é o estritamente indispensável 

confessar ao oráculo é o problema da verdade do sujeito que surge como objeto fundamental 

do conhece-te a ti mesmo délfico; o problema do acesso à verdade que precisará ser descoberta 

e posteriormente confessada ao oráculo, para dele ouvir os conselhos e instruções que conduzir 

e orientar a modificação necessária do ser e do modo de viver do sujeito da consulta. É a verdade 

de si mesmo que precisa ser conhecida, pois lhe é aconselhado limitar-se ao estritamente ne-

cessário – “nada em demasia”, dizia a segunda máxima que vimos acima – e, igualmente a ter 

uma atitude prudente diante do deus: não se comprometa com algo que não se é capaz de honrar. 

O conhecimento de si mesmo tomado como condição para se ter acesso à verdade (verdade que 

não é da correspondência entre o sujeito e um objeto exterior, mas que é encontrada em sua 

própria individualidade, pois é em seu modo de conduzir-se na existência que a verdade a ser 

dita ao deus na forma de confissão, será identificada) funda, desse modo, uma forma de conhe-

cer que perpassará toda história do pensamento ocidental através de Platão.  

   Assim, se, como supomos, o sujeito da religião de Delfos precisa voltar para si se 

quiser conhecer verdade – a verdade de si mesmo que será confessada –, também em Platão 

esse movimento reflexivo em direção ao eu próprio é necessário para obtenção e conhecimento 

da verdade. Isso significa que na cultura e na filosofia antiga, o indivíduo de modo algum é 

capaz de conhecer o verdadeiro só por ser um ser racional e capaz de ver o que é evidente. Ele 

precisa antes exercer-se, praticar sobre si mesmo uma série de exercícios espirituais, a fim de 

modificar seu modo de ser e assim habilitar-se para acessar e conhecer o verdadeiro. Como 

indica o Fédon, é necessário um trabalho de purificação da alma que consista em desviar a 

atenção dos erros aos quais ela está habituada, por achar que o saber adquirido pelos sentidos é 
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verdadeiro, bem como por um movimento de afastá-la dos vícios e paixões que a deixa em 

estado de impureza, pois, diz Platão, “[...] é ilícito apossar-se do que é puro quando se é im-

puro”.30 É preciso antes um trabalho de purificação da alma a fim de alcançar sua pureza e 

assim acessar a verdade. Porém, Platão não restringe o acesso ao verdadeiro às exigências da 

espiritualidade, o sujeito cognoscente platônico também pode aceder à verdade pelo único re-

curso da razão, através de uma forma de filosofia que pergunta não por aquilo que é o verdadeiro 

e o falso, mas por uma filosofia caracterizada como uma “[...] forma de pensamento que se 

interroga sobre o que permite ao sujeito ter acesso à verdade, forma de pensamento que tenta 

determinar as condições e os limites do acesso do sujeito à verdade”.31 O saber da racionalidade 

absorve, assim, as exigências da espiritualidade em um único movimento do conhecimento, a 

saber, o movimento de retorno a si para conhecer-se e conhecer o divino que no eu reside.  

   No decorrer da história da filosofia, posterior a Platão, as duas possibilidades de co-

nhecimento foram retomadas e, com alguma ênfase de uma sobre a outra, desenvolvidas; en-

tretanto, já em Aristóteles, observa Foucault, se nota a tentativa de desvincular a filosofia da 

espiritualidade, ou, de outro modo, da necessidade da espiritualidade como condição de possi-

bilidade para conhecer a verdade. O que resultou no processo que levaria à separação, ao des-

prendimento entre a espiritualidade e a exigência de verdade da filosofia, consumada por Des-

cartes, quando a ascese antiga é substituída pela evidência32. O conhecimento correto passa a 

ser determinado pela própria inteligência, o sujeito é por ele mesmo capaz de verdade, basta 

que ele abstraia o que é evidente, ou seja, não será mais preciso uma modificação moral do 

sujeito para conhecer o verdadeiro, mesmo o sujeito imoral pode conhecer a verdade, desde que 

seja capaz de uso da razão. No entanto, ainda que seja admitida a tese de que a filosofia carte-

siana substitui a ascese antiga pela evidência33, ou seja, que o “momento cartesiano” foi funda-

mental no processo de desqualificação do cuidado de si, privilegiando o conhece-te a ti mesmo 

                                                           
30 PLATÃO. Fédon, 67b, p. 68. 
31 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 15. Para Foucault, é paradoxal que haja, já em Platão, 

indicada essas duas possibilidades de conhecimento da verdade. Sobre o “paradoxo do platonismo”, ver: A herme-

nêutica do sujeito, p. 71-72; CASTEL-BOUCHOUCHI, Anissa. Foucault et le paradoxe du planime, in, GROS et 

LÉVY. Foucault et la Philosophie Antique. Éditions Kim, Paris, 2003 [153-175]. 
32 FOUCAULT, Michel. “Sobre a genealogia da ética...”. In: Ditos e Escritos IX, p. 236.  
33 Tese que Pierre Hadot, aliás, questiona, para ele, a filosofia cartesiana não rompe com a concepção antiga de 

filosofia. E o fato de ter escrito Meditações é significativo, pois mostra que Descartes não se distancia da exigência 

da espiritualidade como condição para ter acesso à verdade; como mostra, por exemplo a recomendação a seus 

leitores, para empregar alguns meses ou, ao menos, algumas semanas para “meditar” a primeira e a segunda me-

ditação, nas quais se fala da dúvida universal, depois, da natureza do espírito. O que mostra, para Hodot, que 

“também a evidência só pode ser percebida graças a um exercício espiritual” (HADOT, Pierre. Exercícios espiri-

tuais e filosofia antiga. São Paulo: É Realizações, 2014, p. 280).  
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como única condição de acesso ao saber verdadeiro, na antiguidade filosofia e espiritualidade 

não são separadas; a ascese espiritual é indispensável para se alcançar o reto saber.  

   Por espiritualidade é preciso entender o “[...] conjunto de buscas, práticas e experiên-

cias tais como as purificações, as asceses, as renuncias, as conversões do olhar, as modificações 

de existência etc., que constituem, não para o conhecimento, mas para o sujeito, para o ser 

mesmo do sujeito, o preço a pagar para ter acesso a verdade”.34 Essa verdade cujo acesso de-

pende da transformação da maneira de relacionar-se consigo, não é entendida como a corres-

pondência entre uma ideia intelectual e o objeto real que a representa, defendida pela filosofia 

escolástica e cartesiana. Trata-se do próprio ser do sujeito que é tomado como verdade a ser 

acessada e conhecida, por isso, a necessidade de todo um preparo espiritual tendo como finali-

dade trazer de volta a atenção, o olhar da alma que estava preso no mundo externo e fixá-lo em 

si mesmo. A apreensão da verdade, nesse sentido, significa, para Foucault, “ter acesso ao pró-

prio ser, acesso este em que o ser ao qual se tem acesso será, ao mesmo tempo e em contrapar-

tida, o agente daquele que a ele mesmo tem acesso. [...] Conhecendo a mim mesmo, acedo a 

um ser que é a verdade, e cuja verdade transforma o ser que sou eu, assimilando-me a Deus”.35 

E nesse exercício de si que tem como finalidade o acesso e conhecimento da verdade, o sujeito 

é transformado tanto no momento precedente ao ato de conhecimento da verdade, quanto após 

tê-la conhecido, pois é esse saber, esse logos que, uma vez conhecido e internalizado, vai dizer 

o que é preciso fazer para tornar-se sujeito de conduta moral.  

   A coexistência desses dois polos de saber – filosofia e espiritualidade identificada ao 

conhece-te a ti mesmo atrelado ao cuida de ti mesmo – na filosofia antiga, e em toda filosofia 

que possa ser entendida como “[...] uma “ascese”, um exercício de si, no pensamento”36, não 

era antagônica e nem hierárquica, como aquela relação antagônica que levou ao seu divórcio a 

partir da Idade Média. Para Foucault, quando o conhece-te a ti mesmo délfico ingressa na filo-

sofia através de Sócrates “está, algumas vezes e de maneira muito significativa, acoplado, atre-

lado ao princípio do “cuida de ti mesmo” (epemelein heautoû)”. E em alguns textos essa relação 

é bem mais como uma espécie de subordinação relativamente ao preceito cuida de ti mesmo 

que se formula a regra “conhece-te a ti mesmo37. Como atesta, por exemplo, dois textos da 

                                                           
34 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 15. 
35 Ibidem, p. 173. E Foucault acrescenta adiante: “A homoíosis tô theô aí está presente”. Trata-se de uma fórmula 

que aparece primeiramente no Teeteto (176 a-b, p. 66) de Platão: “Evadir-se consiste em assemelhar-se a Deus na 

medida do possível”, que será abundantemente citada pelo médio platonismo (cf. p. 390, nota 7).  
36 Idem. História da sexualidade: Uso dos prazeres. Rio de Janeiro: Graal, 1994, p. 13. 
37 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 06. 
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literatura filosófica antiga. Num primeiro momento é Xenofonte quem descreve num diálogo 

entre Sócrates e Eutidemo, revelando que essa interlocução já era conhecida no mundo antigo.  

  
Sócrates – Diz-me, Eutidemo, já estiveste em Delfos? 

Eutidemo – Duas vezes, por Júpter!  

Sócrates – Então leste a inscrição gravada no templo: “Conhece-te a ti mesmo”?  

                          Eutidemo – Li 

Sócrates – Não deste importância ao conselho ou o aceitaste e diligenciaste saber quem 

és? 

Eutidemo – Por Júpter! Então não havia de conhecer-me a mim mesmo?! Difícil me fora 

aprender outra coisa, se a mim próprio ignorasse.38  

 

   O exame de si que aqui já aparece ligado ao preceito délfico será, com efeito, uma 

técnica de si fundamental em toda prática de si na filosofia e na espiritualidade pagã, ou mesmo 

cristã (com os objetivos que são específicos a cada uma dessas tradições) ocidental. E esse 

conhecimento obtido de si mesmo, como veremos ao estudarmos o Alcebíades de Platão39, é o 

ponto de partida para o conhecimento da verdade, e Sócrates vai dizer que sem o saber obtido 

do entendimento da própria natureza, é impossível governar a si mesmo e aos outros como 

convém; conhecer aquilo que se é, portanto, o ponto de partida para conhecer os demais assun-

tos que se referem ao mundo dos homens. Também, na Apologia de Sócrates escrita por Platão, 

o conhecimento de si e o cuidado de si jamais são apresentados em separado, mas exercendo 

função conjunta e complementar, de forma que conhecer-se será, igualmente, cuidar de si. 

   Como indica a passagem em que Sócrates apresenta, ao tribunal ateniense, sua defesa 

às acusações de ter levado uma “vida vergonhosa”, que foi dedicar-se a filosofia a fim de mi-

nistrar ensinamentos e exortar a moços e velhos, cidadãos e estrangeiros a cuidar da virtude, 

subordinando, dessa forma, o conhecimento de si ao cuidado de si. “Meu caro – diz Sócrates –

, tu, um ateniense, da cidade mais importante e mais reputada por sua cultura e poderio, não te 

envergonhas de cuidares de adquirir o máximo de riquezas, fama e honrarias, e não te importa-

res nem cogitares da razão, da verdade e de melhorar quanto mais a tua alma?”.40 Sócrates 

atribui ao conhecimento de si a função de melhorar a própria alma, o próprio modo de viver do 

sujeito; conhecer a si mesmo, que significa acessar a verdade que habita o próprio eu, implica 

em cuidar de si, uma vez que o retorno ao eu mesmo com o objetivo de conhecer-se, à maneira 

socrática, significa, necessariamente, afugentar os erros de um saber irrefletido que leva uma 

pessoa a agir em desacordo com o princípio da racionalidade moral, o logos. Por isso que Só-

crates evoca sua disposição em interpelar todos que dissessem ter cuidados com a própria alma, 

                                                           
38 XENOFONTE. Memoráveis, IV, 2, 24, p. 138 
39 Conforme o capitulo terceiro desse trabalho. 
40 PLATÃO. Apologia, 29d, p. 14. 
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a dar provas desse modo de viver, prova que o interlocutor fazia submetendo-se à dialética 

irônica socrática; modo como ele examinava a verdade da conduta de seu interlocutor, repri-

mindo-o quando sua vida não estivesse orientada pelo logos verdadeiro, e em desacordo com a 

virtude; estimando, desse modo, “mais o que vale menos e menos o que vale mais”.41 O co-

nhece-te a ti mesmo, como demonstrado, não está desvinculado do cuidado de si, pelo contrário, 

conhecer-se, na filosofia socrático-platônica, é, principalmente, cuidar da virtude, no sentido de 

fazer que o indivíduo alcance um saber verdadeiro e aja em conformidade com esse saber.  

   A aparente oposição entre o cuidado de si e o conhece-te a ti mesmo pode ser questi-

onada, ainda, por uma análise comparativa do significado antigo do preceito délfico com um 

estudo filológico que o próprio Foucault nos oferece da raiz etimológica do substantivo grego 

epiméleia, traduzido para o português, simplesmente, por cuidado, cuja raiz latina dessa palavra 

significa, também, pensar (cogitare), meditar (meditare), aplicar a atenção a alguma coisa. As-

sim, se admitirmos que conhecer-se a si mesmo, da maneira como recomenda o preceito délfico, 

ou seja, como uma atitude sobre si que conduz a um saber preciso de si mesmo que não é obtido 

pela evidência, mas por um exame atento daquilo que se passa no pensamento, limitando-se ao 

estritamente necessário – “nada em demasia”, aconselhava o oráculo délfico –, somos remetidos 

diretamente à noção de cuidado de si (epiméleia heautoû) da filosofia socrático-platônica. E o 

que nos autoriza essa hipótese é a partícula, o radical mél que o verbo epimelein (cuidar) com-

partilha com o respectivo meletân (meditar), cujo parentesco Foucault admite42.  

   O radical mél presente nesses dois vocábulos os quais tomamos como representantes 

dos dois modos de saber: filosófico, obtido pelo conhecimento de si através de uma atitude 

meditativa43 do sujeito cognoscente, e o saber da espiritualidade que requer sempre uma prepa-

ração que possibilite ao sujeito cognoscente acessar a verdade, nos permite articular uma vez 

mais o cuidado de si ao conhece-te a ti mesmo. O substantivo latino meditatio, ou o verbo 

meditari, que traduz respectivamente o substantivo grego meléte e o verbo correspondente me-

letân, são examinados por Foucault na segunda parte do curso de 03 de março de 1982. Por 

meléte (meditação) escreve ele, o grego entende exercício; o verbo meletân consiste em apro-

priar-se de um pensamento, não exatamente no sentido da exegese em que é preciso o esforço 

de compreender o que um texto quer dizer, trata-se de uma “[...] apropriação que consiste em 

                                                           
41 PLATÃO. Apologia, 29a, p. 15. 
42 FOUCAULT, M. Hermenêutica do sujeito, p. 12. 
43 Conforme o uso que Descartes, por exemplo, faz do termo meditação. É preciso fazer meditações para chegar a 

um conhecimento claro e distinto do cogito para nele erigir a nova ciência; cf. comentário de Foucault, in, A 

hermenêutica do sujeito, p. 319. 
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fazer com que, da coisa verdadeira, tornemo-nos o sujeito que pensa com verdade e, desse su-

jeito que pensa com verdade, tornemo-nos um sujeito que age como se deve”.44  

   Refere-se, também, a um tipo de “experiência de identificação”, isto é, não só pensar 

sobre a própria coisa, mas exercitar-se na coisa em que se pensa. O exemplo célebre disso é, 

obviamente, a meditação sobre a morte, esta consiste em pôr-se na situação de alguém que está 

morrendo, ou seja, em seus últimos dias de vida, alguém que vai morrer em determinado mo-

mento. Enfim, a meditação no seu significado grego diz respeito a um “[...] jogo efetuado pelo 

pensamento sobre o próprio sujeito”.45 Meditar, nesse sentido, é compreendido como uma ati-

vidade do pensamento em exercitar-se sobre alguma coisa, sobre uma verdade capaz de mudar 

o modo de viver de alguém. É isso, com efeito, que pretende a meditação sobre a morte, a saber, 

purgar a alma do temor que a ideia da morte pode causar ao espírito de uma pessoa. A meditação 

que é uma técnica de si comum ao conhece-te a ti mesmo e ao cuida de ti mesmo – como 

testemunha a promessa de Alcebíades, que após todo o desdobramento do diálogo homônimo, 

durante o qual sua alma foi, efetivamente, testada por Sócrates, promete: “Será assim mesmo; 

a partir de agora, passarei a meditar [meléte] sobre a justiça”46 – nos permite reconstituir os 

vínculos entre essas duas práticas de si da cultura e da filosofia antiga.  

O parentesco entre os vocábulos epimélein e meléte unidos a partir do radical mél que 

ambos compartilham é examinado por Foucault na aula de 22 de fevereiro 1984, do curso A 

coragem da verdade. O epimélein ou epiméleisthai, termos dos quais se origina nossa palavra 

cuidado, pode ser relacionado, sem correr o risco de incompatibilidade, a melos, provavelmente 

a raiz antiga desses termos, e de onde provém o substantivo feminino melodia, designando 

canto ritmado que pode ser, inclusive, relacionada a expressão informal do francês, “ça me 

chante” referindo-se a uma atividade que não é absolutamente da ordem do dever, mas, mais 

propriamente, àquilo que é feito livremente e com isso causa prazer em fazê-lo, pois “faço 

porque me convém” (tradução possível para ‘ça me chante’)47. Pode se referir também a algo 

que fica na cabeça, que obceca a ponto de nos atrair, contudo, sob a forma de uma ordem, de 

uma injunção, de um dever a cumprir. Ora, sem dúvida a prática de si também pode ser com-

preendida nessa perspectiva, isto é, uma atitude livre do sujeito sobre si mesmo que inquieta e 

mobiliza o sujeito a transformar a relação de si para consigo.  

                                                           
44 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 319. 
45 Ibidem, p. 319. 
46 PLATÃO. Alcebíades, 135d, p. 288. 
47 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 104. 
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Com efeito, o preceito conhece-te a ti mesmo, entendido como uma recomendação a 

conhecer a verdade de si próprio, não surge propriamente de uma inquietude interior do sujeito: 

a máxima délfica estava gravada no portal do templo para que todos aqueles que o frequentas-

sem se dessem conta da necessidade de conhecer-se antes de consultar o oráculo, porém seu 

efeito prescritivo não se impunha como uma ordem institucional a ser obedecida, tratava-se, 

por outro lado, de um conselho dirigido àqueles que fossem procurar o deus délfico. O cuidado 

de si, do mesmo modo, não é uma exigência exterior, uma obrigação que se impõe como uma 

ordem imperativa: “ocupa-te de ti mesmo”. Não era nesse sentido que Sócrates percorria as ruas 

atenienses exortando seus concidadãos e estrangeiros a cuidar da virtude, sua exortação consis-

tia em ser um primeiro despertar para a necessidade de voltar-se para si mesmo e submeter-se 

a exame. O ocupa-te de ti mesmo é, então, uma necessidade que se apresenta na forma de uma 

ordem ao sujeito capaz de compreendê-la, e que quer modificar seu modo de vida, querendo 

distinguir-se mediante a criação do próprio estilo de viver, fazendo que sua vida seja objeto de 

uma “estética da existência”48, entendendo, por isso, a atenção dedicada a si mesmo, à própria 

existência, tomada como um objeto a ser enformado. 

   É nessa perspectiva, com efeito, que podemos ler os dois textos mais antigos sobre o 

cuidado de si (epiméleia heautoû) na cultura grega anterior a sua descoberta por Sócrates. A 

Ciropédia, onde Xenofonte retrata Ciro, fundador do Império persa, afirmando, entre outras 

coisas, que ele se regozijava das muitas batalhas vencidas com a ajuda dos deuses, porém não 

considerava, por isso, sua existência completa, faltava-lhe tempo para ocupar-se consigo e go-

zar da convivência com os amigos. Dizia Ciro, nas palavras de Xenofonte: “[...] até agora obti-

vemos tudo que temos pedido aos deuses; por isso não há motivo para nos queixarmos deles. 

Mas se o fruto dos grandes feitos é não poder viver tranquilo [não poder mais ocupar-se con-

sigo], nem gozar da convivência dos amigos, eu renuncio a tal ventura”.49 Também, em um 

aforismo lacedemônio, citado por Plutarco em sua Apophthegmata lacônica, afirma-se que os 

espartanos confiavam os cuidados com a terra aos escravos para que assim pudessem ocupar-

se com eles mesmos50. O exercício de si, desse modo, não se configura como uma ordem im-

                                                           
48 FOUCALT, Michel. Uso dos prazeres, p. 16. 
49 XENOFONTE. Ciropedia, VII, 5, p. 286. 
50 O texto de Plutarco, ao qual Foucault se reporta é o seguinte: “Como alguém perguntara [a Alexandrides] por 

que confiavam aos hilotas o trabalho dos campos no lugar de com eles ocuparem eles próprios (kaì ouk autoì 

epimeloûntai), ‘porque, respondeu ele, não foi para com eles nos ocuparmos, mas com nós mesmos (ou toúton 

epimeloúmenoi all’hautôn) que os adquirimos” (cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 38, nota 

08). A possibilidade de ocupar-se consigo, como sugere o texto, não decorre somente do ócio possível graças a 
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posta do exterior ao sujeito, é o desejo de modificar-se, a consciência da necessidade de impri-

mir uma ética à vida que mobiliza o sujeito a cuidar de si na filosofia e na espiritualidade antiga. 

E essa modificação do próprio ser ocorre por um trabalho ético atento e rotineiro que não separa, 

todavia, o cuidado de si do conhecimento de si mesmo. 

1.2 O cuidado de si como princípio de inquietude e exortação moral  

   A tarefa de transformar a relação do homem consigo e com a verdade constitui objetivo 

fundamental da missão filosófica de Sócrates, que, segundo Cícero, “foi o primeiro a convidar 

a filosofia a descer do céu e instalou-a nas cidades, introduziu-a até nos lares e impôs-lhe o 

estudo da vida, dos costumes, das coisas boas e más”.51 E, com esse propósito, Sócrates insere 

no pensamento filosófico as noções de cuidado de si (epiméleia heautoû) e conhece-te a ti 

mesmo (gnôthi seautón) da cultura grega antiga, que ao serem transpostas para o pensamento 

filosófico, são ressignificadas e deslocadas para a prática filosófica, tornando-se a própria con-

dição para o exercício da filosofia. Com Sócrates, o cuida de ti mesmo deixa de ser uma prática 

voltada para a recreação e o treinamento militar, e o conhece-te a ti mesmo não será mais a 

busca de um conhecimento de si circunscrito a um momento específico – aquele momento que 

antecede a consulta ao oráculo délfico –; doravante ocupar-se consigo será uma exigência para 

toda existência, estendidas a todos que são capazes de dedicar-se a si mesmo: jovens, velhos, 

cidadãos e forasteiros são chamados a cuidarem mais da própria alma52.  

   O objetivo geral da exortação “cuida de ti mesmo”, em Sócrates, será fazer manifestar 

a verdade da alma de seus concidadãos, levando-os a descobrir o real estado de suas almas, isto 

é, se consciente ou ignorante dos seus limites, e, se for a ignorância destes, admoestá-los a 

cuidar da verdade, cuidar da virtude. E para cumprir essa tarefa lhe incumbida pelo deus, Só-

crates percorre as ruas e praças de Atenas, interpelando todo aquele que se considerasse sábio, 

exortando-o a dar mais atenção a si mesmo e transformar a relação consigo e com a verdade. 

Entretanto, é preciso certo cuidado quanto a questão da verdade na Apologia, pois, é, precisa-

mente, um suposto saber verdadeiro que seus patrícios asseguram ter acerca do homem, da vida 

e da morte que Sócrates vai questionar, mostrando-lhes que um saber claro e objetivo acerca de 

                                                           
atribuição dos trabalhos da terra aos escravos, mas a própria posse de riqueza – a posse das terras cujo cultivo é 

atribuído aos escravos – que propicia condições favoráveis para que possam ocupar-se consigo mesmo.  
51 CICERO apud SOARES PEREIRA. O Além, a ética e a política: Em torno do sonho de Cipião. Braga/Portugal: 

Edições Húmos, 2010, p. 12. 
52 Cf. PLATÃO. Apologia, 29d, p. 15. 
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tais assuntos só os deuses possuem. O saber humano sobre essas questões é sempre impreciso 

e limitado e que é preciso, por isso, reconhecer e admitir tais limites.  

   O cuidado de si, nesse primeiro momento de sua aparição no pensamento filosófico, 

através da Apologia de Platão, surge então como um apelo à prudência; apelo moral que, aliás 

retoma o significado antigo do preceito conhece-te a ti mesmo atribuído aos Sete Sábios da 

Grécia antiga e presente na religião de Delfos. O conhece-te a ti mesmo, como diz Pierre Au-

benque53, é a fórmula mais expressiva da prudência grega, isto é, da sabedoria dos limites, e 

daquilo que é apropriado à nossa condição moral; trata-se de um convite endereçado aos ho-

mens para que eles conheçam a si mesmos e saibam que são humanos e não deuses, e que são, 

por esse motivo, seres limitados e finitos. Mas, além do preceito délfico (gnôthi seautón) que 

recomendava moderação e reconhecimento dos limites constitutivos da natureza humana, os 

escrúpulos da prudência grega tinham também a palavra phronien, uma fórmula, segundo Au-

benque, muito repetida pelos poetas trágicos e citada por Aristóteles, na Ética Nicômanco, onde 

o estagirita se pergunta se a vida contemplativa “não é demasiado elevada para a condição 

humana” e cita, em apoio a esse escrúpulo da prudência, um adágio popular que aconselha a 

ocupar-nos sempre “[...] com coisas humanas, visto que somos homens, e com coisas mortais, 

visto que somos mortais”.54 Esse cuidado velado a não se envolver com aquilo que não diz 

respeito ao homem requer, segundo Aristóteles, uma atitude que consiste em “está disposto de 

uma certa maneira pelo pensamento” e “ter disposições benevolentes” para “pensar humana-

mente, de uma maneira apropriada ao homem”55 as coisas pertencentes aos deuses.  

   Não obstante, lembra Aubenque, a fórmula phronein é neutra, aberta tanto à desmesura 

quanto à prudência, e, já nos poetas trágicos, essa noção evoca uma atitude moderada do pen-

samento humano significando que, embora tendo hesitado entre as duas possibilidades que se 

abrem ao pensamento, rapidamente fixa o sentido: “pensamento conveniente” ao homem, isto 

é, não ousar pensar as coisas do domínio divino, mas, em todo caso, pensá-las humanamente. 

Isso significa que agir de maneira prudente não exclui a possibilidade de pensarmos sobre 

aquilo que pertence ao domínio dos deuses, contanto que as pensemos conforme os limites da 

nossa condição humana, sem ostentar um saber de tipo divino daquilo que compete aos deuses. 

                                                           
53 AUBENQUE, Pierre. A Prudência em Aristóteles. São Paulo, Discurso editorial, Paulus, 2008, p. 265. 
54 ARISTÓTELES. Ética Nicômanco, X, 7, 1177b 26-31, p. 228-29. Aristóteles, no entanto, ao tomar emprestado 

da tradição grega a palavra phronêsis recusa expressamente seu significado tradicional. No texto da Ética, que 

segue ao que já referimos, o autor nos convida a não escutar conselhos pusilânimes e “nos imortalizar tanto quanto 

possível” (EN, X, 7, 1177b 26-31, p. 228-29). É evidente pelo contexto que Aristóteles não se refere a imortalidade 

da alma, mas apenas convida-nos a livrar-nos dos entraves do “pensamento mortal”, elevando-nos, pela contem-

plação, a um saber de tipo divino. 
55 AUBENQUE, Pierre. A Prudência em Aristóteles, p. 268, passim. 
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É essa atitude de moderação, de cautela relativamente aos próprios limites do humano e de sua 

capacidade de conhecer, ou, de outro modo, ter consciência da própria finitude, que Sócrates 

quer levar seus interlocutores da Apologia a construir pelo cuidado de si; construir um modo de 

relacionar-se consigo e com a verdade que os faça perceber que não são capazes de conhecer 

divinamente as coisas pertencentes ao domínio do divino. Enquanto seres humanos eles podem 

até pensá-las, mas atentos às condições limitativas de seu saber, isto é, ao fato de que, mesmo 

que a razão consiga algum triunfo em conhecer aquilo que pertence ao divino, esse conheci-

mento não pode ser tomado como verdade definitiva.  

   O cuida de ti mesmo socrático, desse modo, ao mesmo tempo que conduz o sujeito no 

conhecimento da verdade, atua para adverti-lo quanto à finitude de sua capacidade de conhece-

la, fazendo-o reconhecer sua condição limitada. Porém, a atitude de moderação que se quer 

levar o indivíduo a constituir na relação consigo e com a verdade aqui pode ser compreendida 

tanto no sentido daquilo que lhe é permitido conhecer, até onde se pode conhecer sem perigo, 

quanto tomar consciência de que os limites de sua capacidade de conhecer não se reduzem ao 

saber obscuro e irrefletido que está acostumado a tomar por verdadeiro. Trata-se, então, de ter 

claro para si a fronteira do humano, o ponto a partir do qual não se pode ultrapassar sem risco 

de ser tomado por impiedade, mas também, do qual não se pode distanciar acostumando-se com 

as opiniões que todos dizem ter acerca da virtude e de “assuntos mais difíceis”.  

   O cuidado de si socrático pode ser entendido como uma atitude crítica do sujeito sobre 

o que se passa no próprio pensamento, disposto tanto a admitir os próprios limites quanto a 

desalojar-se da segurança de um saber espontâneo, obtido pelo ouvir dizer; um princípio de 

inquietude capaz de despertar e retirar a alma do conforto de uma existência orientada por opi-

niões inconsistentes e tomada como verdades absolutas. O cuidado de si socrático, como co-

menta Foucault, se apresenta como uma espécie de “[...] aguilhão que deve ser implantado na 

carne dos homens, cravado na existência, e constitui um princípio de agitação, um princípio de 

permanente inquietude no curso da existência”.56 Essa definição do cuidado de si como um 

impulso, um princípio de inquietude permanente é, sem dúvida, importante para Foucault, pois 

é, precisamente, esse desassossego e abalo da alma, capaz de estremecer a base de opiniões 

supostamente verdadeiras que constitui, para o filosofo, o trabalho do pensamento. “[Que] não 

é denunciar o mal que habitaria secretamente em tudo o que existe, mas pressentir o perigo que 

                                                           
56 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 09. 
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ameaça em tudo o que é habitual e tornar problemático tudo que é sólido. O “otimismo” do 

pensamento, se quisermos empregar essa palavra, é saber que não há idade de ouro”.57 

   A essa função predominantemente moral do cuidado de si presente na Apologia, o 

diálogo Alcebíades, que para Foucault constitui a primeira teoria filosófica do cuidado de si 

(epiméleia heautoû), acrescenta sua dimensão catártica e política. Embora, as pessoas a quem 

Sócrates se dirige na Apologia seja um tanto diversa, a exortação “cuida de ti mesmo” é dirigida 

tanto a moços quanto a velhos, portanto, a sujeitos cujo modo de viver ainda está para ser for-

mado ou que precisa apenas de um reajuste, uma correção no sentido de aperfeiçoar a relação 

consigo; o diálogo Alcebíades, por sua vez, apresenta a discussão acerca do cuidado de si situ-

ada num momento preciso: o momento em que o jovem Alcebíades está deixando a adolescên-

cia e atingindo o limiar da idade adulta, uma fase delicada, uma idade crítica”58, em que o jovem 

deixa de ser objeto de prazer erótico dos homens mais velhos e ingressa na carreira política, 

quando pode exercer domínio político sobre os outros. A função do cuidado de si, nesse mo-

mento, é iniciar o jovem Alcebíades nas coisas próprias à vida adulta, preparando-o para essa 

nova etapa de sua vida, corrigindo as deficiências de sua formação erótica e pedagógica e ensi-

nando-o a governar a própria conduta, deixada de lado por seus enamorados e por seu tutor, o 

escravo Zópiro, incapaz de aprimorar seu potencial político e militar.  

   Assim, posto que o objetivo do cuidado de si no Alcebíades é a formação do bom 

governante para cidade, a relação do eu para consigo é mediada pela cidade, a qual se impõe 

como condição primordial para que o eu de Alcebíades seja, a um só tempo, tomado como 

objeto e finalidade do cuidado de si. O privilégio conferido à cidade, em detrimento do sujeito, 

se fundamenta, todavia, no próprio sujeito, pois só através dele se alcançará a cidade justa e 

virtuosa, finalidade última da prática de si, nesse diálogo. Por isso, toda teoria do cuidado de si 

(epiméleia heautoû) que nele se desenvolve está centrada em torno de um jovem promissor e 

ambicioso pelo poder, porém, descuidado e mal instruído: o jovem Alcebíades. Em Alcebíades 

as funções ética, política e pedagógica do cuidado de si se encontram, uma vez que seus déficits 

não se limitam a um desvio de caráter que seria preciso corrigir, mas toda sua alma necessita 

de um trabalho de purificação, dado que tanto sua formação moral quanto pedagógica, são de-

ficientes e incapazes de fornecer-lhe os saberes necessários para governar a si e aos outros como 

convém a um bom governante. Por isso, seguro da nobreza de sua alma e das deficiências que, 

não obstante, ela apresenta, Sócrates se aproxima do jovem, dizendo que só com sua ajuda ele 

                                                           
57 Idem. “Sobre a genealogia da Ética: resumo do trabalho em curso”. In: Ditos e Escritos IX. Tradução de Abner 

Chiquieri. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014, p. 217. 
58 FOUCAULT, Michel A hermenêutica do sujeito, p. 31. 
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poderá conquistar fama na carreira política: “Foi Deus que até este dia me impediu de conversar 

contigo; é a fé que tenho nele que me leva a asseverar-te que só por meu intermédio chegarás a 

conseguir a glória ambicionada”.59  

   O fato da finalidade da prática de si socrático-platônica visar um objetivo externo ao 

sujeito – o governo da cidade – e ser conduzido quase, predominantemente, pela figura do mes-

tre que se incumbe de interrogar seu discípulo e interlocutor e conduzi-lo no cuidado que ele 

precisa exercer sobre si mesmo, obscurece, segundo o entendimento de Christian Ouellet, a 

soberania e autonomia do sujeito/objeto da prática de si, no modelo socrático-platônico e cris-

tão. Em ambos casos, mais sensivelmente na espiritualidade cristã, se parte da exigência de 

submissão do sujeito a uma vontade exterior vinda do diretor espiritual ou do mestre, respon-

sável por conduzir o discípulo ou dirigido no cuidado que este deve aplicar sobre si, supõe uma 

ética da dependência e do domínio e não da soberania do próprio sujeito/objeto do cuidado de 

si, implicando, a um só tempo, a possibilidade de opressão, posto que o diretor espiritual ou o 

mestre, numa relação hierárquica, pode vir a oprimir seu dirigido ou discípulo60.  

   Ora, essa interpretação aplicada à prática de si na espiritualidade cristã, com efeito, 

parece inteiramente possível, uma vez que nesse modelo se requer inteira obediência ao diretor 

espiritual, mas o mesmo não se aplica ao cuidado de si socrático-platônico. E o modo como 

Foucault entende a maestria de Sócrates rompe com qualquer estrutura de dominação; não há 

uma relação hierárquica na pedagogia socrática capaz de submeter seu interlocutor a um saber 

do qual ele seria o aprendiz. Ademais a única ciência que Sócrates tem para ensinar aos seus 

discípulos é um não-saber, ou seja, uma atitude problematizadora diante de qualquer saber que 

se pretenda legitimo e verdadeiro. É esse não-saber, essa atitude de suspeita e desconfiança 

diante de todo conhecimento, que permite a Sócrates mostrar para seu interlocutor, o qual ge-

ralmente é portador de algum saber, que ele na verdade nada sabe e ignora sua ignorância ou 

que ele conhece alguma coisa e ignora que conhece. E nisso reside a mestria socrática, ela 

consiste em mostrar àquele que diz nada saber que ele sabe alguma coisa, basta ser capaz de 

acessar aquilo que sua alma traz na forma de memória essencial, e, àquele que arroga um co-

nhecimento claro e absoluto, que ele nada sabe e inclusive ignora seu não-saber.  

   Sócrates, assim procedendo, ao contrário de submeter seu interlocutor a uma relação 

de dependência, liberta-o, mostrando que, como diz Foucault, “[...] a ignorância, de fato, ignora 

que sabe, [mas] que até certo ponto, o saber pode vir a sair da própria ignorância”.61 Assim, 

                                                           
59 PLATÃO. Alcibiades, 124b, p. 266. 
60 OUELLET, Christian. Une interpretation du theme foucaldien du souci de soi, p. 55-56. 
61 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 116. 
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quer se trate de descobrir que o saber que nos falta é afinal encontrado na própria memória e 

que, por consequência, se é verdade que não sabíamos que não sabíamos é também verdade que 

não sabíamos que sabíamos, é preciso da ajuda de alguém que já fez esse percurso até o eu 

próprio e, que, conhecendo a si mesmo, tornou-se capaz de guiar os outros a conhecer-se tam-

bém, a conhecer o real estado de sua alma. Por certo, o movimento de saber que não sabia e de 

saber que sabia não pode ser feito sem a ajuda de um mestre, porém, isso não institui uma 

relação de sujeição entre mestre e discípulo62; o mestre é aquele que mostra ao discípulo que 

ele não sabia que sabia, é aquele que tal como uma pedra de toque (básanos) revela o verdadeiro 

estado de alma de seu discípulo: se seu saber é claro ou se baseia apenas em opiniões falsas. 

   Assim, ao promover esse exercício dialético em que o interlocutor é conduzido a fazer 

o movimento de retorno a si mesmo e descobrir o modo como realmente tem-se conduzido na 

vida, a presença de Sócrates torna-se de, certo modo, negativa, pois ele jamais é apresentado 

respondendo a seus interlocutores e sim questionando e refutando suas respostas. Não é claro 

para nós, desse modo, como em uma estrutura dialética em que o mestre quase sucumbe para 

que seu discípulo apareça, seja opressora e não permita a autonomia deste; tampouco que a 

necessidade do mestre torna o sujeito da prática de si dependente de outrem. Ademais, se for a 

necessidade do mestre que torna o sujeito dependente e submisso, também a prática de si helê-

nico-romana, na qual, segundo Christian Ouellet, Foucault reconhece o lugar de maior intensi-

dade da autonomia do sujeito da prática de si, soçobraria a esse critério, visto que, também, 

nesse momento, a necessidade do mestre, do diretor de existência, é indispensável na reforma 

do sujeito. Com efeito, para alcançar uma relação de maestria sobre si mesmo, tanto no mo-

mento socrático-platônico quanto helenístico-romano, bem como também na prática de si no 

cristianismo, o sujeito precisa submeter-se aos cuidados de um mestre, de um diretor de exis-

tência que o conduza na atividade de correção e reforma do eu, deformado por maus hábitos.   

   Entretanto, a necessidade do mestre, do diretor de existência, na prática de si helênico-

romana, responsável por conduzir o sujeito no trabalho ético sobre si mesmo, não se deve ao 

fato de que estes indivíduos sejam jovens e precisam preparar-se para a vida adulta – eles são 

frequentemente homens com famílias, com uma vida profissional e encarregados de funções na 

administração pública da cidade. E, sim, pelo fato de que esses indivíduos, como diz Foucault, 

jamais tiveram, com a própria natureza, uma relação de vontade racional que implique na con-

duta moral. É, por isso, que ele terá de substituir, com ajuda do diretor de existência, “[...] o não 

sujeito pelo status de sujeito, definido pela plenitude da relação de si para consigo. Há que 
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constituir-se como sujeito e é nisso que o outro deve intervir”.63 É no trabalho de construir a 

própria subjetividade ética que o outro surge como possibilidade efetiva para alcançar o obje-

tivo que se pretende no exercício de si, pois o mestre é quem vai conduzir, quem vai ser o “[...] 

operador na reforma do indivíduo e na formação deste como sujeito. É o mediador na relação 

do indivíduo com sua constituição de sujeito”.64 Mas sua presença, insistimos, no processo de 

constituição do sujeito jamais compromete ou aniquila sua autonomia, posto que a função do 

mestre como “operador na formação do indivíduo como sujeito” é apenas de auxiliar o discípulo 

a fazer o movimento de retorno da atenção do mundo para si mesmo. 

   Embora o mestre, o diretor de existência, esteja presente tanto na prática de si socrá-

tico-platônica quanto helenístico-romana, existe uma diferença fundamental no modo como o 

sujeito se constitui nessas duas culturas filosóficas. Se no momento socrático-platônico a cons-

tituição do sujeito ocorre mediante a subjetivação do saber adquirido pelo conhecimento de si 

mesmo, pela recordação da verdade que a alma traz na forma de um saber inato e, consequen-

temente, a adoção desse logos como princípio de ação moral. O sujeito ético da filosofia helê-

nico-romana, por outro lado, se autoconstitui mediante a subjetivação do saber obtido da própria 

experiência com a verdade; nessa acepção, a verdade não é algo a ser descoberto na própria 

alma, trata-se de um saber obtido da vivência do sujeito, das suas observações da natureza das 

coisas, do universo (cosmo), dos deuses e do próprio homem, tomada como saber útil para a 

constituição de si como sujeito moral. É essa verdade que é imanente ao próprio sujeito, pois 

ele a conhece e pratica, que é tomada no processo de autoconstrução do eu ético que se quer 

ser, do estilo de vida moral que se pretende portar enquanto ser de existência política.  

   O cuidado de si exercido pelo sujeito sobre si mesmo com a finalidade de modificar 

seu ser político, mediante a criação do próprio modo de encarar as coisas, de estar no mundo, 

de praticar ações e ter relações consigo, com os outros e com o mundo, assemelha-se, para 

Foucault, ao próprio exercício da filosofia, caracterizada como uma atividade sempre crítica do 

pensamento sobre o próprio pensamento65. É na perspectiva desse desassossego do espírito, 

causado por um princípio de inquietude permanente, que podemos apreender o cuidado de si, 

não como conceito fechado, mas uma noção ampla e múltipla que se desenvolveu ao longo da 

história do pensamento ocidental, desde sua introdução na filosofia por Sócrates até o apareci-

mento dos primeiros filósofos cristãos, como Gregório de Nissa e Basílio de Cesária. Não há, 

por isso, um conceito formado do cuidado de si, contudo, podemos compreendê-lo:   
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Primeiramente, como o tema de uma atitude geral, um certo modo de encarar as coisas, 

de estar no mundo, de praticar ações, de ter relações com o outro. A epiméleia heautoû é 

uma atitude – para consigo, para com os outros, para com o mundo. Em segundo lugar, a 

epiméleia heautoû é também uma certa forma de atenção do olhar. Cuidar de si mesmo 

implica que se converta o olhar, que se o conduza do exterior [...], dos outros, do mundo 

e etc., para “si mesmo”. O cuidado de si implica uma certa maneira de estar atento ao que 

se pensa e ao que se passa no pensamento. Em terceiro lugar, a noção de epiméleia não 

designa simplesmente esta atitude geral ou essa forma de atenção voltada para si. Tam-

bém designa sempre algumas ações, ações que são exercidas de si para consigo, ações 

pelas quais nos assumimos, nos modificamos, nos purificamos nos transformamos e nos 

transfiguramos.66  
  

   É essa noção de cuidado de si (epiméleia heautoû) em cuja moldura se desenvolveu a 

longa história do pensamento filosófico na cultura grega e helenístico-romana, nas quais, a prá-

tica de si não deixou de consistir, segundo Foucault, um princípio determinante da própria ati-

tude filosófica. Noção, sem dúvida, importante para a filosofia platônica, que no comentário do 

neoplatônico Proclo ao diálogo Alcebíades, o cuidado de si e o conhecimento de si são apre-

sentados como “o princípio da filosofia”67, a condição para todo filosofar que pretenda acessar 

a verdade. E igualmente importante para Epicuro, que afirma na Carta a Meneceu que jamais 

é demasiado cedo ou tarde para preocupar-se com a própria alma. E que se deve, por isso, 

filosofar tanto quando se é jovem quanto quando já é velho: “para quem está envelhecendo 

sentir-se rejuvenescer através da grata recordação das coisas que já se foram, e para o jovem 

poder envelhecer sem sentir medo das coisas que estão por vir”.68 Filosofar, para os antigos, é 

sempre um modo de volver a atenção para a verdade a fim de conhecer e compreendê-la, e, 

consequentemente, adotar o discurso verdadeiro como regra da ação sobre si mesmo. 

   Em Epicuro, essa atividade sobre si, pela prática filosófica, consiste, por exemplo, em 

extirpar o temor dos deuses, do cosmo e da morte que a opinião comum é capaz de inculcar em 

nós, causando perturbações de toda ordem, entre elas a perturbação causada pela ideia da fini-

tude. Assim, sabendo que os deuses não nos incomodam – eles estão em estado de plena im-

pertubabilidade (ataraxia) e não sairiam desse estado para importunar os homens no mundo 

aqui embaixo – e que as leis da natureza são necessárias, que a morte não é um mal para o 

homem, pois ela sequer existe, poderemos reviver o prazer outrora vivido e estar preparados 

para os acontecimentos futuros. Para ocupar-se consigo como convêm, também, os cínicos di-

rão o que é útil fazer – dirigir-se àquilo que está mais próximo e que pode servir de regra para 

a conduta –, e o que é inútil fazer, isto é, ocupar-se com fenômenos naturais, como a razão pela 

                                                           
66 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 12. 
67 Cf. Ibidem, p. 154. 
68 EPICURO. Carta a Meneceu (Sobre a felicidade). São Paulo: Editora Unesp, 2002, p. 21. 
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qual nascem gêmeos, a causa dos tremores de terra e tempestades. Em os estoicos, o estoicismo 

tardio, pelo menos, com Sêneca, Epiteto e Marco Aurélio, aos Foucault se dedica mais demo-

radamente, o cuidado de si será fundamental não somente para se ter acesso à vida filosófica, 

mas a própria condição para tornar-se sujeito de conduta moral. Também, para a espiritualidade 

cristã, o cuidado de si pode ser visto como um trabalho do pensamento sobre si mesmo, com-

preendido como um impulso mobilizado por uma potência externa, pois a conversão, geral-

mente, se dá pela audição ou pela leitura da Palavra, capaz de mobilizar a alma a realizar o 

movimento de retorno a seu estado originário, pelo desenraizamento de um estado de pecado 

provocado pelo afastamento d’Aquele que é sua origem, Deus.  

   Não obstante, na acepção cristã, a prática de si está, especialmente, voltada para a 

purificação e a hermenêutica de si, isto é, o exame de consciência e decifração da alma com 

vista em distinguir aquilo que provém de Deus ou do Enganador; as técnicas aplicadas sobre o 

eu para alcançar tais objetivos, são, certamente semelhantes às utilizadas na prática de si filo-

sófica, mas o trabalho ético e a finalidade desse exercício de si são diferentes. Enquanto o tra-

balho ético da prática de si cristã se empenha em afastar a alma o mais possível de si mesma, 

pois é na alma que habita toda concupiscência cujo combate torna-se necessário, fazendo que a 

vontade divina triunfe sobre a própria vontade. A sua finalidade (telos) também não se limita 

ao eu, porque é justamente na instância do sujeito que reside o alvo da renúncia, o fim visado é 

a salvação no divino, no entanto, este só pode ser atingido pela mediação do próprio sujeito.  

  A salvação cristã, do modo como entende Foucault, consiste na renúncia do sujeito a si 

mesmo, em seu aniquilamento num outro que é conhecido através da Escritura sagrada e do 

diretor espiritual. O sujeito, nessa acepção, se interpõe entre seu diretor espiritual e o telos da 

prática de si, que é a salvação de si mediante conformação de seu modo de vida à vontade 

divina. Nesse caso, o princípio da autonomia do sujeito é suprimido para fazer atuar a obediên-

cia à vontade divina, revelada nas Escrituras. O que é inteiramente o oposto da prática de si 

filosófica, cuja finalidade do trabalho ético não é distanciar a alma de si mesma, tampouco 

renunciar-se a si mesma, mas distanciar, o quanto possível, daquilo que compromete uma rela-

ção efetiva com o eu próprio. É o eu, a meta fundamental da prática de si filosófica69, pois é na 

                                                           
69 O diálogo Alcebíades, que veremos no terceiro capítulo desse trabalho, constitui uma exceção. Se na Apologia 

e em alguns outros diálogos platônicos, onde problema do cuidado de si (epiméleia heautoû) aparece, seu objetivo 

finaliza no próprio indivíduo, no Alcebíades o esforço que Sócrates dedica para fazer que jovem de nome homô-

nimo converta a si mesmo e ocupe-se consigo, tem como objetivo desenvolver suas potencialidades política e 

militar, ou seja, preparar o jovem para que ele exerça a função à qual está destinado – governar a cidade – por ser 

filho adotivo de um grande político ateniense, Péricles. A cidade justa e feliz seria a meta a ser alcançada instruindo 

o jovem Alcebíades que é aspirante ao poder; desse modo o cuidado de si é mediado pela cidade, ou seja, o jovem 

aspirante à política é sujeito e objeto da prática de si, todavia, sua finalidade é o governo da cidade.   
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fortaleza do eu que se instaura aquela relação problematizadora, na qual o indivíduo se autcons-

titui como sujeito livre e independente, capaz de resistir aos impulsos das paixões. 

1.3 O cuidado do corpo como implicação do cuidado da alma 

   A aplicação do ‘cuida de ti mesmo’ socrático, em todo pensamento ocidental, seja na 

filosofia seja na espiritualidade cristã, tem como objetivo privilegiado a alma. É sempre à alma 

que deve se dirigir para exercer sobre si a exortação “ocupa-te de ti mesmo”, ou o “conhece-te 

a ti mesmo” délfico. Com efeito, quando o cuidado de si é elevado a condição necessária para 

o exercício da filosofia é da alma que primeiro se deve cuidar e instruir para então voltar àquilo 

que é seu mais nobre objeto de conhecimento: a verdade, o bem, o belo; enfim, que ela volte à 

fonte original do verdadeiro saber, a si mesma. Todavia, embora, toda importância e prestígio 

fosse dado à alma racional, gozando às vezes de poderes absolutos sobre o corpo, este, desper-

tou sempre a preocupação dos filósofos e conselheiros de existência para o fato de que o estado 

de autodomínio e tranquilidade da alma passa, necessariamente, pelo cuidado do corpo. Por 

isso, os tratados escritos por médicos e filósofos acerca da dietética, da econômica e da erótica70, 

endereçados a seus discípulos recomendando técnicas de como curar as perturbações do espí-

rito, muitas vezes, advindas de uma má dieta ou do uso incontinente dos prazeres. 

   Sobre o cuidado do corpo, na filosofia, examinemos três textos nos quais esse pro-

blema aparece. Primeiro, uma passagem da correspondência trocada por Marco Aurélio e seu 

mestre de retórica, Frontão, citada por Foucault na aula de 27 de janeiro de 1982. Nessa carta o 

imperador filósofo, depois de relatar a seu mestre, sua atividade diária, fala de seu cuidado com 

a saúde física: “Depois de cumprimentar meu pai engoli água adocicada até me fartar e a lancei 

fora em seguida, de modo que mais adocei a garganta do que realmente gargarejei”. E em se-

guida, falando de seu regime dietético, diz a Frontão: “Com o que pensas que fiz meu desjejum? 

Com um pouco de pão, enquanto via os outros devorando ostras, cebolas e sardinhas bem gor-

das”.71 Trata-se de uma preocupação com a saúde do corpo seguida de uma prova da alma, 

prova que consiste em testar sua capacidade de resistir aos prazeres da mesa que lhe causam 

desejo. O objetivo é verificar até que ponto a alma se tornou independente dos prazeres da 

comida e da bebida, que se prepara um banquete, só para, em seguida, ver os outros, os escravos, 

inclusive, comer, enquanto o sujeito da dieta se alimenta com simples porções. 

                                                           
70 Ver: FOUCAULT, Michel. Uso dos prazeres (1994); O cuidado de si (1985). 
71 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 145.  
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   Também, em Platão, há duas passagens nas quais o cuidado do corpo recebe especial 

atenção. Uma delas, inclusive, de cunho, explicitamente, estético. É quando vemos Sócrates, 

na cena de abertura do diálogo Banquete, se preparando para ir ao jantar na casa do poeta Aga-

tão. Ele se banha, calça sandálias – “o que poucas vezes fazia”, destaca Apolodoro – “[...] a fim 

de ir belo à casa de um belo”.72 Essa cena parece apontar para os momentos finais da vida de 

Sócrates descritos no diálogo Fédon, em que ele, sabendo que estava prestes a tomar o veneno, 

vai tomar banho, para assim, alega Sócrates: “[...] não deixar para as mulheres o trabalho de 

lavar um cadáver”.73 A cena do Banquete, permita-nos dizer, prenuncia os desdobramentos an-

tecedentes ao ocaso final de Sócrates; lembremos que o belo, na perspectiva socrática, não é 

acessível sem preparação, é preciso purgar a alma se quiser aproximar-se do verdadeiro belo. 

Assim, se no Banquete Sócrates se prepara, purifica seu corpo através do banho para “ir belo 

na casa de um belo” e, de modo parecido, o cuidado com o corpo, revelado pela preocupação 

de não deixar às mulheres o infortúnio de lavar um defunto, enuncia uma disposição total para 

o encontro definitivo com o belo verdadeiro, o qual, segundo a terminologia do Fédon, só a 

uma alma livre dos entraves do corpo, se deixa conhecer. Ademais, toda vida de Sócrates foi 

uma preparação para a este momento, pois, dizia ele: “filosofar é preparar-se para morrer”.74 

   O exercício da filosofia identificado ao cuidado de si, consiste, nesse sentido, em afas-

tar a alma daquilo que prende sua atenção ao mundo exterior, direcionando-a para a fonte do 

saber verdadeiro. É preciso purga-la e então permitir que seu contato com a verdade seja um 

encontro, realmente, efetivo. Como ocorre essa purificação da alma? Através da crítica perma-

nente das opiniões supostamente verdadeiras que ela está acostumada a tomar como certo e, 

consequentemente, ensiná-la a voltar para si mesma, onde a verdade pode ser descoberta. O 

objetivo do cuidado de si, nesse esforço de purgação da alma, é, na verdade, um trabalho que 

visa habituá-la a si mesma, de modo que possa, sem qualquer interferência externa, conhecer-

se, investigando o saber que ela traz na forma de memória; porém, o estado de imperturbabili-

dade e concentração só é possível mediante o cuidado do corpo, uma vez que o descuido deste 

pode afetar a saúde e disposição para explorar o saber que nela existe. 

                                                           
72 PLATÃO. Banquete, 174a, p. 08. 
73 Idem. Fédon, 115a, p. 123. 
74 Cf. Ibidem, 82d-89a (1983, p. 87-94). Sobre esse assunto, ver também: EPICURO. Carta a Meneceu (2012, p. 

20); SÊNECA. Cartas a Lucílio, 72 (2004, p. 283-287). Há, igualmente, no início da modernidade, em Montaigne, 

a defesa de “Que filosofar é aprender a morrer” – cf. Os ensaios, I, XIX (2010, p. 59-83). 



 

 

 
 

CAPÍTULO II 

 

O Sócrates de Foucault: A vida como correlativo do dizer verdadeiro 

  

“Mas afinal como defines a justiça?  

Se não por palavras defino-a por atos.  

E não achas que a ação é mais convincente que a palavra?” 

(XENOFONTE. Memoráveis, IV, 4, 10) 

 

 A despeito da admiração por Sêneca, a figura de Sócrates tem lugar especial na obra 

tardia de Michel Foucault, particularmente, no seu último curso: A coragem da verdade (1983-

1984), em que o filósofo dedica as três últimas aulas do mês de fevereiro de 1984 ao exame da 

prática do dizer-a-verdade em Sócrates, bem como às suas enigmáticas palavras proferidas em 

seus instantes finais de vida – “Oh Criton, devemos um galo a Asclépio, não se esqueça de 

pagá-lo” – as quais revelam o engajamento filosófico de cuidar dos outros levado às últimas 

consequências por Sócrates. O voto inscrito nessas palavras não será entendida por Foucault 

como um instante de fraqueza e devaneio daquele que, com sua morte, fundou a filosofia oci-

dental, mas uma gratidão ao deus por ter lhe curado das falsas opiniões e permitido que, por 

seu intermédio, seus discípulos também o fossem. Será entendida ainda como expressão da 

coerência interna ao modo de viver que Sócrates levara até aquele instante final, mostrando aos 

seus discípulos que a morte não é um mal para aquele que vive de acordo com a justiça.  

 E nessa coerência interna à existência de Sócrates vê-se estruturar uma forma de dizer 

verdadeiro, particularmente, socrática: nele se inaugura uma parrhesía que, aliada ao cuidado 

de si (epiméleia heautou) será, ao mesmo tempo, uma prática de exame e de prova da alma 

capaz de modificar a relação do sujeito consigo e com a verdade. O Sócrates de Foucault não 

oculta o que ele realmente pensa, cindindo pensamento e discurso, pelo contrário, sabe 

estabelecer um vínculo hamônico não só entre pensar e dizer, mas, também, entre discurso e 

ação. Socrátes não diz uma coisa e age em disacordo com o que disse, discurso e ação nele se 

amarram de forma harmoniosa; e nessa harmonia, entre dizer e agir, reside, para Foucault, a 

caracteristica particular da parrhesía que nele se instaura. É, também, essa campatibilidade 

entre dizer e agir na vida pública, que o autoriza exortar a jovens e anciãos a cuidar da virtude 

e eles não reagirão nem o hostilizarão, pois, é segundo a virtude que ele particulamente se 

conduz na vida. Sobre essa figura de Sócrates desenhada por Foucault é que queremos nos deter 
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neste capítulo, a fim de mostrar o lugar e a função atribuída a Sócrates na história do cuidado 

de si (epiméleia heautou): a de “mestre do cuidado de si”. Para tanto será preciso dizer que o 

cuidado de si constitui a nervura da própria atividade filosófica socrática; que em Sócrates dis-

curso e ação se unificam, revelando uma coerência interna à sua vida, motivo pelo qual ele pode 

exercer sua parrhesía, exortando todos os homens a cuidar de si mesmos. 

2.1 O “cuida de ti mesmo” como tarefa do engajamento filosófico socrático 

   É em torno de Sócrates que o cuidado de si (epiméleia heautoû), associado ao conhece-

te a ti mesmo (gnôthi seautón) da religião de Delfos, se introduz no pensamento filosófico; com 

Sócrates a aplicação em conhecer-se a si mesmo será, a um só tempo, uma forma de cuidado 

de si, de cuidado da verdade e da virtude. E sabemos pela Apologia de Platão o quanto essa 

missão de incitar os atenienses a dar mais atenção a si do que aos negócios da cidade ocupou o 

tempo de Sócrates, renunciando à carreira pública e qualquer magistratura, para poder dedicar-

se à missão que o deus o incumbiu, a ponto de viver em manifesta pobreza75. Mas, essa dedi-

cação aos outros, a ponto de negligenciar a si mesmo, não significa, como entende Foucault, 

um descuido para consigo por parte de Sócrates: ao abrir mão das funções da vida pública e das 

vantagens a ela ligada, ele estaria cumprindo uma ordem, exercendo uma função (táxis)76 não 

menos importante do que qualquer outra função nobre na cidade – e, certamente até mais im-

portante do que qualquer outra função, pois sua missão de cuidar do cuidado que os homens 

devem ter para consigo não lhe foi confiada por homens, mas pelo deus.  

   Por meio de Sócrates os deuses cuidam dos homens: “somos zelados pelos deuses 

(epimeleîsthai: os deuses cuidam de nós)”.77 Ou ainda, “os deuses se ocupam de nós (epimeles-

thai – cuidam de nós, se preocupam conosco, têm solicitude para conosco) e somos seus 

ktémata (posse deles... seu rebanho)”.78 Por isso, sua inteira dedicação aos homens, pois aju-

dando-os a se tornarem pessoas melhores, ao deus é que estaria servindo, sua missão consiste 

em cuidar do zelo que os deuses têm para com os homens, função exercida interrogando e 

examinando a alma de todos aqueles que dissessem viver conforme a virtude e quando isso não 

                                                           
75 PLATÃO. Apologia, 31c, p. 16. 
76 O uso do termo táxis aqui, para Foucault, é significativo e revela o compromisso de Sócrates com a função lhe 

incumbida pelo deus – cuidar do cuidado dos outros; posto que ele exerce como qualquer outra nobre função. 

Como testemunha a Apologia de Platão: “Grave falta, Atenienses, teria cometido eu, que em Potideia, em Anfípo-

les e Delio, permaneci, como qualquer outro, no posto designado pelos chefes por vós eleitos para me comandar e 

ali enfrentei a morte, se, quando um deus, como eu acreditava e admitia, me mandava levar vida de filósofo, 

submetendo a provas a mim mesmo e aos outros, desertasse o meu posto por temor da morte ou de outro mal 

qualquer” (Apol., 28d-e, p. 14.  
77 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade. São Paulo: Martins Fontes, 2014, p. 97. 
78 Ibidem, p. 87. 
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se demonstrasse em seus atos, admoestá-los por dar pouca atenção a si mesmos. Assim, ao 

conduzir sua missão pelo exame da alma de seus interlocutores, Sócrates estabelece, ordinaria-

mente, uma associação entre o conhece-te a ti mesmo (gnôthi seautón) e o cuidado de ti mesmo 

como justificativa da exortação: é preciso que “cuideis de vós mesmos”. E ao reunir em sua 

atividade filosófica a prática de exame da alma, o conhece-te a ti mesmo e o cuidado de si 

Sócrates se torna, para Foucault, “o homem do cuidado de si e assim permanecerá”.79 Nele se 

instaura um modo de vida filosófico caracterizado pela crítica constante da própria conduta, e 

sua finalidade será permitir que a alma testa melhore a relação consigo e com os outros. 

   Sócrates é também, para Foucault, “o mestre do cuidado de si”.80 Ao abrir mão de tudo 

aquilo que poderia trazer conforto a ele e sua família – cargos públicos, carreira militar – pre-

ferindo viver na pobreza e assim poder dedicar-se à filosofia, que era, na verdade, o modo como 

ele exercia sua função, o modo como ele cumpria sua missão divina de cuidar do cuidado que 

os homens deviam ter para consigo, “assumindo perante cada um o papel de um pai ou de um 

irmão mais velho”81. Exercendo a tarefa de admoestar seus concidadãos acerca da virtude, era 

o modo como Sócrates se sentia útil a seus patrícios e a si mesmo. Mas, se servir a seus conci-

dadãos era o modo como se sentia útil à cidade, por que ele não exercia uma função pública no 

seu governo, recebendo algum pecúlio, ao invés de negligenciar a si mesmo e a sua família para 

ocupar-se em exortar e incitar seus concidadãos e estrangeiros a não descuidarem da virtude? 

Por que Sócrates não exercia carreira política? E por que preferiu abdicar-se da vida política 

para levar vida de filósofo, submetendo a prova a si mesmo e aos outros?82 A decisão de não 

participar da política implica na possibilidade de exercer a filosofia, atividades que, segundo 

Foucault, não se coadunam, pois na atividade política não há espaço para o dizer-verdadeiro, e 

aquele que ousa subir à tribuna para proferir a verdade publicamente expõe-se à morte, por isso, 

preferiu dizê-la particularmente, dirigindo-se a cada um que encontrasse pelas ruas da cidade.  

   Seria então por medo de ser vilipendiado e morto que Sócrates não participava da ati-

vidade política? Para Foucault, a resposta a essa questão é, ao mesmo tempo, sim e não. Por um 

lado, evidentemente, não é por medo da morte que Sócrates renunciou à atividade política. E, 

entretanto, pode-se dizer que sim, é devido aos perigos provenientes dessa atividade que ele se 

absteve, não por medo de morrer simplesmente, mas porque se tivesse se envolvido com a 

                                                           
79 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. São Paulo: Martins Fontes, 2011, p. 09. 
80 Ibidem, p. 09. 
81 PLATÃO. Apologia, 31b, p. 16. 
82 Ibidem, 28d, p. 14. 
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política teria morrido, e tendo morrido não teria podido ser útil nem a si mesmo nem aos ateni-

enses. Nas palavras de Sócrates: “se há muito eu me tivesse votado à política há muito estaria 

morto e não teria sido nada útil a vós nem a mim mesmo”.83 Portanto, devido ao seu compro-

misso com o oficio que o deus lhe incumbiu é que ele não participava da atividade política, 

dedicando-se à missão de interrogar e refutar, em nome do deus, os homens ateniense.  

   A atitude de renunciar à carreira política, não se candidatando a nenhum cargo nem 

magistratura para poder ocupar-se com os outros, expressa, para Foucault, um ato de “sacrifício 

de si mesmo” de Sócrates – atitude característica daquele que abdica a si próprio para dedicar-

se ao trabalho de guiar os outros no cuidado que devem ter para consigo, atitude, portanto, 

característica daquele que se oferece como guia dos homens no cuidado que eles devem ter 

consigo mesmos, atitude de mestre do cuidado de si84 – que ao devotar sua vida, inteiramente, 

à missão de exortar seus patrícios a cuidar da própria alma, teria de algum modo negligenciado 

a si mesmo. Mas, esse “sacrifício” em favor dos atenienses, devotando a eles (em obediência 

ao mandado do deus) todo seu tempo, fazendo que eles voltassem os olhos do mundo para si 

mesmos e conhecessem a si mesmos, demonstra, realmente, um trabalho filantrópico de Sócra-

tes ou ele tinha razões pessoais para levar vida de filósofo, interrogando e refutando os homens 

de seu tempo? Ora, de fato, o exercício de sua missão exigia o desprendimento dos deveres 

devotados à vida doméstica e a cargos fixos na administração da cidade, mas isso, para Sócrates, 

parece ser, se não irrelevante, pelo menos dispensável se a outra opção for a vida filosófica, o 

exercício da filosofia como um modo de viver. E nessa maneira de viver está implicado o pró-

prio exercício da tarefa da qual ele era incumbido: levando vida de filósofo Sócrates realiza a 

missão a ele delegada, a saber, exortar os homens a cuidar da virtude, ao mesmo tempo em que 

ao levar adiante essa missão divina, ele satisfaz o seu próprio interesse pela verdade, pelo co-

nhecimento verdadeiro, examinando a alma de seus concidadãos e exortando-os a transformar 

seu modo de relacionar-se consigo e com a verdade, Sócrates cumpre sua missão filosófica, 

qual seja, permitir que seus concidadãos, mediante o exame de si mesmo, reconheçam e assu-

mam os limites que se interpõem entre nossa capacidade de conhecer e o acesso à verdade.  

   Tarefa que Sócrates exerce com a mesma dedicação e coragem de uma função militar, 

e seria, para ele, grave falta não agir conforme exigia a função que o deus lhe incumbiu, qual 

seja, levar vida de filósofo, submetendo a provas a si mesmo e aos outros. Por isso, ele afirma: 

                                                           
83 PLATÃO. Apologia, 31d, p. 17. cf. comentários de FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade. São Paulo: 

Martins fontes, 2014, p. 69. 
84 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 09. 
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“[...] enquanto tiver alento e puder fazê-lo, jamais deixarei de filosofar”.85 Isso nos permite 

afirmar que ao dedicar-se ao cuidado dos outros Sócrates não negligencia a si mesmo, pelo 

contrário, ao aplicar-se em interrogar e examinar os outros ele cuida de si mesmo também. Mas, 

como Sócrates, ao cuidar dos outros, cuida de si mesmo? Primeiro, como indica o texto acima, 

ele leva vida de filosofo interrogando e refutando aqueles que diziam saber alguma coisa, ati-

vidade que ele exerce como se prestasse um serviço militar à cidade – como sugere o uso do 

termo táxis86 –, ou seja, como qualquer cidadão ateniense que exercia uma função importante 

e necessária à cidade, Sócrates tinha também uma função a cumprir, porém, sua função era mais 

importante que qualquer outra, pois, acreditava ele, foi confiada pelo deus. Por outro lado, no 

entanto, se Sócrates submete-se ao risco de morte, mostrando aos homens de Estado a ignorân-

cia que eles ignoram, não é por mera bondade pátria ou obediência ao deus que lhe incumbiu a 

missão de zelar do cuidado que ele tem para com os homens. O fato de Sócrates sempre per-

guntar e jamais responder às intervenções de seus interlocutores é parte de sua estratégia em 

estabelecer um diálogo com o oráculo, ou seja, verificar até que ponto o que este dissera acerca 

dele é verdade; o que só seria possível interrogando e ouvindo seus conterrâneos, e não respon-

dendo a suas questões. Sócrates, desse modo, não é menos preocupado consigo ao dedicar-se 

aos outros, exortando e repreendendo-os a cuidarem de si mesmos, sua dedicação aos outros 

decorre da necessidade de dialogar e investigar a veracidade do oráculo.  

   Senão, recordemos o anúncio profético que motivou sua decisão de abandonar a vida 

pública e servir à missão que o deus lhe atribuíra – “levar vida de filósofo”. Como Platão narra 

na sua Apologia, após o conhecimento do oráculo que a sacerdotisa Pítia pronunciara acerca da 

consulta de Querefonte, se havia alguém mais sábio que Sócrates, respondendo negativamente 

“que não havia ninguém mais sábio”87, ele se põe a perambular pela cidade investigando a 

veridicidade do oráculo, interrogando primeiro aos políticos, depois os poetas autores de tragé-

dias e ditirambos e, por fim, os artífices, os quais eram toldados pelo mesmo equívoco de que 

“por praticar bem a sua arte, cada qual imaginava ser sapientíssimo nos demais assuntos, os 

mais difíceis”.88 E enquanto o homem de Estado, o político que Sócrates não nomeia, parecia 

sábio para muita gente, inclusive para a si mesmo, mas não totalmente, os artesãos, por sua vez, 

sabiam muita coisa, mas o saber deles era um saber técnico, um saber-fazer proveniente de uma 

                                                           
85 PLATÃO. Apologia, 29d, p. 15. 
86 Ver cima, nota 76, p. 41. 
87 PLATÃO. Apologia, 21a, p. 08. 
88 Ibidem, 22d-d, p. 09. 
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habilidade natural para compor bem sua arte. Assim, ao ouvir esses homens renomados perten-

centes a elite política e aristocrática ateniense, Sócrates percebe que a crença em saber coisas 

que, na realidade, não sabiam era comum entre eles, e isso o leva a concluir que ele, de fato, 

sabe alguma coisa: ele sabe que não sabe e tem consciência de seu não saber – conclusão que, 

ademais, vai reaparecer no Banquete de Platão como a própria definição do filósofo: “o filósofo 

nada sabe, porém, é consciente de seu não saber”.89 Ao testar os outros, desse modo, é a si 

mesmo que Sócrates está submetendo a exame, pois pela constatação do não-saber de seus in-

terlocutores ele poderá atestar seu saber negativo: “sei que nada sei”.  

   O exame dos interlocutores socráticos consiste em provar a autenticidade do saber de-

les, o que eles sabem e não sabem a propósito das coisas relativas ao ofício exercido por cada 

um na cidade, quer se trate do estadista, do poeta ou do artesão, mas, trata-se, sobretudo, de 

verificar a autenticidade da alma desses homens doutos, o que eles sabem a propósito de si 

mesmo. E ele percebe que esses homens de Estado sabem pouco da natureza das coisas com as 

quais eles exercem suas funções políticas, artísticas e técnicas e menos ainda deles mesmos, 

pois se se conhecessem não seriam tolhidos pelo equívoco de afirmar saber aquilo que, na ver-

dade, não sabem. O resultado da investigação de Sócrates foi, desse modo, constatar, a partir 

da conversa com esses homens que ele, de fato, sabe alguma coisa: ele sabe que não sabe e 

enquanto os homens de Estado, submetidos à sua prova, não sabiam sequer que não sabiam, ou 

seja, ignoravam até a própria ignorância. Sócrates vai aos outros, portanto, para testar a verdade 

do oráculo e com isso confirmar a si mesmo e aos atenienses que os homens da elite aristocrata 

ateniense, provindos de formação sofista, não eram sábios como diziam ser. E, dessa maneira, 

não só a ciência desses homens é desacreditada, mas o próprio sistema de ensino sofista, valo-

rizado pelos contemporâneos de Sócrates, tem suas fragilidades expostas.  

   Expondo a ignorância de um saber acerca dos assuntos mais difíceis sustentado por 

seus interlocutores – os homens de Estado – Sócrates reforça sua consciência de não saber, ou, 

se quisermos, de seu saber negativo. Por outro lado, é precisamente a possibilidade de afirmar-

se diante de seu interlocutor que torna possível o cumprimento da tarefa de zelar do cuidado 

que os homens devem ter para consigo, uma vez que esse cuidado consiste precisamente em 

mostrar os limites do saber deles, os quais são também os limites do próprio entendimento 

humano. E para pôr em curso essa missão de purgar a alma dos homens, fazendo que eles per-

cebam a ignorância da qual ignoram, Sócrates se impõe como ponto de referência, como pedra 

                                                           
89 Cf. HADOT, Pierre. O que é filosofia antiga? São Paulo: Edições Loyola, 2014, p. 51. 
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de toque (básanos)90 para examinar e refutar o suposto saber deles. Se não, como evidenciar 

que o saber deles não é verdadeiro? Em que fundamento tal julgamento seria possível? Apenas 

as contradições às quais levariam suas teses poderiam deslegitimar a verdade de suas afirma-

ções? Sócrates julga a verdade do saber de seus interlocutores a partir de si mesmo e o que lhe 

outorga essa autoridade, além de sua missão divina é a posse de certa opinião correta (ortho 

doxa) que lhe permite verificar a autenticidade da alma de seus interlocutores. 

 

Trata-se nessa exétasis [exame] – diz Foucault – não apenas de provar as almas no que 

elas sabem e não sabem a propósito das coisas e a propósito de si mesmas, mas também 

de confrontar essas almas com a alma de Sócrates. E Sócrates, portanto, que ia modesta-

mente verificar se o oráculo dizia a verdade quando afirmava que era o mais sábio dos 

homens, e procurava mostrar, fazer valer sua própria ignorância diante do suposto saber 

dos outros, Sócrates finalmente aparece como sendo, de fato, aquele que sabe mais que 

os outros, pelo menos por saber sua própria ignorância. E é assim que a alma de Sócrates 

se torna a pedra de toque (básanos) da alma dos outros.91 

  

 Sócrates se torna o ponto de referência contra o qual os homens podem submeter-se 

para conhecer o estado atual de suas almas, e, ao perceber o real estado de sua alma, o sujeito 

do cuidado de si se dá conta da necessidade de transformar a relação consigo e com a verdade, 

o que implicará numa modificação total de seu ser e de seu modo de conduzir-se na vida. Nisso 

reside a função e o significado filosófico do conhece-te a ti mesmo transposto por Sócrates da 

religião de Delfos: conhecer a si mesmo, na acepção socrática, será purgar-se das falsas opini-

ões, curar-se de um falso saber que faz tomar-se por aquilo que, de fato, não se é – sábio – 

ignorando, todavia, a própria insciência. O cuidado de si alcança, desse modo, sua dimensão 

pedagógica e existencial capaz de despertar a alma do sujeito para uma relação autêntica con-

sigo e com a verdade; Sócrates, como diz Foucault, não é um professor incumbido de transmitir 

a seus alunos determinados saberes que lhes faltam, seu único saber é de “nada saber”, certo 

disso, ele cuida dos outros, não para ensinar-lhes o conhecimento que lhes falta, e sim porquê, 

compreendendo que nada sabem, eles aprendam, com isso, a cuidar de si mesmos92.  

 A ignorância dos atenienses não é uma suposição de Sócrates, eles assim se revelaram 

após serem submetidos ao teste de verificação de Sócrates, cujo objetivo era, precisamente, 

fazer que eles voltassem a si mesmos e examinassem seus modos de vida a fim de transformar 

sua relação com a verdade. E aqueles homens doutos que eram tidos por todos na cidade e, 

sobretudo por eles mesmos, como sábios, reivindicando para si um saber de tipo divino, infrin-

                                                           
90 Sobre a metáfora da “pedra de toque”, ver abaixo, p. 48-51. 
91 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 72-73. 
92 Ibidem, p. 77.  
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gindo, com isso, os escrúpulos da própria prudência grega, são exortados por Sócrates a cuida-

rem de si mesmos, a reconhecerem que são humanos e não deuses e que é preciso por isso, 

como diz Aubenque comentando Aristóteles, “ter disposições benevolentes” para “pensar hu-

manamente, de uma maneira apropriada ao homem”93, aquilo que é do domínio do divino. Por 

cuidar de si mesmo, pelo exercício da filosofia que o torna consciente de seu não-saber o qual 

o conduz não só negar a posse de um saber elevado, como arrogavam seus conterrâneos, mas, 

também recusar pensar divinamente aquilo que se refere às coisas divinas, é que Sócrates ad-

mite em sua profissão de fé – “Só sei que nada sei” – sua ignorância de qualquer saber de tipo 

divino que ultrapassa os limites do que pode ser conhecido pelo homem.  

 O que o oráculo quis dizer é então que o mais sábio dos homens é quem como Sócrates 

“[...] compreendeu que sua sabedoria é, verdadeiramente, desprovida do mínimo valor”94 se 

comparada ao saber divino; ou seja, quem, como Sócrates, compreendeu a distinção entre o 

saber humano, marcado pela instabilidade, não objetividade e insegurança, em contraste com o 

saber divino, imutável e objetivo. É esse conhecimento absoluto, divino, que Sócrates crê não 

possuir e por exercer sua filosofia nos limites da racionalidade humana – de pensar humana-

mente – é que ele pode exortar, em nome do deus, como um “pai ou um irmão mais velho” seus 

concidadãos e estrangeiros a cuidar da virtude, a cuidar de si mesmo. A função de mestre do 

cuidado de si exercida por Sócrates se funda não num conhecimento técnico previamente ad-

quirido, contudo, no conhecimento que ele tem de si mesmo, na consciência de sua natureza 

humana, declara apenas nada saber, estando, todavia, sempre disposto para saber.  

2.2 A parrhesía socrática: a homologia entre discurso e ação 

 Ao interrogar os atenienses, questionando o modo de vida deles, com o propósito de 

provar a veridicidade do oráculo que a sacerdotisa Pitia disse acerca dele, Sócrates põe em 

marcha três noções que são fundamentais da parrhesía95 que nele se inaugura, quais sejam, “a 

                                                           
93 AUBENQUE, Pierre. A Prudência em Aristóteles. São Paulo, Discurso editorial, Paulus, 2008, p. 268. 
94 PLATÃO. Apologia, 23b, p. 10. 
95 A preocupação com a verdade do discurso aparece não só uma vez na última fase da obra de Michel Foucault, 

de certo modo, ela está presente em toda produção dos anos 80, quando o filósofo retorna aos gregos e aos romanos 

visando identificar, nessas culturas, as origens do sujeito moderno. Percebe-se, assim, uma sequência que começa 

com a aula de 10 de março do curso A hermenêutica do sujeito (1981-1982), quando Foucault confronta a parrhe-

sía com a retorica e a lisonja, passando pelo curso O governo de si e dos outros (1982-1983), dedicado à parrhesía 

filosófica e política em Plutarco, Eurípedes, Galeno e, sobretudo, em Platão; pelo curso A coragem da verdade 

(1983-1984), aonde o filósofo examina as articulações da parrhesía com o cuidado de si (epiméleia heautoû) em 

Sócrates, no qual, segundo Foucault, inaugura-se uma modalidade do discurso verdadeiro que tem como finali-

dade, não a persuasão de seus interlocutores, mas uma parrhesía comprometida com a constituição ética do sujeito, 

através da qual Sócrates pode provar, submeter a teste de veridicidade, a alma de concidadãos e estrangeiros, a fim 
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parrhesía como franqueza corajosa do dizer-a-verdade; a exétases como prática do exame e da 

prova da alma; e enfim o cuidado [epiméleia] como objetivo dessa parrhesía”.96 Questionando 

os homens de Estado, Sócrates age como parrhesiasta à medida que ousa lhes dizer a verdade, 

à medida que usa da coragem para lhes dizer a verdade, mostrando que o conhecimento deles 

não passa de opiniões irrefletidas tomadas como verdadeiras. Trata-se de fato de um ato par-

rhesíástico, pois os homens de Estado, a quem primeiro Sócrates procura, são em status supe-

riores a ele e, por isso, capazes de reagir violentamente (o que de fato ocorreria, procedendo daí 

as inimizades e calunias que deram ensejo a sua pena capital97). E ao entabular esse diálogo 

com o oráculo, Sócrates, ao mesmo tempo que arrisca sua vida, estabelece as metas que nor-

teiam o cumprimento da sua missão divina: exortar os atenienses a cuidarem de si mesmos. 

 A parrhesía ética socrática que já está presente na Apologia, uma vez que também 

nesse texto a prática do discurso verdadeiro tem como objetivo transformar a relação do sujeito 

consigo e com a verdade, ou seja, permitir que o indivíduo se constitua como sujeito de conduta 

ética mediante a crítica permanente de si mesmo e daquilo que é tomado como verdade, é mais 

amplamente desenvolvida no diálogo Laques. Como na Apologia, também nesse diálogo Só-

crates vai se dirigir a personagens da alta aristocracia ateniense – Nícias e Laques, que são 

ambos da atividade política e militar da cidade –, mas, dessa vez, antes de submetê-los a teste 

Sócrates lhes propõe um jogo parrhesiástico que é precedido por um pacto tendo como finali-

dade de promover as condições para a realização do jogo. Este jogo não consiste numa disputa 

antagônica para escolher entre eles o melhor orador, mas discutir o problema da virtude da 

coragem (andreia), objeto deste diálogo. Como Nícias e Laques são militares, ambos são gene-

rais atenienses, logo, vivem da coragem, Sócrates entende que, melhor que qualquer outra pes-

soa, são capazes de fornecer o logos da coragem. A crença na capacidade dos generais conse-

guirem definir a coragem se funda não só no saber que, pressupostamente, eles possuem acerca 

dessa virtude, mas, sobretudo, na correspondência que podem estabelecer entre o discurso da 

                                                           
de leva-los a reconhecer seu estado verdadeiro: se ignorante ou ciente de seus limites. Contudo, a parrhesía socrá-

tica, articulada ao cuidado de si, não tem como objetivo somente o exame da alma dos homens, mas questionar a 

relação que estes estabelecem entre o discurso verdadeiro e seu modo de viver na vida pública, onde o ser ético do 

sujeito se manifesta; essa é a característica fundamental da parrhesía socrática. Em Sócrates, vê-se estabelecer 

uma relação coerente entre dizer e agir, revelado na sua vida prática, que lhe permite cumprir a missão divina lhe 

incumbida pelo deus. É essa dimensão do discurso ético – a interlocução entre o dizer-verdadeiro e a vida ativa – 

que vai se radicalizar na filosofia cínica, exaustivamente, examinada no referido curso (A coragem da verdade). 

Como se percebe, um estudo sobre a parrhesía em Foucault, dever-se-ia abordar esses textos e muitos outros em 

que o problema do discurso de verdade é apresentado. Não é esse, todavia, nosso propósito nesse trabalho, inte-

ressa-nos aqui apenas examinar como a prática do discurso de verdade, ou seja, a inter-relação entre logos e ação, 

se vincula ao cuidado de si e contribui para a constituição do sujeito moral em Michel Foucault. 
96 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 108. 
97 Cf. PLATÃO. Apologia, 23a, p. 09. 
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coragem e a ação corajosa. Nesse sentindo, ao falar da virtude da coragem, Nícias e Laques, 

vão falar do modo como eles se conduzem na vida (bios)98, ou seja, qual relação o modo de 

viver deles tem com o logos da coragem, segundo a qual eles exercem suas funções militares.  

 Posto que não é como Nícias e Laques praticam atos corajosos, mas sobre o que eles 

entendem a respeito da coragem que lhes permitem caracterizar seus atos como atos corajosos, 

portanto, da relação entre a verdade (logos) da coragem e seus modos de vida que Sócrates quer 

ouvir, será preciso estabelecer um pacto parrhesiástico que promova as condições para o jogo 

parrhesiático. E é nesse jogo que a alma de Nícias e Laques será efetivamente testada, por isso 

a necessidade de um pacto para que ninguém venha se zangar com o uso livre da parrhesía por 

parte de Sócrates, ao mesmo tempo, em que à sua palavra de verdade deverá corresponder a 

verdade-da-palavra de seus interlocutores. A relação dialógica necessária para que a parrhesía 

ocorra sem entraves deve fundar-se sobre alguns critérios: na franqueza do falar (parrhesía) 

desvestida de tudo aquilo que é da ordem do medo ou da vergonha e que venha limitar a for-

mulação do que se pensa ser a verdade; no conhecimento (episteme) capaz de dizer somente 

aquilo que está seguro de ser efetivamente o logos da coragem; e, em terceiro lugar, pela atitude 

de benevolência proveniente da amizade (eunoia) para com o outro99. Será preciso então um 

compromisso ético com o discurso verdadeiro e com as regras do jogo parrhesiástico: respon-

der com o mesmo rigor às perguntas de Sócrates, e não reagir de maneira hostil caso ele faça 

um uso demasiado livre da palavra verdadeira. 

 Mas não é propriamente o pacto que se estabelece como condição para definição da 

coragem no Laques que interessa a Foucault, e sim o jogo parrhesiástico e o retrato de Sócrates 

como parrhesiasta desenhado por Laques e Nícias, ao justificar as razões por que aceitariam 

que suas almas fossem testadas e postas à prova por Sócrates. É, nesse momento, que vemos 

manifestar aquela coerência entre palavra e ação que Sócrates consegue estabelecer em sua 

vida; e é essa relação entre logos e ação que tematiza o jogo parrhesiástico socrático.  

 

[Q] uem for muito chegado a Sócrates – diz Nícias – [por convívio ou parentesco] e 

vier a falar com ele habitualmente, ainda que, de início, comece a discutir sobre algo 

diferente, inevitavelmente acabará por ser arrastado para uma conversa em círculo, 

até cair em dar resposta a perguntas sobre si próprio – como passa atualmente e como 

viveu a sua vida passada. Depois de ter caído, Sócrates não mais o largará antes de 

tudo ter posto à prova. É o bom e o bonito! Eu sou da sua intimidade  

e sei que é obrigatório sujeitar-se a ele nisto, e até sei muito bem que hei de eu próprio 

a isso ser sujeito. Mas é um prazer, Lisímaco, conviver com ele, e confesso não ver 

mal nenhum em que nos lembrem que não temos agido ou não estamos a agir corre-

tamente, mas que, por força, se tornará mais previdente no resto da vida quem não 

                                                           
98 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 126. 
99 Cf. Idem. O governo de si e dos outros. São Paulo: Martins Fontes, 2013, p. 337. 
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fugir a isso, antes pelo contrário, seguindo o dito de Sólon, quiser e se prezar de apren-

der durante toda a vida, em vez de julgar que a velhice lhe acarretará inteligência. Para 

mim, não é fora do habitual nem sequer desagradável ser posto à prova por Sócrates. 

Pelo contrário, eu sabia há muito que, na presença de Sócrates, não havíamos de ter 

uma conversa sobre os jovens, mas sobre nós próprios. Repito, pois: não ponho qual-

quer objeção em passar o meu tempo com Sócrates como ele quiser.100 

 

  O discurso de adesão de Nícias indica não só a qual assunto chega todo aquele que se 

dispõe a conversar com Sócrates, mesmo que comece falar de assuntos triviais, o interlocutor é 

conduzido até o ponto em que deverá prestar contas de si mesmo, do modo de conduzir-se na 

vida. O general Nícias oferece também uma descrição de como procede  o jogo parrhesiastico 

socrático: o jogo requer de seus participantes uma relação pessoal, um “cara a cara”, como 

indica a citação, por isso, a necessidade que se estabeleça com o interlocutor as condições para 

realização do jogo que lhe é proposto, pois, uma vez concordando em participar ele será levado, 

como que pela mão, até ao ponto em que deverá depor sobre si mesmo, deverá submeter-se a 

exame o modo como passa sua vida “atualmente e como viveu sua vida passada”. Assim, ao 

ser conduzido a prestar contas de si mesmo, o interlocutor socrático é levado a ocupar uma 

posição passiva na organização do diálogo, passividade que não decorre de uma relação hierár-

quica em que o interlocutor socrático teria que se submeter a uma oratória persuasiva e ser 

persuadido, como acontece na parrhesía política. Na parrhesía socrática a passividade do in-

terlocutor é, de certa forma, positiva, uma vez que ele está envolvido na realização do jogo 

parrhesiástico e com uma função não menos importante, porque, de sua correspondência à pa-

lavra de verdade de Sócrates depende o próprio o andamento do jogo. 

  Com o engajamento de Nícias no jogo parrhesiastico, Laques também acrescenta seu 

assentimento às regras do diálogo. Ele pouco conhece Sócrates, mas testemunhando a franca 

adesão do colega resolutamente aceita a experiência de ser também interrogado. “[T] erei todo 

gosto em ser revistado, ó Sócrates – diz ele. Eu te convido, pois, a ensinar-me e a refutar-me 

como quiseres. Diz o que te apetecer, sem te preocupares com a minha idade”.101 Sua adesão, 

todavia, não decorre somente do engajamento de Nícias que ele acabara de presenciar, mas, 

também, de seu reconhecimento em Sócrates de algumas qualidades requeridas a todo aquele 

que pretenda, honestamente, contrastar o comportamento de alguém com o logos da virtude da 

coragem. Quais são essas qualidades? E o que elas nos dizem sobre o personagem Sócrates 

retratado nesse diálogo? O general Laques que não conhece Sócrates como dialético nem como 
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101 Ibidem, 189b, p. 58 – texto levemente modificado por nós. 
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homem de discurso, nos diz por que se pode deixar a ele a liberdade de dizer o que quiser sem 

se importar com as diferenças de idade que os separam.  

 

Quanto a mim, ó Nícias – diz Laques – a questão da conversa é simples. Ou melhor, 

se me permites, não é simples, é dupla. Tanto poderei parecer a alguém amigo de 

discursos como inimigo de discursos. De fato, quando ouço discorrer sobre a virtude 

ou sobre qualquer gênero de sabedoria a algum homem de verdade e digno das pala-

vras que pronuncia, sinto um prazer extraordinário, por ver que tanto o orador como 

as suas palavras condizem entre si e se harmonizam. Tal homem afigura-se me igual-

zinho a um músico que criou a mais bela harmonia, não numa lira ou em instrumentos 

de diversão, mas [que criou na sua própria vida], na realidade, um acordo entre as 

palavras e as ações [...]. Um homem que assim faz ouvir a sua voz dá-me prazer e faz 

com que aos outros eu pareça amigo de discursos, tal é o acolhimento que dou às suas 

palavras102. 

 

  O gesto de adesão de Laques se funda também no seu testemunho da coragem de Só-

crates presenciada no campo de batalha, onde os dois lutaram lado a lado, como ele mesmo diz 

logo a seguir nessa passagem: “É esta a consideração que me mereces desde aquele dia em que, 

juntamente comigo, te expuseste ao mesmo perigo que eu e deste tu próprio a prova da virtude 

que deve ser dada por quem pretende dar uma prova em regra”. É a sinfonia que há entre o 

discurso e as ações de Sócrates que o autoriza testar, submeter a prova de veridicidade, a relação 

existente entre o modo como seus interlocutores vivem e o logos da virtude da coragem, ou 

seja, a harmonia existente entre o que ele fala e o que é de fato, o modo como se conduz na vida 

prática é que autoriza Sócrates a fazer uso livre da parrhesía para testar e refutar seus interlo-

cutores, dizer-lhes o que quiser mesmo sendo mais jovem.  

  E é essa encarnação, essa materialização do logos da virtude da coragem no modo de 

viver de Sócrates que confere legitimidade ao seu discurso sobre a virtude; por não haver uma 

cisão entre discurso e modo de viver é que ele pode gozar de plena liberdade de fala, pois seu 

discurso será aceito mesmo por homens honrados, mais velhos e estatutariamente superiores 

em relação a ele. E, justamente, nesse vínculo entre fala e ação que reside, para Foucault, a 

parrhesía socrática, que, por estabelecer adequação entre fala e modo de conduta, pode ser 

articulada ao cuidado de si, pois falar da virtude é falar também do modo de vida do sujeito, 

pois seu modo de conduta ética é resultado daquilo que ele assimila como verdade da virtude. 

Uma vez estabelecido o pacto parrhesiástico instituindo as regras para a discussão do tema da 

conduta ética, do modo como os interlocutores de Sócrates se portam como indivíduos corajo-

sos, detenhamo-nos agora para saber em que consiste a prestação de contas de si mesmo que os 

generais Nícias e Laques terão que apresentar a Sócrates.  

                                                           
102 PLATÃO. Laques, 188c-d, p. 58. 
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  Evidentemente não se trata de conduzir seus colegas de conversa a oferecer um relato 

autobiográfico de suas vidas, ou uma confissão de suas faltas. Para Foucault103, uma interpre-

tação que tome essa prestação de contas de si mesmo presente na parrhesía ética socrática como 

um relato autobiográfico, olvida o real significado desse exercício de si nos textos platônicos; 

fornecer um relato da maneira como se tem vivido não é dar uma narrativa dos eventos históri-

cos que aconteceram na vida passada ou atualmente; também não é exigir que o interlocutor 

preste contas de si mesmo no sentido de provar sua competência acerca de determinado assunto 

ou ciência, de dizer qual mestre teve e quantas batalhas venceu graças aos treinamentos e ins-

truções que aprendeu desse mestre. Trata-se, por outro lado, de demonstrar se é capaz de iden-

tificar a relação que há entre o discurso verdadeiro e o modo com que se tem conduzido na vida. 

É sobre a adequação do modo de viver com o logos da coragem que Sócrates pretende verificar 

nessa prestação de contas, na qual as almas de Nícias e Laques serão confrontadas com uma 

pedra de toque (básanos), a fim de revelar a autenticidade da alma deles; através desse contraste 

a real correspondência entre o modo de viver deles e o logos da coragem serão constatados. É 

essa correlação que Sócrates está interessado em fazer que seus interlocutores percebam, pois 

o modo como eles agem na vida ativa se funda no logos: o homem corajoso, por exemplo, é 

aquele cuja ação se concretiza em conformidade com o conceito da virtude da coragem.  

  Como ocorre essa “prestação de contas”? Como efeito, se não se trata de relatar os 

eventos históricos ocorridos em sua vida, mas identificar a adequação do modo de vida com o 

princípio da coragem é preciso saber em que medida esse exame de verificação será possível e 

em relação a qual ponto de referência esse teste de veridicidade será realizado. O ponto de 

referência, a pedra de toque (básanos), contra a qual Laques e Nícias terão que se submeter, 

possibilitará distinguir o que se fez de bom e o que se fez de mal (que contribuiu ou não para 

melhoria do eu próprio) no curso da própria existência. O que significa essa metáfora da pedra 

de toque? E, no presente diálogo, quem será essa pedra de toque contra a qual os dois militares 

atenienses poderão contrastar seus modos de vida a fim de verificar a autenticidade da alma 

deles? A metáfora da pedra de toque é, frequentemente, usada nos escritos de Platão para se 

referir à prática socrática104, aqui essa pedra de toque significa um ponto de referência em rela-

ção ao qual se pode testar a si mesmo, o modo de conduzir-se na existência. O que essa ‘pedra 

de toque’ é capaz de revelar na alma contrastada? E qual sua função e natureza?  

 

Sua natureza – sentencia Foucault – é que há algo nela como que uma afinidade entre 

ela mesma e aquilo que ela prova e que vai fazer que a natureza do que é provado por 

                                                           
103 Cf. FOUCAULT, Michel. 4ª. Conferência: A prática da parrhesía, in, PROMETEUS, 2013, p. 61. 
104 Cf. por exemplo: Górgias, 486d-e; República, VII, 537b; Político, 308d; Laques, 188a-b.  
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ela seja, por ela revelado. Em segundo lugar, a pedra de toque atua em dois registros. 

Ela atua no registro da realidade e no registro da verdade. Ou seja, a pedra de toque 

permite saber qual é a realidade da coisa que se quer provar por ela e, manifestando a 

realidade da coisa provada por ela, mostra-se se essa coisa é mesmo o que pretende 

ser e se, por conseguinte, seu discurso ou sua aparência são bem conformes ao que ela 

é. Logo a relação que vai haver entre as almas não será mais, em absoluto, essa relação 

de tipo agonístico em que a questão seria prevalecer sobre os outros. Entre as almas a 

relação vai ser de prova, vai ser a relação de básanos (de pedra de toque) em que 

haverá afinidade de natureza e, por essa afinidade de natureza, demonstração ao 

mesmo tempo, da realidade e da verdade, isto é, do que é a alma no que ela pode ter 

de étymos (autêntico).105 

   

  Acima falamos da função que Sócrates exerce em relação a seus interlocutores, na 

Apologia, principalmente quando os homens de Estado ateniense são submetidos à prova, a 

única referência a qual Sócrates recorre para contrastar as declarações deles e extrair a conclu-

são que irá fortalecer aquilo que o oráculo disse acerca dele. Sócrates não recorre a nenhuma 

outra referência para julgar o (não) saber de seus interlocutores além dele mesmo e de certa 

autoridade divina que o convoca para transformar a relação dos homens com a verdade. Existe 

na Apologia, no entanto, uma tensão agonística entre Sócrates e os homens de Estado, sobre os 

quais ele parece querer prevalecer, que revela uma diferença crucial em relação ao Laques, onde 

o contraste entre a alma de Sócrates e a alma testada, de seus interlocutores, não é uma relação 

de disputa em que o objetivo fosse predominar sobre a outra. A relação entre as almas, nesse 

momento, é verdadeiramente de prova, de contraste de uma alma contra sua pedra de toque, 

cuja finalidade incide apenas em identificar a afinidade de natureza que há entre as almas tes-

tadas, isto é, verificar a verdade e a autenticidade da alma contrastada, a fim de conhecer o que 

ela tem de autêntico que possa ser considerado ou que possa ser desconsiderado.  

  Essa afinidade de natureza existente entre a alma e sua pedra de toque corresponde 

àquilo que Foucault designa com o termo homologia, elemento capaz de fazer que essa relação 

de prova ocorra de modo efetivo. O que significa essa homologia? Nas palavras de Foucault: 

“Trata-se da identidade do discurso num e noutro. Quando, nessas duas almas que se provam 

por afinidade de natureza, pode haver uma homologia que faz que o que é dito por um possa 

ser dito pelo outro, nesse momento haverá um critério de verdade”.106 A qualidade que a alma 

submetida à prova compartilha com sua pedra de toque é que vai conferir sua autenticidade, a 

relação de identidade entre as duas é que define seu caráter autêntico e inautêntico. O mesmo 

pode ser dito acerca do discurso filosófico: não é o vínculo entre o que é pensado e o objeto ao 

qual se refere o ato de pensar que define a verdade do discurso na parrhesia ética socrática, mas 

                                                           
105 FOUCAULT, Michel. O governo de si e dos outros. São Paulo: Martins Fontes, 2013, p. 335. 
106 Cf. Ibidem, p. 336. 
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a identidade compartilhada entre o discurso de Sócrates e seu interlocutor; ou seja, existe ho-

mologia entre o discurso de verdade proferido por Sócrates e de Nícias e Laques quando à 

parrhesía daquele corresponder à fala franca de seus colocutores.  

  O exame (exétases) da alma com o objetivo de submetê-la à prova de autenticidade 

visa, de modo geral, conhecer o verdadeiro estado da alma, preservando aquilo que é bom, isso 

permite a construção de uma relação efetiva do sujeito consigo, e corrigindo aquilo que é ruim, 

aquilo que compromete essa relação. A parrhesía socrática associada ao cuidado de si exerce, 

desse modo, uma função catártica da alma à medida que permite ao sujeito conhecer-se a si 

mesmo confrontando-se com uma alma mais luminosa, uma pedra de toque (básanos) capaz de 

revelar, a um só tempo, o estado verdadeiro em que ela, no momento, se encontra e aquele 

estado que é sua condição natural que, nos termos da ética socrática, é a virtude, definida pela 

harmonia entre ação e discurso verdadeiro. Essa parrhesía ética vinculada ao cuidado de si que 

se encarrega do cuidado que os homens devem ter para consigo; sua função não é interrogar o 

interlocutor sobre alguma competência técnica e sim o modo como ele se conduz na vida. É seu 

modo de vida amparado numa concepção de verdade que aparece como um correlativo da prá-

tica do dizer verdadeiro na parrhesía ética que em Sócrates se inaugura.  

  Mas, em que consiste o dizer verdadeiro no âmbito do cuidado dos homens exercido 

por Sócrates? Dizer a verdade, na ordem do cuidado dos homens, diz Michel Foucault, é “[...] 

questionar o modo de vida deles, procurar pôr à prova tal modo de vida e definir o que pode ser 

validado e reconhecido e o que deve, ao contrário, ser rejeitado e condenado nesse modo de 

vida”. É nisso que vemos organizar, continua Foucault, “essa cadeia fundamental que é a do 

cuidado (epiméleia) da parrhesía e da divisão ética entre o bem e o mal na ordem do bios”.107 

Ou seja, na medida em que a alma do sujeito é contrastada a uma pedra de toque é que aquilo 

que é bom e aquilo que é mau aparecem, podendo ser preservado, se for bom, e corrigido, 

descartado, se for mau, se não contribuir para o aperfeiçoamento ético do sujeito. A parrhesía 

socrática não visa, dessa maneira, persuadir o interlocutor, por outro lado, trata-se de transfor-

mar o modo de vida dele, daquele que não se recusa em participar do jogo parrhesíástico so-

crático. É o que ocorre com os colocutores de Sócrates no diálogo Laques, os quais, uma vez 

questionados a mostrar até que ponto seus modos de condutas se adéquam ao logos da coragem, 

ou seja, questionados a dizer o que significa a coragem em seus modos de viver, fracassam, não 

são capazes de definir a virtude da coragem; precisamente aqueles homens tidos como sábios 

                                                           
107 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 130.  
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pelo povo, aqueles de quem mais se poderia esperar que dessem conta das razões de seus modos 

de viver não conseguiram definir a coragem. 

   E uma vez que ninguém foi capaz de definir a coragem, Sócrates reorienta o diálogo, 

exortando em seguida a seus companheiros sobre a necessidade de eles se ocuparem consigo 

mesmo, voltando à atenção para um mestre verdadeiro que é o próprio logos, em cuja escola 

ele, também, estaria na condição de aluno, pois não foi capaz de, com seus colegas de conversa, 

definir a virtude da coragem. Assim, Sócrates deverá, paralelamente, cuidar de si e guiar seus 

amigos no cuidado que eles precisarão exercer sobre si mesmos, porque na escuta do mestre, 

do logos que eles precisam, é Sócrates quem pode exercer a função de guiá-los até o discurso 

verdadeiro por meio do qual eles poderão conhecer realmente a virtude da coragem. Assim, 

somos remetidos novamente ao problema da missão incumbida pelo deus a Sócrates de cuidar 

do cuidado dos outros que vai aparecer com toda sua intensidade na Apologia. Sócrates é aquele 

que guia seus discípulos na busca do conhecimento verdadeiro, lembrando a cada um que é 

indispensável cuidar de si mesmo, que é necessário “[...] quando se tem idade, e ao longo de 

toda a sua vida, questionar o modo como se vive. [Que] é preciso sem cessar submeter sua 

existência, a forma de seu estilo de existência, ao básanos (à pedra de toque)”.108  

2.3 Dívida e testamento de Sócrates: o cuida de ti mesmo levado ao limite 

   O engajamento filosófico de Sócrates de exortando seus concidadãos e estrangeiros a 

cuidar de si mesmos, inaugura uma modalidade da parrhesía caracterizada pela franqueza co-

rajosa do dizer-a-verdade, pela a exétases como prática do exame e da prova da alma e o cuidado 

de si como objetivo dessa parrhesía109. Questionando e contestando os atenienses, Sócrates age 

como parrhesiasta à medida que usa da coragem da verdade para mostrar que o saber deles não 

passa de opiniões obscuras tomadas como saber verdadeiro; mas essa atividade parrhesíástica, 

indagando e refutando os homens de Estado ateniense, o expunha cada vez mais ao risco de 

morte: “[...] e o expunha mesmo – enfatiza Foucault –, pois ele, de fato, morreu por causa dela 

[da parrhesía]”.110 Contudo, mesmo ciente dos riscos que implicava sua prática filosófica, Só-

crates não parou de filosofar: “enquanto tiver alento e puder fazê-lo, jamais deixarei de filoso-

far”111, dizia, levando até a morte sua missão de exortar os homens a cuidar de si mesmo. É o 

que revela, com efeito, suas últimas palavras descritas por Platão no diálogo Fédon, que retrata 

                                                           
108 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 133. 
109 Ibidem, p. 108. 
110 Ibidem, p. 99. 
111 PLATÃO. Apologia, 29d, p. 15. 
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o último dia de vida dele na prisão: estando reunido com seus amigos, momentos antes da exe-

cução de sua pena capital, Sócrates, respondendo a Criton, sobre qual seria sua última recomen-

dação, diz: minha vontade é que “cuideis de vós próprios”.112 E em seguida, segundo Foucault, 

remetendo ao cuidado que os deuses têm para com os homens, após ter tomado a bebida com 

veneno, Sócrates ainda descobriu seu rosto e disse em seus últimos suspiros: “Críton, devemos 

um galo a Asclépio; não te esqueças de pagar essa dívida”.113  

   Nessas últimas palavras de Sócrates, prevenindo seu discípulo para não se esquecer de 

pegar sua dívida, encerra um conjunto denso formado pela prática da parrhesía e da aplicação 

em exortar os outros a cuidar de si, cujos fios estão entrecruzdos ao longo dos três textos sobre 

sua morte: Apologia, Críton e Fédon. O que quererá dizer esse último pedido de Sócrates a 

Criton para não se esquecer de pagar uma dívida ao deus da medicina? De qual doença Sócrates 

e seus discípulos teriam sido curados cujo galo deveria ser sacrificado ao deus Asclépio? A 

dispeito da enorme influência que a obra platônica tenha exercido no pensamento ocidental, 

sendo comentada em todos os sentidos pelos pensadores posteriores, estranhamente, as últimas 

palavras daquele que fundou a filosofia ocidental, permaneceram, para Foucault, sem uma 

elucidação satisfatória, até que Georges Dumézil num livro, aparentemente, pouco filosófico, 

intitulado “... Le Moyne noir en gris dedans Varennes” – Sotie nostradamique suivi d’un Di-

vertissement sur les dernières paroles de Socrate (1984), teria proposto uma interpretação iné-

dita das últimas palavras de Sócrates, ditas antes de cobrir seu rosto e calar-se definitivamente. 

O exame dessas palavras é importante para o nosso trabalho para mostrarmos até que ponto a 

exortação “cuida de ti mesmo” está vinculada à vida e a morte de Sócrates. Antes, porém 

vejamos quais interpretações propunham os comentadores mais antigos. 

   Olimpiodoro, um neoplatônico da antiguidade tardia, provavelmente, foi o primeiro a 

interpretar as derradeiras palavras de Sócrates, ele tentou compreendê-las à luz da 

epistemologia platônica, afirmando que o sacrifício de Sócrates ao deus da medicina grega tinha 

em vista agradecê-lo pela cura do que a alma sofreu durante sua coexistência com corpo, e 

assim submetida ao devir do tempo. A morte seria para Sócrates, na interpretação de 

Olimpiodoro, o curativo que permitiria à alma o retorno a sua condição anterior a encarnação; 

pelo perecimento do corpo, ela deixaria suas amarras e teria acesso novamente à eternidade, 

uma vez que a morte física não mais o atingiria. Com a morte do corpo a alma seria curada dos 

males ligados a existência na matéria corpórea, a saber, mudança, desejos e paixões próprias ao 

                                                           
112 PLATÃO. Apologia, 115b, p. 123. 
113 Idem. Fédon, 118a, p. 126.  
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corpo e mesmo a corrupção causada pelo movimento temporal, responsável pela deterioração 

de tudo aquilo que tem exisência material. A morte seria a libertação da alma das interferências 

do corpo para uma existência livre e independente de qualquer ligação com a matéria corpórea 

que mais atrapalha do que a ajuda na tentativa de conhecer a verdade. 

   Essa interpretação prevaleceu desde a atinguidade até Nietzsche, que, comentando as 

palavras finais proferidas por Sócrates, num primeiro momento, não vai muito além de seu 

antecessor Olimpiodoro. Para Nietzsche, as palavras finais de Sócrates apenas encerram a ma-

neira irônica com que ele enfrentou toda a vida, encontrando na morte a oportunidade inadiável 

de livrar-se dela, crente que só a morte o curaria dessa doença da qual esteve doente por longo 

tempo. Em suas palavras: “Sócrates queria morrer: – não Atenas, mas ele quem deu para si 

veneno, ele forçou Atenas ao veneno... “Sócrates não é um médico”, disse para si em voz baixa, 

“apenas a morte é médico aqui... Sócrates apenas esteve doente por longo tempo...”.114 Ora, 

poder-se-á dizer então que Sócrates queria fazer um sacrifício de reconhecimento ao deus da 

medicina por haver-lhe curado da vida? Teria sido a existência para Sócrates uma doença da 

qual só o deus poderia curá-lo? Seria este o segredo – a vida é uma doença que só a morte pode 

curar – ocultado por toda sua vida sob as diversas máscaras?  

   Se o sacrifício de Sócrates, em oblação ao deus, queria afirmar que a vida não passa 

de uma doença, ele teria pertencido, aos olhos de Nietzsche, a uma ordem mais elevada de 

espíritos se tivesse permanecido calado nos seus últimos instantes e guardado consigo esse seu 

segredo acerca da vida. Porém, “[...] a morte, o veneno ou a maldade? – alguma coisa lhe des-

pregou a língua naquele momento e se pôs a dizer: ‘Oh! Críton, devo um galo a Esculápio!”.115 

Para Nietzsche, era da vida, portanto, que Sócrates queria ser curado, com essas palavras Só-

crates teria se vingado da vida que, tal qual uma doença, teria sofrido e ansiado até aquele 

momento dramático sua cura. Nessas últimas palavras Sócrates teria expressado seu juízo final 

sobre a vida humana: “Ó Críton, a vida é uma doença”116, comenta Nietzsche. Trata-se da vida 

do corpo, seria dessa vida que Sócrates teria requerido o sacrifício ao deus pela cura, não a vida 

da alma que é afirmada no Fédon como a verdadeira vida, na qual a verdadeira beatitude se 

alcança com o rompimento dos laços que ela mantém com o corpo.  

   Nietzsche, no entanto, percebe, em outro momento, a incoerência entre essa interpre-

tação das últimas palavras de Sócrates com o restante de seu ensinamento traduzido pelo modo 

                                                           
114 NIETZSCHE. Crepúsculo dos ídolos, § 12, p. 23. 
115 Idem. Gaia ciência, IV, § 340, p. 223. Esculápio é a tradução latina para Asclépio. 
116 Ibidem, § 340, p. 223. Cf. também comentário de Pierre Hadot, in, La Philosophie comme manière de vivre. 

Entretiens avec Jeannie Carlier et Arnold I. Davidson. Editions Albin Michel S.A., 2001, p. 196. 
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como ele encarava a vida. Sócrates, questiona Nietzsche, que foi um homem alegre diante de 

todos, e agiu como um soldado, ele que durante toda sua vida havia sorrido à má sorte, teria 

sido um pessimista, deixando transparecer justamente em seu ocaso final tal percepção da vida 

humana? Haveria, nota o filósofo alemão, uma clara discrepância entre essas palavras que Só-

crates pronunciara no momento derradeiro de sua vida com tudo aquilo que ele dissera, fizera 

e fora durante o curso de toda sua vida. Ora, por que, então, Sócrates, no momento final de sua 

vida, teria se mostrado contrário a tudo que dissera e fizera? E Nietzsche, é Foucault quem diz, 

“[...] resolve a contradição dizendo que Sócrates, em suma, fraquejou e revelou esse segredo, 

esse segredo obscuro que ele nunca dissera, desmentindo assim no derradeiro momento tudo 

que dissera e fizera”.117 A morte, o efeito do veneno, a fraqueza, a piedade ou a malignidade, 

segundo Nietzsche, teria levado Sócrates a revelar em seus últimos suspiros esse segredo obs-

curo, escondido até aquele momento de seus discípulos118. 

   Michel Foucault, no entanto, diverge da interpretação de Nietzsche de que Sócrates 

cedeu – “à morte, o veneno, a piedade ou a malignidade” – revelando seu segredo no momento 

derradeiro de sua vida. Seguindo Georges Dumézil, Foucault sustenta que Sócrates não fraque-

jou; pelo contrário, disse o que era para ele mais essencial e mais manifesto em seu ensina-

mento, à medida que todo seu empenho foi fazer com que seus discípulos, principalmente, se 

libertassem e fossem curados das falsas opiniões (nósos) – palavra que aparece nos textos trá-

gicos Antígona e Agamenon que, para Foucault, tem mais ou menos a mesma estrutura do Fé-

don, e se referem a um mesmo tipo de situação designada pelo nome de nósos (doença)119. É 

por ter sido curado das falsas opiniões, dessa doença capaz de deteriorar tanto o corpo quanto 

a alma, que Sócrates, Críton, e os demais discípulos deveriam prestar sacrifício ao deus da 

medicina: “Críton, devemos um galo a Asclépio”, sentenciou Sócrates. De quais opiniões então 

Críton, Sócrates e os demais discípulos deste teriam sido curados e libertados? O diálogo Críton 

narra o episódio anterior ao último dia de Sócrates, em que Críton aparece em sua cela com um 

plano de fuga para seu mestre, todo um complô de amigos já estava preparado, bastaria que 

Sócrates aceitasse para que o mesmo fosse executado.  

   Para fundamentar sua proposta Críton argumenta que se Sócrates não aceitasse o plano 

de fuga, primeiro trairia a si mesmo, segundo trairia seus filhos abandonando-os a uma vida na 

qual nada poderia fazer por eles; enfim, seria uma desonra para os amigos de Sócrates perante 

os cidadãos, perante a opinião pública que os incriminaria por não terem usado de todos os 

                                                           
117 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 86. 
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meios possíveis para salvá-lo da morte, de modo que tanto Sócrates quanto seus amigos se viam 

desonrados perante a opinião pública se ele recusasse o plano para fugir da prisão120. A essa 

proposta de Críton, pergunta Sócrates: deve se levar em conta a opinião da maioria ou há 

homens cuja opinião não é tal que deve ser levada em conta e outros cuja opinião é necessário 

considerar? E assim conclui Sócrates que do mesmo modo que recorremos ao ginásta quando 

queremos cuidar do corpo, já que só ele, por ser entendido no assunto, é capaz de nos orientar 

sobre o melhor cuidado que devemos dispensar ao nosso corpo, também não se deve seguir a 

opinião de “todo mundo e de qualquer um” quando esses cuidados devem ser direcionados à 

alma, pois “se seguirmos as opiniões dos que não conhecem a diferença entre o justo e o injusto, 

o bem e o mal, ‘a parte de nós mesmos, qualquer que seja ela, à qual se relacionam a justiça e 

a injustiça’, essa parte corre o risco de ser deteriorada”.121 

  Não convém, desse modo, preocupar-se com a opinião de todo mundo, mas somente 

com aquilo que possibilita discernir o que é justo e o que é injusto fazer, e não é a opinião 

comum que se deve seguir quando se quer cuidar de si mesmo, dessa parte que se relaciona 

com o justo e o injusto: a alma, mas à verdade, ao logos é que se deve seguir quando se quer 

tomar uma decisão acertada. É à verdade que se deve seguir quando o caso é o cuidado da 

própria alma, quando se tem preocupação em cuidar de si e da virtude; seguindo a opinão 

armada pelo logos razoável, evitar-se-á a opinião da turba capaz de corromper a alma. É, então, 

afirma Foucault, essa a doença cujo fato de ter sido curado requer o sacrifício de um galo ao 

deus Asclépio: a doença das opiniões falsas, da qual Críton foi curado e libertado quando 

discutia com Sócrates, defendendo, conforme a oponião comum, que era desonroso a ele e a 

seus amigos aceitar sem resistência a ignomínia da qual Sócrates era vítima. Críton pôde ser 

curado dessa opinião falsa capaz de deteriorar o melhor estado de sua alma e voltar sua atenção 

da opinião pública, irrefletida e falsa, para a opinião verdadeira e a justiça. 

   Essa interpretação, todavia, ainda pode ser objetada, pois, como assegurar que se trata 

de uma cura quando uma opinião correta vem substituir a opinião falsa? Ainda, trata-se mesmo 

de uma doença – a opinião falsa de “todo mundo e de qualquer um” – cujo risco vimos aparecer 

diante de Sócrates no Críton, o objeto do sacrificio final do Fédon? Foucault entende ser 

possível contornar essas dificuldades recorrendo a dois textos desse último diálogo em que 

Sócrates expõe a Símias e Cebes seus argumentos em favor da imortalidade da alma122. Após 

uma longa exposição, Símias discorda de Sócrates quanto à imortalidade da alma, afirmando 

                                                           
120 PLATÃO. Críton, 44b – 46a, p. 64-65. 
121 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 91. 
122 Cf. PLATÃO. Fédon, 70a – 80e, p. 72-85. 
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que se a alma existe em harmonia com o corpo, com a morte deste essa harmonia se desfaz, 

uma vez que lhe falta uma parte, como um instrumento musical que quando quebra se perde 

também sua harmonia; logo a alma não seria imortal porque lhe falta a parte da qual ela depende 

para existir, perecendo assim junto com este. Cebes, por sua vez, argumenta que é possível a 

alma subsistir à morte do corpo; mas, será que não se pode supor que ela apenas viva mais 

tempo que ele e após se servir de vários corpos ela se desgaste e morra também? Como uma 

pessoa que gasta certa quantidade de roupa, mas suas  vestimentas não impedem que ele se 

desgaste e venha um dia também a morrer123.  

   Para Foucault, as objeções de Cebes e Símias são as opiniões falsas que Sócrates 

precisa curar, refutando-os e fazendo que eles recobram a confiaça no raciocínio correto. A 

refutação, nesse momento, exerce uma função propriamente catártica, seu objetivo é fazer que 

o interlocutor faça meia volta e reexamine seu argumento, movimento em que, como diz Platão 

no Sofista, “[...] tudo que nele havia de opiniões orgulhosas e frágeis lhes é arrebatado, ablação 

em que o ouvinte encontra o maior encanto e, o paciente, o proveito mais duradouro”.124 Trata-

se, portanto, de um ato curativo, como atesta o Fédon, que também foi curado: 

 

Em verdade, Equécrates muitas vezes me maravilhei diante de Sócrates, mas confesso 

que nunca senti tanta admiração por ele naquelas horas finais em que estive ao seu 

lado. Que um homem como ele fosse capaz de responder, é coisa que nada tem de 

extraordinário. Mas o que achei maravilhoso de sua parte foi antes de tudo o bom 

humor, a bondade, o ar interessado com que acolhia as objeções daqueles moços e, 

além disso, a finura com que percebeu e soube avaliar o efeito que sobre nós tinham 

produzido as suas objeções. E, enfim, como nos soube curar! Pois parecíamos uns 

vencidos. Sua voz nos alcançou novamente, nos obrigou a fazer meia volta e tornar, 

sob sua conduta e com ele, ao exame do argumento.125 

 

   A resposta de Sócrates às objeções de Cebes e de Símias constituem-se, além de uma 

refutação aos argumentos contrários apresentados por seus interlocutores, que como Críton, se 

baseiam em opiniões falsas, num purgativo das opiniões equivocadas que eles têm acerca da 

imortalidade da alma. Mas, ao refutar seus amigos Sócrates quer também preveni-los contra a 

incredulidade na ciência, nos raciocínios razoáveis, contra a ideia de que todos os raciocínios 

correm o risco de serem perigosos e falsos. É possível, admite Sócrates, que o raciocínio pode 

levar a erros, mas seria equivocado acreditar que não há nada sadio e razoável nas conclusões 

do raciocínio, de modo que, se o raciocínio parece nos levar a um resultado falso, nós é que não 

estamos em boa saúde, por que nos deixamos invadir por pensamentos falsos. Por isso deve-se 

                                                           
123 PLATÃO. Fédon, 85b-86e e 86e-88b, p. 91-93; cf. comentário de Foucault, in, A coragem da verdade, p. 93. 
124 Idem. Sofista, 230c, p. 147. 
125 Idem. Fédon, 88e-89a, p. 93-94; destaque nosso. 
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esforçar sempre para obter o raciocínio mais verdadeiro e assim livrar a alma da doença das 

falsas opiniões que são capazes de corromper até seu melhor estado126.  

  A referência ao Fédon indica, portanto, o tipo de cura e como Sócrates e seus discípulos 

foram curados, a saber, a cura da doença das falsas opiniões pelo logos; pelo raciocínio correto 

se alcança a cura das falsas opiniões. Advogando contra a descrença na legitimidade do 

raciocínio correto, Sócrates conduz Críton à cura da opinião falsa, segundo a quel, seria melhor 

para ele viver que morrer; e, de outro lado, no Fédon, Símias e Cebes – e os presentes na cena 

desenhada por Fédon – são curados da doença que fazia eles crêm que a alma não sobrevive à 

morte do corpo. Assim, fica claro, para Foucault, que é desse gênero de doença que se trata o 

último pedidido de Sócrates: “Críton, devemos um galo a Asclépio”.127 Mas, uma dificuldade 

ainda permanece nessa interpretação, a qual Nietzsche parece não ter observado quando utiliza 

o verbo imperativo “devemos” na primeira pessoa do singular: “Oh! Críton, devo um galo...”. 

O que,, seguindo nossa exposição, deveria dizer: Críton –, e admitindo que os outros discípulos 

(Criton, Cebes, Símias...) também foram curados – vocês devem um galo a Asclépio. Porém, 

Sócrates se inclui e diz, devemos um galo..., donde se deduz que ele também foi curado de 

alguma doença. E de qual doença Sócrates teria sido curado?  

   Foucault, novamente, seguindo Dumézil, propõe que Sócrates poderia ter sido 

convencido por Críton e aceitado a proposta de fuga (afinal, lembra Foucault, nada, exceto a 

coragem pessoal de Sócrates em sustentar a verdade, garantiria o contrário). E enquanto não se 

extingue todo o tempo, desde a proposta de Críton até o momento que Sócrates bebe o veneno, 

a possibilidade de ser atingido por essa opinião falsa ainda é eminente. É dessa doença, portanto, 

à qual Sócrates não cedeu, que se deve agradecer ao deus pela cura, sacrificando-lhe um galo 

em seu nome e de seus discípulos. Por isso, o sacrifício deve ser reservado para o instante final 

da sua vida e ser oferecido não só em nome de Críton, e de seus amigos, mas também do próprio 

Sócrates. O que explica o porquê do pedido estar inserido como seu derradeiro gesto, “afinal 

de contas – diz Foucault – só a sua coragem, só a relação de Sócrates consigo e com a verdade 

o impediu de ouvir a opinião pública e deixar-se seduzir por ela”.128 Se Críton tivesse 

convencido a Sócrates a doença teria sido somente desse último, mas todo grupo dos discípulos 

seriam solidários com ele, por essa razão, o sacrifício deve ser ofertado em nome de todos como 

agradecimento pela cura, pois pela coragem de Sócrates, rejeitando a proposta de fuga, não só 

ele e Críton, mas todos foram curados da falsa opinião.  

                                                           
126 PLATÃO. Fédon, 91a, p. 96. 
127 FOUCAULT, Michel. A coragem da verdade, p. 94. 
128 Ibidem, p. 95. 
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   Todo episódio da morte de Sócrates, desse modo, é perpassado pelo tema do cuidado 

de si. Sócrates mesmo em seus momentos finais matém-se como aquele que cuida de seus 

amigos, de seus discípulos, ensinando-lhes a purgarem-se das opiniões “de todo mundo” atráves 

do logos. O que significa levar até o fim a missão que lhe foi incumbida pelo deus de Delfos: a 

de curar, pelo acesso ao logos, à verdade, seus concidadãos e estranjeiros das falsas opiniões, 

as quais os faziam crêm que eram sábios, quando ignoravam até mesmo a própria ignorância. 

É esse o testamento que Sócrates deixa a seus discípulos e a seus filhos: antes de beber a cicuta, 

Criton, que era o corifeu do grupo que o acompanhava, pergunta: que ordens nos dá acerca de 

seus filhos (que estavam presentes na cela naquele momento) ou de qualquer outra coisa? O 

que nos pede que façamos que lhe é agradável? E Sócrates responde: “Fazei o que vos digo sem 

cessar [...]. Não é nada de novo”. “Cuidai de vós mesmos”.129 Foucault vê nessa alocução de 

Sócrates a seus filhos o eco de um momento da Apologia, quando, após aceitar sua condenação 

à morte, em seu último discurso, Sócrates afirma: “Quando meus filhos crescerem, atenienses, 

puni-os atormentando-os como eu próprio vos atormentaria, se eles parecerem se preocupar 

com dinheiro ou qualquer outra coisa que não a virtude”.130  

   O cuidado de si socrático aparece, desse modo, como um convite dirigido aos homens 

de todos os tempos, exortando-os para a necessidade de cuidar de si mesmos, para a necessidade 

de construir uma relação autêntica consigo mesmos que os conduzam a um modo de vida 

racional, baseado, não em crenças equivocadas recebidas da tradição, mas em saber correto 

(logos) acerca da virtude. E ao ser identificado à prática filosófica, o cuidado de si socrático 

torna-se uma prática, essencialmente, ética e política, cujos desdobramentos se estendem 

também ao campo da estética, uma vez que o sujeito ético que se constitui medainte a prática 

de si, submetendo sua vida a exame, mantém relações com os outros no espaço da política, e ao 

aprimorar o seu ser ético pela crítica permanete de seu modo de viver, de seu modo de 

relacionar-se consigo e com os outros, seu ser político se acha igualmente tranformado, à 

medida que as relações intersubjetivas travadas com os outros no espaço da vida ativa passam, 

necessariamente, pelo crivo da ética. Assim, ao identificar o cuidado de si com o exercício da 

filosófica, Sócrates, reúne, na fórmula “cuida-te de si mesmo”, episteme, ética e política, uma 

vez que a substituição de um saber equivocado sobre os valores morais por um saber correto 

acerca destes, conduz o indivíduo a conformar sua ação política no logos, estabelecendo, desse 

modo, uma relação entre modo de viver e discurso verdadeiro.    

                                                           
129 PLATÃO. Fédon, 115b, p. 123; cf. comentário de Foucault, in, A coragem da verdade, p. 97. 
130 Idem. Apologia, 41e, p. 26. 



 

 

 
 

CAPÍTULO III 

 

“Fala, meu caro Sócrates que eu te ouvirei”. 

 (Platão, Alcebíades) 

 

A subjetivação pelo conhecimento de si mesmo no Alcebíades  

 

O conhece-te a ti mesmo (gnôthi seautón) da religião e da cultura grega ao ser trans-

posto para o pensamento filosófico, associado ao cuidado de si (epiméleia heautoû) através de 

Sócrates, deixa de ser uma atividade de si voltada para a prática religiosa e torna-se uma apli-

cação permanente a toda existência, com o objetivo de conduzir o indivíduo a transformar sua 

relação consigo e com a verdade. Aliado à prática filosófica, o conhece-te a ti mesmo, acoplado 

ao cuidado de si, torna-se condição imperativa para o exercício da filosofia, ao mesmo tempo, 

a atividade filosófica será cada vez mais identificada a uma forma de atenção, de cuidado para 

consigo, através da qual o sujeito se modifica pela crítica constante daquilo que se pensa e passa 

no pensamento. O conhece-te a ti mesmo, na prática de si socrática, será uma técnica de si pela 

qual o sujeito poderá submeter a exame o próprio modo de encarar a vida e o saber sobre o qual 

esse modo de viver se fundamenta, pois, para Sócrates, uma vida não questionada não é digna 

de um ser humano131. É, essa, como vimos no capítulo precedente, a função privilegiada do 

cuidado de si na Apologia, presente nas interpelações e exortações de Sócrates aos atenienses 

para que eles cuidem de si mesmos, cuidem da verdade, no sentido de conhecer os limites do 

saber deles e, ao mesmo tempo, do próprio saber humano. 

Assim, se na Apologia o conhecimento de si, subordinado ao cuidado de si, consiste 

em um chamado à prudência mediante a atenção dada à relação com a verdade, o diálogo Alce-

bíades acrescenta a essa preocupação moral com a verdade do sujeito, da qual implica a cons-

tituição enquanto sujeito moral, a formação do bom governante. É tendo em vista o projeto da 

cidade ideal que o problema do cuidado de si é teorizado no diálogo Alcebíades de Platão; a 

cidade, como entende Foucault, constitui o objetivo pelo qual Sócrates emprega todo seu es-

forço para encorajar o jovem Alcebíades a cuidar de si mesmo, a fim de aprimorar suas poten-

                                                           
131 Cf. PLATÃO. Apologia, 38a, p. 22. 
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cialidades políticas e militares e então preparar-se para o governo político dos outros. A estra-

tégia do diálogo será conduzir o jovem a conhecer o verdadeiro estado em que se encontra sua 

alma, a autenticidade do saber que ele arroga ter sobre estratégias políticas e militares, e se 

demonstrado que esse saber não passa de opiniões falsas, conduzi-lo na correção de seus déficits 

educacionais, porque toda obscuridade em que sua alma, atualmente, se encontra decorre da má 

educação erótica e pedagógica que ele teve de seus enamorados e tutores na adolescência.  

É esse o cenário do diálogo sobre o qual vamos nos deter nesse capítulo; interessa-nos 

mostrar a leitura que Foucault faz desse diálogo, visando indicar como o sujeito moral se cons-

titui pela prática do exame de si mesmo, pela crítica do modo como se conduz na vida presente 

nesse diálogo. Assim, devemos primeiro examinar o percurso realizado por Alcebíades de sua 

ignorância do real estado de sua alma ao conhecimento desse e a descoberta da ignorância que 

ele ignora e, feito esse movimento, mostrar o que ele precisa fazer para alcançar o saber verda-

deiro que indicará o que precisa fazer sobre si mesmo para aprender a governar a própria con-

duta e, então, governar a conduta dos outros. Perguntaremos como Alcebíades chega à certeza 

de que precisa ocupar-se de si mesmo? Por que deve preocupar-se consigo? E porque Sócrates 

se preocupa com o cuidado que ele deve aplicar sobre si mesmo? O que é esse “si mesmo” de 

que trata a exortação “cuida de si mesmo”, e em que consiste tal cuidado?  

3.1 A revelação da ignorância ignorada: o autoexame de Alcebíades 

 Se o primeiro momento da aparição do preceito délfico na filosofia socrático-platônica 

está fundado na missão que Sócrates exerce em Atenas, exortando atenienses e estrangeiros a 

não dar mais atenção às coisas exteriores do que a si mesmo, conforme relata o texto da Apolo-

gia, o segundo momento dessa aparição ocorre de maneira particular no diálogo Alcebíades. 

Nesse diálogo Sócrates se dirige não mais a “todos e qualquer um” que encontrasse nas praças 

e mercados da cidade, mas especialmente ao jovem Alcebíades, advertindo-o a cuidar de si 

mesmo. Alcebíades é filho de família aristocrata e, como todos os jovens da aristocracia ateni-

ense, é também ambicioso pelo poder, ele quer conquistar nome e fama no mundo helênico 

através do poder político, porém, sua educação não foi capaz de aperfeiçoar seu caráter, tam-

pouco, propiciar o desenvolvimento de suas habilidades políticas e militares. Desse modo, todo 

movimento do diálogo terá como objetivo fazer com que o jovem se converta a si mesmo e 

ocupe-se consigo a fim de aprender a governar antes a si mesmo e só depois aos outros: o 

governo de si aparece no diálogo como condição fundamental para governar os outros.  
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 O momento histórico da vida de Alcebíades em que se situa a narrativa de Platão é a 

fase de transição da adolescência à vida adulta (entre 18 a 20), conhecida, segundo Foucault, 

por ser aquela “idade crítica” em que o jovem aristocrata ateniense deixa de ser objeto de prazer 

e domínio de seus amantes e ingressa na vida adulta, quando poderá participar da atividade 

política passando a exercer poder e influência na vida política da cidade. Por pertencer a elite 

política de Atenas – era filho adotivo de Péricles, visto entre os gregos como aquele que “tudo 

pode na cidade, na Grécia e em alguns Estados bárbaros”132 – Alcebíades é naturalmente desti-

nado a ser governante da cidade. Mas ele não está conformado com os privilégios desse status 

e quer conquistar o poder pessoalmente para assim governar não só seus conterrâneos atenien-

ses, mas todo mundo helênico. E, nesse momento, nesse ponto de intersecção e de transforma-

ção da vida de adolescente para a vida adulta, Sócrates intervém e declara sua admiração ao 

jovem que, todavia, não está mais interessado em ser dominado por aqueles que o desejam. Ele 

quer exercer domínio, quer tornar-se o amante, quer ter uma participação ativa no jogo do amor 

e da política. Assim, comenta Foucault, elabora-se uma dialética entre o discurso político e o 

discurso erótico nessa fase transitória da vida de Alcibíades, transição, que nesse momento, 

ocorre tanto no que se refere à vida política quanto à vida amorosa133.  

 Sabendo das aspirações do jovem de ingressar na vida política e dos dotes que já na 

adolescência nele se destacavam para a atividade política, Sócrates se oferece a ele dizendo que 

o conhece mais que ninguém e é capaz de auxiliá-lo no trabalho ao qual terá de ser submetido, 

se quiser realizar seus projetos políticos, isto é, governar os outros do modo que convém a um 

bom governante cuja reputação se estenderia à posteridade. Contudo, a altivez de Alcebíades, 

envaidecido por seus dotes aristocráticos – nobreza de nascimento, boa aparência e riqueza –, 

sempre querendo prevalecer sobre seus admiradores, num primeiro momento não se esquiva à 

sedução de Sócrates134, mas como seu corpo foi evoluindo e adquirindo traços adultos, com o 

surgimento da barba, por exemplo, seus pretendentes aos poucos desapareceram, restando Só-

crates que não desistiu de amá-lo, pois o amava verdadeiramente; sua admiração, todavia, não 

                                                           
132 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. São Paulo: Martins Fontes, 2011, p. 33. 
133 Cf. Idem. “As Técnicas de Si”. In: Ditos & Escritos IX. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2014, p. 272. 
134 É Kierkegaard quem diz que Sócrates talvez poderia ser chamado de um sedutor, pois ele fascinava a juventude, 

despertava neles aspirações que ele não satisfazia e assim, enganavam a todos, não lhes dava o alimento que tanto 

tinha o anseio; isto é, não correspondia o amor deles. Numa passagem de sua dissertação ele faz o seguinte co-

mentário acerca das artimanhas sedutoras de Sócrates: “[Sócrates] atraia para si a juventude mas quando então esta 

olhava para ele, buscava encontrar repouso nele, esquecendo tudo procurava um descanso seguro no amor dele, 

querendo até deixar de existir por si e apenas existir enquanto amada por ele, aí então ele sumia, o encanto que 

havia desaparecia, então ela sentia a dor profunda do amor infeliz, aí ela sentia que fora enganada, que não era 

Sócrates que os amava, mas sim eles que o amava, e no entanto não eram capazes de se livrar dele” (KIERKE-

GAARD, Soren Aabye. O conceito de Ironia constantemente referido a Sócrates. Tradução de Álvaro Luiz Valls. 

Bragança Paulista, 2005, p. 148) 
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é pela beleza física que condiciona a relação erótica entre os dois, Sócrates não tinha olhos para 

a beleza humana de Alcebíades135, era a nobreza de sua alma que ele estava interessado em 

revelar-lhe, fazendo-o despertar, desse modo, para um amor mais verdadeiro – o amor pela 

verdadeira beleza e pela sabedoria.  

 Para isso, porém, é preciso seduzir a alma do jovem, conquistá-lo para que numa rela-

ção erótica ele possa conhecer suas reais ambições e sob a ajuda de um mestre capaz, ele possa 

aperfeiçoar suas potencialidades e finalmente atingir aquilo que é seu projeto: tornar-se um bom 

governante. Submetendo-se a Sócrates – não numa submissão física, mas numa submissão es-

piritual – Alcebíades será levado a conhecer-se através das técnicas de si que Sócrates irá con-

duzi-lo a aplicar sobre si mesmo. E, desse modo, a ambição política do jovem ateniense encon-

tra-se com o amor filosófico de Sócrates, através do cuidado de si, concretizado no interior de 

uma relação amorosa, o jovem aspirante à carreira política, poderá conhecer o real estado de 

sua alma. Sócrates conhece bem as pretensões de seu jovem discípulo e ao aproximar-se dele é 

para persuadi-lo de que sem sua colaboração ele não será capaz de alcançar aquilo que tanto 

ambiciona, tão grande é a influência que ele acredita poder exercer sobre o rapaz136.  

 O caso é que, de fato, Alcebíades, no estado em que se encontrava, não tinha condições 

de exercer função de comando sem uma mudança em seu modo de viver extravagante e – como 

nos diz Plutarco – devotado a luxuria, a falta de firmeza moral, ambição desmedida, abuso da 

virilidade e efeminação, um estilo de vida, em suma, arriscado, perdulário, negligente e de vi-

olência incontida que se igualava a um desleixo e falta de cuidado para consigo137 que inviabi-

lizava seu projeto político de tornar-se um bom governante, ou seja, um governante justo, capaz 

de tornar a alma dos cidadãos, igualmente, justa e virtuosa. É esse modelo de político que Só-

crates vê no jovem ambicioso pelo poder político a possibilidade de formar, em suas palavras: 

“Foi Deus, Alcebíades, que até este dia me impediu de conversar contigo; é a fé que tenho nele 

que me leva a asseverar-te que só por meu intermédio chegarás a conseguir a glória ambicio-

nada”.138 Mas a glória e a fama que Alcebíades ambiciona, certamente não se confunde com 

                                                           
135 BARBOSA, T. V. R. “O silencio de Foucault para o Alcebíades de Plutarco”, in, Nuntius Antiquus (Belo Ho-

rizonte), 2010, p. 216. 
136 Cf. PLATÃO. Alcebíades, 105a, p. 234. 
137 PLUTARCO apud VIRGINIA, Tereza. “O silencio de Foucault para o Alcebíades de Plutarco”. In: Nuntius 

Antiquus (Belo Horizonte), 2010, p. 210. Ainda que esse retrato do famoso jovem ateniense desenhado por Plutarco 

possa ser considerado tardio, desenhado após sua morte, a declaração do próprio Alcebíades no Banquete de Pla-

tão, admitindo “[...] que, embora sendo eu mesmo deficiente em muitos pontos ainda, de mim mesmo me des-

cuido...” (1983, 216a, p. 47), nos permite afirmar que Alcebíades não mudou em muito seu modo de viver, desde 

o final de sua adolescência, que estamos examinando no diálogo Alcebíades até seus 35 anos, quando, provavel-

mente ocorreu o evento relatado no Banquete, realizado na casa de Agatão, que ensejou seu elogio a Sócrates.  
138 PLATÃO. Alcibíades, 124b, p. 266. 
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que Sócrates entende por esses mesmos valores, e esse o dilema que ele terá que enfrentar em 

seu trabalho de cuidar do cuidado que o mancebo deverá aplicar sobre si mesmo para corrigir 

seus déficits e preparar-se para a vida adulta e ingresso na vida pública.  

Posto que a função do cuidado de si no diálogo Alcebíades é a preparação do jovem 

para assumir o governo da cidade, pode-se dizer que o cuidado de si, aplicado nessa fase de sua 

vida, tem uma função iniciática139, cujo propósito será iniciar o jovem na vida adulta. E no caso 

especifico de Alcebíades, esse momento iniciático terá como objetivo corrigir seus déficits eró-

ticos e pedagógicos, uma vez que seus amantes e tutores não foram capazes de instruí-lo con-

forme se esperava da educação ateniense, isto é, tomando uma passagem evocada no Banquete 

de Xenofonte, não só “dar prazer ao jovem”, mas também “ensinar-lhe ao mesmo tempo o que 

ele deve ser”.140 A educação erótica grega não tinha como objetivo apenas a função sexual, isto 

é, obter prazer com o jovem, mas, principalmente, propor ao mesmo um modelo de comporta-

mento baseado nas histórias e epopeias do heroísmo dos grandes homens do passado que per-

tenceram a cidade, visando inspirar nos mais jovens a escolha das virtudes aristocráticas capa-

zes de moldar o seu caráter. Eis o ponto fundamental da relação erótica de Sócrates e Alcebía-

des: ensinar o que este deve ser e o que é preciso fazer para alcançar tal objetivo, a saber, 

primeiramente um bom cidadão e então um bom governante para cidade.  

Nesse esforço de modelar o caráter de Alcebíades está implicada também a dimensão 

pedagógica dessa iniciação, uma vez que para tornar-se um bom governante Alcebíades precisa 

conhecer a si mesmo e em si mesmo obter os saberes que vão orientar sua ação política. Mas, 

para que essa iniciação seja bem-sucedida será preciso certa correspondência do jovem a admi-

ração de Sócrates, uma relação de reciprocidade será necessária para que tenha bom termo o 

ritual dessa preparação. Para que Sócrates possa colaborar com seus projetos Alcebíades terá 

que cooperar: como ele pode colaborar? Dispondo-se a escutar Sócrates, ou, de outro modo, 

respondendo suas perguntas, submetendo-se às regras da ironia dialética socrática, que consiste 

em verificar ou mesmo pôr à prova o saber que seu então interlocutor arroga possuir. Aderindo 

às exigências do método dialógico socrático – o método da ironia dialética capaz de pôr à luz o 

verdadeiro saber daqueles que acreditam, por ignorar a própria ignorância, saber alguma coisa 

                                                           
139 CONSTANTOPULOS, Michel. Le souci de soi de Michel Foucault ou comment faire de as vie une euvre. Che 

vuoi? 2003/1, nº 19 [203-217] p. 205. 
140 XENOFONTE apud FOUCAULT, Michel. O uso dos prazeres. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1994. p. 181. 

Havia uma preocupação sensível com a honra do jovem aristocrata ateniense, sua reputação e status deveria ser 

formada e preservada, uma vez que a ele cabia o futuro governo da cidade. E a aproximação de Sócrates a Alce-

bíades nesse momento de sua vida: a “idade de transição em que o jovem é tão desejável e sua honra tão frágil, 

constitui um período de prova: um momento em que se prova o seu valor, no sentido em que este [o jovem] tem, 

ao mesmo tempo, que se formar, que se exercer, que se medir” (Ibidem, p. 182). 
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– o jovem interlocutor de Sócrates será levado a conhecer a verdade de seu modo de vida, a 

sintonia existente entre a alma e o modo como ele se conduz na vida que, como já vimos, é 

totalmente desregrado.  

Assim, com a adesão de Alcebíades às regras do diálogo socrático: –“Fala, meu caro 

Sócrates que eu te ouvirei”141 – inicia-se todo um movimento do diálogo que tem como objetivo 

testar, submeter à prova a alma do jovem e examinar o saber que ele arroga possuir acerca da 

justiça e de como governar a cidade. E à medida que o diálogo avança o jovem é impelido 

progressivamente a rever suas opiniões que pouco a pouco vão se revelando equivocadas; ques-

tionando e examinando a si mesmo com a ajuda de Sócrates, Alcebíades vai paulatinamente 

acendendo a um saber mais claro, retirando “[...] pouco a pouco o olho da alma da lama gros-

seira onde jazia mergulhado e o elevando à região superior”142 de onde provém a luz do saber 

verdadeiro. Então, como ocorre o exame (exetases) que vai revelar o verdadeiro estado em que 

se encontra a alma de Alcebíades no diálogo homônimo? Como ele fica sabendo que será real-

mente necessário cuidar de si mesmo se quiser tornar-se o governante que almeja ser?  

A discussão é sobre o governo da cidade: para Alcebíades, (“a”) a cidade é bem go-

vernada quando reina concórdia (amizade) entre os cidadãos. Sua definição de “concórdia” é 

condicionada (“b”) à harmonia e amizade existente entre homem e mulher; mas ele reconhece 

e admite que não pode haver concórdia entre homem e mulher acerca de todas as coisas, pois 

há tarefas para cuja execução a mulher tem maior perícia do que o homem e, de igual modo, há 

tarefas em que o homem tem maior saber técnico do que a mulher. Dessa maneira, a mulher 

não pode concordar com o homem “a respeito de manobras de infantaria” já que não teve opor-

tunidade de aprender sobre infantaria; logo, admite Alcebíades que (“c”) não há concórdia entre 

homens e mulheres a respeito de todas as coisas; em consequência, o homem não é bem visto 

pela mulher quando este executa uma tarefa que lhe é própria, e, de igual modo à mulher não é 

bem vista pelo homem, quando esta executa tarefa própria ao homem, o que o obriga aceitar 

que (“e”) a cidade não é bem governada quando cada um faz o que lhe compete143. O que ele 

aceita, sem hesitação, contradizendo-se, todavia, posto que sua afirmação inicial partia do prin-

cípio de que a “cidade é bem governada quando reina concórdia entre os cidadãos”.   

                                                           
141 PLATÃO. Alcebíades,104e, p. 234. 
142 Idem. República, 533d, p. 291. 
143 Idem. Alcebíades, 126b-127d, p. 270-271.A despeito dos vários temas que o diálogo Alcebíades compartilha 

com a obra posterior de Platão, é precisamente essa a definição de justiça na República: “a justiça consiste em 

cuidar do trabalho próprio e não se imiscuir no de outrem” (433b, p. 158). 
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   Com efeito, se a concórdia entre os cidadãos é condição para que uma cidade seja bem 

governada, o “princípio de especialização” que possibilita que cada um faça “o que lhe com-

pete” (entendendo por isso as funções específicas de cada indivíduo ou classe, por exemplo: os 

governantes, os guardiães e os artesãos) não teriam lugar na cidade assim administrada, pois a 

possiblidade para que cada um faça aquilo que favorece suas habilidades é precisamente a via-

bilidade para que os cidadãos discordem uns dos outros em seus afazeres144. Assim, exposta a 

contradição de seu argumento pelo exame de sua hipótese, cuja conclusão agora mostrou-se 

mutuamente excludente, Alcebíades, como se tivesse saído de uma experiência de êxtase145, 

exclama: “Pelos deuses, Sócrates, já não sei o que falo. É bem possível que eu esteja há muito 

tempo nesse estado de ignorância, sem aperceber-me disso”.146 É essa experiência de vergonha 

e descontentamento o purgativo capaz de curar a alma das falsas opiniões, é essa vergonha por 

sustentar por tanto tempo um saber que só agora, após examinado com Sócrates, lhe parece 

totalmente controverso que cura a alma da ignorância em que estava mergulhada. E assim, como 

já vimos Platão dizer, “tudo que nele [em Alcebíades] havia de opiniões orgulhosas e frágeis 

lhes é arrebatado, ablação em que o ouvinte encontra o maior encanto e, o paciente, o proveito 

mais duradouro”.147 O grande proveito da refutação para Alcebíades é o de trazer para fora 

aquilo que se encontrava arraigado em sua alma como um saber equivocado que, por tanto 

tempo, foi tomado como verdadeiro, levando-o a despertar-se do estado de ignorância em que 

permanecia sua alma e se lance à luz primeira do saber verdadeiro.  

   Trata-se, em todo caso, de um esforço próprio da filosofia em fazer que a alma se 

desperte do estado de dormência que consiste em tomar como verdadeiro o conhecimento ob-

tido através dos fenômenos que se revelam aos sentidos, saber que a epistemologia platônica 

classifica como meras opiniões, posto que não é possível obter conhecimento verdadeiro da-

quilo que é instável e transitório. Ou, retomando o conselho de prudência de Sócrates na Apo-

logia, dizendo aos atenienses que era preciso reconhecer seus limites, que eles são humanos e 

não deuses, e, desse modo, também o saber humano, ainda que alcance a sua forma mais ele-

vada, não passa de um não-saber, pois somente os deuses são capazes de apreender os mistérios 

                                                           
144 Para uma discussão específica desse problema, ver: VELOSO W. Cláudio. A verdadeira cidade em Platão. 

In: KRITERION, Belo Horizonte, nº 107, Jun/2003, [72-85], p. 73.  
145 Com efeito, como afirma Alcebíades em seu elogio a Sócrates no Banquete (218a-b, p. 48) de Platão: os dis-

cursos de Sócrates, além de golpear violentamente a alma dos incautos, são capazes também de transportá-la, tal 

como a música e a dança que faziam os sacerdotes do culto a Cibeles entrar em transe enquanto cultuavam a deusa. 

“Quando com efeito os escuto – diz Alcebíades – mais do que aos coribantes em seus transportes bate-me o coração 

e as lagrimas me escorrem sobre o efeito dos discursos deste homem”. 
146 PLATÃO. Alcebíades, 126e, p. 271. 
147 Idem. Sofista, 230c, p. 147. 
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do mundo e da vida humana. Em suma, todo esforço de Sócrates no diálogo Alcebíades é fazer 

com que o jovem volte o olhar do mundo para si mesmo e, uma vez capaz de ‘si mesmo’, possa 

conhecer-se e cuidar de si, construindo assim uma relação de soberania consigo. Aprendendo a 

governar, primeiramente, a si mesmo Alcebíades poderá governar aos outros como convém, 

pois, entende Sócrates: “Quem ignora as coisas que lhe dizem respeito, não há de conhecer, 

também, as dos outros [...]. E se não conhece as dos outros, não conhecerá também as da ci-

dade”. E “um homem nessas condições nunca poderá exercer a política”.148 Será preciso então 

conhecer a própria natureza humana que ele compartilha com todos os outros seres humanos e 

por esse conhecimento, que implica na constituição de uma relação ética consigo, pelo domínio 

das próprias paixões, pautar sua ação de governo político dos outros, da cidade. 

3.2 O ‘eu’ que se deve cuidar   

O fracasso de Alcebíades na tentativa de responder ao problema sobre o bom governo 

da cidade demonstra, além de sua ignorância sobre aquilo que acreditava saber, a falta de co-

nhecimento de si mesmo, pois se ele conhecesse o estado em que sua alma se encontrava, a 

obscuridade na qual ela estava mergulhada, teria consciência de seu não-saber e consequente-

mente seria um jovem mais prudente e cauteloso ao aderir a uma conversa com Sócrates. Ade-

mais, a ignorância que ele desconhece decorre, justamente, dessa falta de conhecimento pró-

prio, por interessar-se apenas com sua beleza física, seus amantes jamais o alertara para neces-

sidade de cuidar de si, de examinar o estado de sua alma e conhecer a natureza essencial que o 

constitui como sujeito. Assim, o trabalho que Sócrates vai ajudá-lo realizar sobre si mesmo no 

sentido de redirecionar sua atenção, das coisas inerentes ao bom governo da polis para o seu 

ser próprio – simulando assim um movimento de conversão da alma das coisas do mundo, dos 

negócios da cidade para si mesma – revela o que o Alcebíades precisa fazer para corrigir seus 

déficits educacionais. Exposta as incongruências de seu conhecimento acerca da justiça e de 

táticas político-governamentais será preciso voltar-se para si mesmo e conhecer-se: o conheci-

mento da própria alma permitirá acessar, em sua memória essencial, o saber verdadeiro com o 

qual irá promover as transformações necessárias na construção de se mesmo149.  

Mas Alcebíades sequer sabe o que é seu eu, o que é esse “si mesmo” da exortação 

“cuida de si mesmo” à qual ele precisa aplicar-se em conhecer. Assim, posto que se trata de 

corrigir suas deficiências educacionais, é certo que não é do corpo que ele deverá dirigir-se para 

                                                           
148 PLATÃO. Alcibíades, 133e, p. 282. 
149 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 173. 
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exercer a exortação “ocupa-te de ti mesmo” (heautoû epimeleîsthai) e sim a um elemento capaz 

de usar a razão. Perguntemos, então, o que é precisamente esse “si mesmo” presente na reco-

mendação “cuidado de si mesmo”? O que é o “si mesmo” com o qual Alcebíades terá que se 

ocupar se ele quiser mesmo tornar-se um bom cidadão e, consequentemente, um bom gover-

nante para a cidade? A definição do eu cuja atividade reflexiva, cujo cuidado deve direcionar-

se indicará que cuidados ele deverá aplicar a si mesmo para ter acesso a este eu que o constitui 

como sujeito. É o saber referente ao que ele é que condicionará e determinará quais procedi-

mentos deverá aplicar sobre si com vista a cuidar de si, como lhe diz Sócrates: “Quer seja fácil, 

quer seja difícil, o certo é que, conhecendo-nos, ficaremos em condições de saber como cuidar 

de nós mesmos, o que não poderemos saber se nos desconhecermos”.150 E assim vemos o co-

nhece-te a ti mesmo délfico reaparecer, dessa vez, porém, em outro nível, pois já se sabe que é 

preciso ocupar-se consigo, posto que o saber que dizia saber se revelou como um não-saber. 

Agora será preciso conhecer-se para saber qual é o eu que será preciso cuidar. 

O pronome reflexivo “si” em grego possui dupla significação: auto se refere a “o 

mesmo”, mas remete também à noção de identidade. E é este segundo sentido que permite 

passar da questão sobre “qual é esse si mesmo” à questão “a partir de que fundamento eu en-

contrarei minha identidade?”.151 Ora, para Platão, não é o corpo o fundamento do sujeito, logo 

não é de seu corpo ou de suas vestimentas que será preciso cuidar, mas da alma, é com sua alma 

que Alcebíades deverá ocupar-se e conhecer – “[...] psykhês epimeletéon (é preciso ocupar-se 

com a própria alma)”152 –, pois é a alma que constitui o fundamento do sujeito. Mas no diálogo 

Alcebíades a alma não é entendida como Platão a entende em outros diálogos do período inter-

mediário, onde ela é concebida como uma entidade ontológica coexistindo ligada ao corpo e a 

ele aprisionada. A alma objeto e agente ao mesmo tempo do cuidado de si, não é a alma prisi-

oneira do corpo tratada no diálogo Fédon153, que seria preciso libertar, mas sim a alma capaz 

de servir-se (khrêsthai) dos órgãos do corpo, entendida como princípio de ação. 

 

Quando Platão (ou Sócrates) – diz Foucault – se serve da noção de khrêsthai/khêsis para 

demarcar o que é esse heautoû (e o que é por ele referido) na expressão “ocupa-se consigo 

mesmo”, quer designar, na realidade, não certa relação instrumental da alma com todo o 

resto ou com o corpo, mas, principalmente a posição, de certo modo singular, transcen-

dente, do sujeito em relação ao que o rodeia, aos objetos de que dispõe, como também 

aos outros com os quais se relaciona, ao seu próprio corpo e, enfim, a ele mesmo. Pode-

se dizer que, quando Platão se serviu da noção de khrêsis para buscar qual é o eu com que 

                                                           
150 PLATÃO. Alcebíades, 129a, p. 175. 
151 FOUCAULT, Michel. “As Técnicas de si”, art. cit., p. 273. 
152 Idem. A hermenêutica do sujeito, p. 50. 
153 PLATÃO. Fédon, 64c-65a. 
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devemos nos ocupar, não foi, absolutamente, a alma-substância que ele descobriu, foi a 

alma-sujeito.154  

 

É a alma definida pela capacidade de servir-se dos órgãos que o corpo dispõe para agir no e 

sobre o mundo que designa a posição singular ocupada pela alma-sujeito em relação ao mundo, 

em relação aos outros e em relação a si mesma. É à alma-sujeito então que desemboca todo 

desenvolvimento do diálogo Alcebíades acerca da questão: “O que é [esse] si mesmo, que sen-

tido se deve dar a si mesmo quando se diz que é preciso ocupar-se consigo?”.155 À alma-sujeito, 

portanto, e não à alma substância é que Alcebíades deve voltar-se e conhecer retirando a atenção 

das coisas exteriores e redirecionando-a para si mesmo, para sua alma. Assim, posto que a alma-

sujeito, sujeito e objeto do cuidado de si não é uma substância, uma entidade essencial, todavia, 

aquilo que opera com os órgãos do corpo, sendo este não sua prisão e sim instrumento pelo qual 

a alma-sujeito se manifesta e se apresenta no mundo, o corpo é por implicação beneficiário do 

cuidado de si aplicado à alma.  

 Com efeito, se a alma é definida como um sujeito capaz de ação moral, ela só pode 

manifestar sua qualidade virtuosa no campo da ação política e, para que isso ocorra, ela neces-

sita dos órgãos do corpo156. Essa dependência da alma dos órgãos do corpo para agir no mundo 

não revela nenhuma hierarquia de um sobre o outro, e o fato dela ser definida não como uma 

entidade substancial, mas uma alma-sujeito, parece indicar que haja aqui, não uma relação hie-

rárquica, e sim uma relação de interdependência entre alma e corpo. Desse modo, se a preocu-

pação com a alma-sujeito está ligada ao modo como o indivíduo aparece no mundo como sujeito 

de ação moral, o privilégio atribuído à alma-sujeito como objeto do cuidado de si não exclui a 

atenção dada ao corpo; ademais se a alma não é um ente substancial com potencialidade para 

existir separada do corpo, o cuidado da alma se estende, por implicação ao corpo, embora não 

seja este seu objetivo. Assim, é à alma capaz de ação que constitui a identidade, o eu de Alce-

bíades, que Sócrates incumbe-se de cuidar, ajudando-o na maneira como ele cuida de si 

mesmo157. Ora, se a necessidade do mestre é a de auxiliar, de conduzir o discípulo a cuidar de 

si segue-se, desse modo, que o mestre não exclui a autonomia do sujeito que exerce a si mesmo; 

embora sua presença seja necessária à prática de si, o mestre não exerce domínio direto sobre a 

alma de seu discípulo, mas somente através desse, cuja decisão em dar atenção ou não a si 

mesmo, em pôr em prática o apelo “ocupa-te de ti mesmo” ou não, é preservada.  

                                                           
154 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 53. 
155 Ibidem, p. 53. 
156 Sobre o cuidado do corpo e suas implicações para o cuidado da alma, ver acima, p. 35-36. 
157 Ibidem, p. 54. 
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 O sujeito é sempre capaz de si mesmo, o que o mestre pode fazer é ajuda-lo a liberar 

sua atenção do mundo exterior e reconduzi-la para si próprio, fazendo com que se habitue a si 

mesmo. Assim, uma vez aberto o espaço do cuidado de si pela definição do eu com o qual será 

preciso ocupar-se, todo espaço aberto pelo cuidado de si é preenchido pelo conhece-te a ti 

mesmo. É subordinado ao cuidado de si que o conhecimento da própria alma será exercido em 

Alcebíades, sobretudo a partir de 127d; porém, não mais no sentido de conhecer os próprios 

limites, como pode ser dito da primeira parte do diálogo em que Alcebíades é conduzido por 

Sócrates para examinar a autenticidade de seu saber, trata-se agora de acessar a verdade que a 

alma carrega na forma de memória. É a essa dimensão de seu ser, à sua alma, que ele precisa 

acessar e conhecer, pois nela encontrará o logos que indicará o que ele deverá fazer para tornar-

se um bom cidadão e, consequentemente, um bom governante. Posto qual é o objeto do qual o 

filho de Clinias terá que ocupar para conhecer-se, perguntemos como é possível à alma conhe-

cer-se a si mesma? Como o cuidado de si, se levado a sério, pode conduzir Alcebíades ao co-

nhecimento da tekhné que precisa para bem governar a si mesmo e aos outros?  

3.3 O acesso a verdade pelo conhecimento de si mesmo 

Uma vez certo do eu ao qual é preciso voltar a atenção e cuidar, a questão de ‘como 

cuidar de si’ presente no diálogo Alcebíades158, Sócrates responde referindo-se à metáfora do 

olho para indicar em que consiste o cuidado de si, através do conhecimento de si mesmo pela 

alma. Como ela conhece-se a si mesma? E como se estabelece tal comparação do conhecimento 

da alma por si mesma, com a metáfora do olho? Assim como o olho não é capaz de olhar e ver-

se em si mesmo, mas pode ver-se através de uma superfície de reflexo onde sua imagem é 

projetada e devolvida na forma de reflexo da projeção, ou seja, o olho pode ver-se em outro 

olho, não no olho, propriamente, e sim na pupila que é o elemento no qual e pelo qual se efetua 

o princípio da visão. Ademais, quando uma pessoa se olha no olho de outro pessoa que lhe é 

inteiramente parecido é a si mesmo que ele enxerga e essa identidade de natureza, as caracte-

rísticas idênticas que os dois olhos compartilham é que permitem que alguém se reconheça no 

olho de outro alguém; a identidade de natureza reverbera aquilo que uma pessoa quando con-

trastado a uma superfície de reflexo, revelando aquilo que ele é, e, até o que deverá fazer sobre 

si mesmo para atingir sua verdadeira identidade, caso seu estado atual não seja idêntico àquele 

outro indivíduo ou àquele ser divino, com o qual se estabelece a relação de identidade159.  

                                                           
158 PLATÃO. Alcebíades, 127e, p. 273. 
159 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 65. 
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Não é no olho que alguém se reconhece, mas sim no princípio da visão, o ato da visão 

o qual permite ao olho enxergar-se só pode efetivar-se em outro ato de visão, aquele que se 

encontra no olho do outro. Aplicada à alma, o que mostra a analogia do olho? Mostra que a 

alma só se verá dirigindo seu olhar para o elemento com o qual ela se parece; voltando-se àquele 

princípio que constitui sua natureza essencial, o qual, diz Sócrates, “quem [o] contemplar e 

estiver em condições de perceber o que nele há de divino, Deus e o pensamento, com muita 

probabilidade ficará conhecendo a si mesmo”.160 Isso porque, continua Sócrates, 

[...] os verdadeiros espelhos são mais claros do que o espelho dos olhos, mais puros e 

mais brilhantes; do mesmo modo, a divindade da melhor parte de nossa alma é mais 

pura e mais luminosa [...]. Olhando, portanto, para essa divindade e usando-a à guisa 

do melhor espelho das coisas humanas para o conhecimento da virtude da alma, é a 

maneira mais acertada de nos vermos e reconhecermos a nós mesmos”.161 

 

  Como o olho que se verá melhor quanto mais luminoso for o espelho (o outro olho) no 

qual ele vê o seu reflexo, também a alma se verá melhor, não se olhando em uma alma de igual 

luminosidade, mas olhando-se em um elemento mais luminoso e mais puro do que ela, a saber, 

o divino que nela reside. Ao utilizar a metáfora do espelho para indicar como a alma conhece-

se a si mesma, Sócrates faz do conhecimento divino a condição do conhecimento de si, isso 

significa que, para que Alcebíades possa cuidar de si como convém, ele deverá contrastar sua 

alma em uma outra mais luminosa, capaz de revelar o seu real estado e aquilo que a identifica 

com o divino, sua parte racional, cujo acesso permite aceder ao verdadeiro saber, o qual, como 

já indicamos, o capacitará a exercer a política do modo que convém ao bom governante.  

  Para isso, ele terá que olhar-se naquele elemento que é o próprio princípio do saber e 

do conhecimento; “[...] esse princípio do saber e do conhecimento é o elemento divino. Por-

tanto, é preciso olhar-se no elemento divino para reconhecer-se: é preciso conhecer o divino 

para reconhecer a si mesmo”.162 É no outro, no elemento divino, que a alma se descobre, e 

contemplando seu reflexo projetado e devolvido por esse elemento luminoso, ela reconhece seu 

brilho, sua natureza verdadeira, o elemento que a torna semelhante ao divino, qual seja, a parte 

intelectual da alma humana. É a essa parte, onde a melhor reflexão se obtém, que Sócrates quer 

                                                           
160 PLATÃO. Alcebíades, 133c, p. 283; grifo nosso. Segundo Foucault (A hermenêutica do sujeito, p. 66), não há 

consenso quanto a autenticidade dessa passagem, ela aparece citada nos textos antigos somente em de Eusébio de 

Cesareia (Preparação Evangélica). O que faz suspeitar que a mesma tenha sido introduzida, quer por uma tradição 

neoplatônica, quer por uma tradição cristã, ou mesmo, por uma tradição platônico-cristã. Seja ou não acrescentada 

tardiamente, ainda que constitua uma espécie de passagem no limite, relativamente ao que se considera ser a filo-

sofia de Platão, o movimento do texto não se danifica se abstraída essa passagem, permanecendo seu sentido 

perfeitamente claro. 
161 Idem. Alcebíades, 133c, p. 283. 
162 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 66. 
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guiar Alcebíades a acessar, certo que, uma vez sendo capaz de subir a essa região superior de 

sua alma, terá acesso àquela verdade essencial, aquele saber que o permitirá bem governar a si 

mesmo e aos outros. O saber obtido a partir do conhecimento de si mesmo, aquilo cuja memória 

a alma guarda, será abstraído por um ato de recordação capaz de fazê-lo manifestar-se, será 

tomado como recomendação e preceito de conduta moral. E através da assimilação e subjetiva-

ção desse saber verdadeiro, obtido na forma de recordação da alma, o sujeito ético se constitui 

pelo conhecimento de si mesmo no cuidado de si socrático-platônico. 

  O que Sócrates pretende ao incumbir-se de cuidar do cuidado que seu discípulo precisa 

aplicar sobre sua alma é ajuda-lo a converter o olhar da alma do exterior para si mesma, para o 

princípio da racionalidade que constitui sua melhor parte e em razão da qual ele possui seme-

lhança com o divino; o cuidado que Alcebíades precisa aplicar sobre si mesmo contrastando 

sua alma com o divino que nela habita, consiste em aproximar-se dele o quanto possível, redu-

zindo a distância que o separa dessa parte de sua alma, na qual o saber mais verdadeiro se 

obtém. Entretanto, não se trata de uma distância psíquica que o discípulo de Sócrates precisa 

romper para assemelhar-se ao divino, é o contrário disso, trata-se aqui de uma distância quali-

tativa, a alma de Alcebíades – que, inicialmente, sequer era capaz de si mesma – terá que es-

forçar-se para aproximar-se o quanto possível da perfeição do divino que nela habita. É essa a 

finalidade do processo de conversão no diálogo Alcebíades: fazer que o jovem aceda à parte 

intelectual da sua alma, essa parte que assemelha a alma humana ao divino, e nela descubra a 

sabedoria, o princípio do pensamento, o logos, capaz de instruir sua ação política.  

  Assim, “quando olhar na direção da essência da sabedoria (sophrosýne) verá ao mesmo 

tempo o elemento divino; elemento divino que é aquele em que ele se conhece e se reconhece, 

pois que é no elemento de identidade que o divino reflete o que eu sou”.163 O elemento divino 

é a pedra de toque, a básanos, que revela o real estado da alma do sujeito e o quanto ele precisa 

melhorar-se para atingir o nível de racionalidade do qual ele é capaz – isto é, não pretender 

conhecer aquilo que se refere ao divino, porém, não limitar-se a um saber obscuro que leva o 

sujeito a cometer o mal por ignorância. Essa identidade que a alma possui em relação ao divino 

é que suscita e impulsiona sua ascensão em direção às realidades essenciais, ao mesmo tempo, 

que opera a abertura da alma para conhecer as essências, cujo conhecimento permitirá fundar 

na razão a ação política que virá a ter ulteriormente164. Mas que saber é esse que a alma obtém 

pelo acesso àquilo que do fundo de sua memória ela já sabia? 

 

                                                           
163 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 67. 
164 Ibidem, 408. 
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Trata-se – diz Foucault – de um conhecimento que é nada mais nada menos do que o 

conhecimento daquilo que a alma é em sua essência própria, em sua realidade própria; 

e é a apreensão dessa essência própria da alma que dará abertura a uma verdade: não 

a verdade para qual a alma seria um objeto a conhecer, mas uma verdade que é aquela 

que a alma já conhecia. Isso significa que a alma se apreende ao mesmo tempo na sua 

realidade essencial e se apreende também como sujeito de um conhecimento, conhe-

cimento de que já fora o sujeito quando contemplou as essências no céu, no alto do 

céu onde fora colocada. Por conseguinte, podemos dizer que o conhecimento de si 

vem a ser a chave de uma memória essencial. Ou ainda, que a relação entre a reflexi-

vidade de si sobre si e o conhecimento da verdade se estabelece na forma de memó-

ria.165  

 

 

O cuidado de si é então aquele exercício de trazer a alma de volta a si mesma, realizado através 

da purificação (katharsis) de tudo aquilo que a impede de conhecer de forma clara e distinta as 

verdades essenciais a que teve acesso antes de sua encarnação no corpo; e uma vez apta a rea-

lizar esse movimento reflexivo ela conhece as realidades essências que nela residem, por meio 

do conhecimento de si que conduz a uma forma de reminiscência, possibilitando o acesso àquilo 

que antes aprendeu em sua existência anterior à sua incorporação. Em suma, conhecer-se será 

recordar aquilo que se havia conhecido; o conhecimento da verdade consiste em um ato de 

recordação, de lembrança da alma em atualizar um saber antes adquirido166.  

  É esse movimento de reflexividade e ascensão ao divino, pelo qual a alma conhece a 

si mesma e reconhece aquilo que antes aprendeu, que Alcebíades deve fazer para atingir aquela 

sabedoria cuja posse o tornará capaz de governar como convém aos outros; se ele for capaz de 

realizar esse movimento de ascensão ao divino que em sua alma reside, poderá apreender a si 

mesmo, isto é, sua natureza essencial. E recordando todo saber o qual sua alma carrega na forma 

de memória essencial ele será dotado da sabedoria, da temperança (sophrosýne) necessária para 

governar os outros; uma vez dotada dessa sabedoria sua alma poderá retornar ao mundo, à ci-

dade e então saberá distinguir o bem e o mal, o verdadeiro e o falso, isto é, aquilo que convém 

e aquilo que não convém fazer um bom governante que revestiu-se da responsabilidade de go-

vernar os outros, de levar os cidadãos da intemperança à virtude.  

  O cuidado de si, nesse sentido, fundamenta a formação moral e pedagógica do cidadão 

e futuro governante ateniense, conforme a proposta educacional da filosofia socrático-platô-

nica. E o princípio geral que parece orientar toda essa proposta de formação do cidadão e futuro 

governante é o de que, “[...] quanto mais se for visado, se tiver ou se quiser ter notoriedade e 

governo sobre os outros, mais será preciso buscar fazer de sua vida uma obra resplandecente, 

cuja reputação se estenderá longe e por muito tempo, impondo, por escolha e vontade própria, 

                                                           
165 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 409. 
166 Ibidem, p. 409. 
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princípios rigorosos de conduta [moral]”.167 Toda essa preocupação em torno da formação do 

caráter moral do futuro governante está no fato de que ele é o espelho do povo que governa, de 

modo que uma cidade virtuosa só será possível se seu governante for igualmente virtuoso; o 

governante deve se distinguir dos cidadãos pela vida virtuosa que leva para, desse modo, inspi-

rar em seus cidadãos a virtude. É esse o modelo de governante reputado por governar conforme 

a virtude, que Sócrates vê em Alcebíades a possibilidade de formar; modelo, certamente con-

trastante com aquele idealizado pelo rapaz, cuja noção de fama e glória limita-se a algum res-

peito e notoriedade no mundo helênico. Mas é sobre a figura do governante idealizada por Só-

crates (ou Platão) que todo diálogo Alcebíades se desenvolve, visando mostrar ao jovem em 

que consiste o bom governante, que é aquele capaz de fundar a ação política não em sua ambi-

ção e em suas paixões e sim numa compreensão racional da arte de governar. 

3.4 O conhecimento de si como tekhné política  

  A formação do bom governante, como já várias vezes dissemos, é o objetivo do cui-

dado de si no diálogo Alcebíades; mas ao questionar o personagem homônimo sobre seus pro-

jetos para o futuro de sua vida política, Sócrates insere na problemática do diálogo o tema da 

arte da vida (tekhné tou biou) o qual não é um problema marginal e sim uma implicação do 

projeto de formação do bom governante idealizado pela filosofia socrático-platônica. Ao con-

duzir Alcebíades no movimento de conversão de sua atenção do mundo para si mesmo a fim 

de, através do cuidado consigo mesmo, corrigir seus déficits educacionais, Sócrates articula as 

dimensões pedagógica e moral do cuidado de si, pois ao cuidar de sua alma buscando substituir 

a posse de um saber irrefletido pela de um saber correto sobre a virtude, o ser ético de Alcebí-

ades se transforma e, ao mesmo tempo, sua formação educacional, posto que o exame de suas 

opiniões o fez perceber os equívocos e contradições do saber que supunha saber, e ao descobrir 

o estado vergonhoso de sua alma, manifesto nas contradições do saber que alegava possuir 

acerca da justiça, Alcebíades é conduzido da ignorância ao saber verdadeiro. 

  É a arte da existência que subjaz a toda atividade de si que Alcebíades precisa aplicar 

sobre si mesmo para tornar-se um líder político, porque sua educação foi deixada de lado por 

seus amantes. O trabalho de Sócrates em cuidar do cuidado que seu discípulo deve ter sobre si 

mesmo consiste em fazê-lo conhecer-se a si mesmo, o tipo de ser humano que ele é, a natureza 

essencial que ele compartilha com os outros, e ainda os erros fundamentais que comete sobre 

si mesmo, para que possa evitar cometê-los sobre os outros quando vier a exercer o governa da 

                                                           
167 FOUCAULT, Michel. Uso dos prazeres, p. 57 – texto levemente modificado por nós.  
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cidade. Para Sócrates, Alcebíades não pode pretender ocupar-se com a cidade e governar os 

outros sem antes ocupar-se consigo a fim de conhecer e dominar seus próprios vícios, pois, 

justamente, a partir desse modelo de governo com o qual ele governa a si mesmo, poderá go-

vernar aos outros, conduzindo-os do vício à virtude168. A virtude dos cidadãos depende dessa 

mesma qualidade na alma daquele que a governa; é a virtude e magnanimidade do governante 

que vai inspirar atos virtuosos nos cidadãos.   

  Trata-se do governante temperante e virtuoso que é designado por Michel Foucault em 

o Uso dos prazeres pela palavra sophron. O sophron é aquele cuja luta contra tantos prazeres e 

desejos triunfou, aquele que, pela prática de si, adquiriu o domínio de suas paixões e tornou-se 

uma pessoa temperante (sophron). A virtude da temperança (sophrosýne), diz Foucault, “é uma 

espécie de ordem e de império (cosmos kai enkrateia) sobre certos prazeres e desejos”.169 E é 

pela prática constante de si mesmo, no sentido de estabelecer uma ordem (enkrateia) sobre os 

desejos da alma, que se chega a tal virtude. À vida virtuosa não se chega repentinamente, como 

se de repente deixasse o estado de intemperança e imediatamente atingisse a temperança, trata-

se, todavia, de um combate constante dos vícios e das paixões que arrasta o homem a um modo 

de vida desidioso e intemperante. O sophron, o sábio, é alguém que, embora não tenha vencido 

de uma vez todos seus desejos e seja fortemente incitado por eles, é capaz de dominá-los esta-

belecendo uma ordem sobre as paixões; ser temperante consiste, enfim, em “ser sábio e se do-

minar, em comandar os prazeres e os desejos em si próprio”.170  

  O conhecimento de si associado à necessidade de ocupar-se consigo como condição 

para ocupar-se com os outros do modo que convém ao bom governante – aquele que governa 

conforme a justiça – se torna condição básica da ação política; isso porque, como já se disse, 

aquele que governa com sabedoria será capaz de tornar a alma dos cidadãos justa e virtuosa. A 

politiké tekhné que Sócrates descreve no Górgias tem essas características. Ela visa ordenar e 

conferir uma organização à alma dos cidadãos, isso é, torná-las virtuosas, a fim de construir 

uma cidade igualmente justa e virtuosa, posto que a virtude da cidade depende da virtude par-

ticular de cada um dos que nela habitam. Dessa implicação, contudo, não se segue que, em 

nome da cidade, a liberdade individual dos cidadãos, entendida como o domínio que cada indi-

víduo é capaz de exercer sobre si mesmo, tenha que ser suprimida; pelo contrário, a liberdade 

individual continua sendo indispensável171, uma vez que não há uma norma universal exigindo 

                                                           
168 RIDER, Benjamin. “Self-Care, Self-Knowledge, and Politics in the Alcibiades I”, in, Epoché, p. 407. 
169 FOUCAULT, Michel. Uso dos prazeres, p. 61. 
170 Ibidem, p. 61. 
171 Cf. RIDER, B. Self-Care, Self-Knowledge, and Politics in the Alcibiades I, p. 407. 
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de todos os cidadãos um comportamento moral determinado. A politiké tekhné da qual resultará 

a boa constituição e a boa legislação, as formas da educação e ainda a maneira pela qual os 

chefes se comportam na cidade é que influenciará e até condicionará o comportamento dos 

cidadãos. Como diz Aristóteles numa passagem de sua obra A Política:  

 

A cidade age de acordo com as qualidades morais porque os cidadãos que participam 

de seu governo têm qualidades morais, e em nossa cidade todos os cidadãos partici-

pam do governo. Temos de indagar, então, como um homem adquire qualidades mo-

rais, pois, mesmo que os cidadãos possam ter qualidades morais coletivamente sem 

as ter individualmente, é preferível que eles as tenham individualmente, pois as qua-

lidades morais de cada indivíduo resultam nas qualidades morais de todos.172 

 

   A virtude individual constituída pela atitude de cada cidadão, a maneira pela a qual ele 

garante sua própria liberdade, no que respeita ao domínio dos próprios desejos, são elementos 

constitutivos da felicidade e da boa ordenação da cidade. A virtude da cidade passa pela relação 

dos cidadãos para com eles mesmos e é essa maneira com que cada indivíduo se relaciona 

consigo fará que a cidade seja virtuosa. Desse modo, admitindo com Foucault, que a virtude da 

cidade é resultante da virtude de cada um de seus cidadãos, a afirmação de que o cuidado de si 

é indispensável para a virtude individual e, consequentemente, da cidade em geral, não é menos 

verdadeira. Uma vez que esta resulta de um cuidado de si que passa pelo conhecimento de si 

mesmo com o objetivo de conhecer-se e aprender a controlar as paixões e vícios e, com isso, 

estabelecer “[...] uma espécie de ordem e de império sobre os prazeres e desejos”.173 

  É essa sabedoria que leva à virtude da temperança (sophrosýne) pela a qual a alma 

exerce o domínio dos próprios desejos, ou seja, o governo de si mesma, que determinará aquilo 

que Alcebíades deverá fazer para responder a si mesmo a pergunta que norteia todo diálogo 

homônimo de Platão sobre a natureza humana174: “como ser um bom governante?”. Ele preci-

sará conhecer sua própria alma, e, para tanto, como já vimos, ele precisa observar-se na alma 

de outra pessoa, de preferência uma alma mais luminosa para assim identificar as qualidades 

                                                           
172 ARISTÓTELES. A Política. Trad. Mário da G. Kury. Brasília/ DF – Ed. UnB, 1985, VII, 11, 1332b, p. 250. 
173 FOUCAULT, Michel. Uso dos prazeres, p. 61. 
174 O diálogo Alcebíades de Platão tem como subtítulo o tema “da natureza humana” (possivelmente foi acrescen-

tado na época alexandrina (cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 36). No entanto, quando se 

pergunta pelo eu em todo diálogo não existe qualquer interrogação acerca da natureza humana. O cuidado do eu é 

exigido somente em função dos objetivos do governo justo e sábio. “Qual o eu de que eu devo ocupar-me a fim de 

poder, como convém, ocupar-me com os outros a quem devo governar. É este círculo [que vai] do eu como objeto 

de cuidado ao saber do governo como governo dos outros que, creio, está no cerne deste final do diálogo”. Assim, 

diferente da Republica, cuja definição da justiça individual é interrogada a partir da cidade, no Alcebíades, para 

definir o governo justo, interroga-se a alma individual como modelo da cidade. Por isso, a alma (psyché) designa 

o eu como objeto de cuidado. É o eu, portanto, que se deve cuidar se se quiser se tornar um bom governante, uma 

vez que o governo de si mesmo (da própria alma) servirá de modelo para o governo dos outros (FOUCAULT apud 

CANDIOTTO, Cesar. Ética e política em Michel Foucault. In: Trans/form/ação. Marília - SP, v. 33, n. 2, [157-

176], 2010, p. 166).  
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das quais ele compartilha e até aquilo que aquela alma possui e o mesmo não possui, mesmo 

sendo de natureza idêntica e ter necessidades (humanas) em comum. É sobre a alma que ele 

deverá concentrar-se se quiser aprimorar suas potencialidades políticas e militares, pois o ver-

dadeiro conhecimento do eu reside na alma e não aquele saber obtido pelos sentidos do corpo, 

estes são apenas instrumentos de que a alma se serve para conhecer e agir sobre o mundo; 

abrindo-se para o conhecimento do divino a alma conhece a si mesma, e nessa abertura ao 

divino ela alcança o saber, a sabedoria capaz de orientá-la no governo de si e dos outros. E uma 

vez dotada do princípio da racionalidade a alma retorna ao mundo, à cidade, onde poderá aplicar 

o saber divino, adquirido pelo conhecimento das essências, que vai orientar o governante na 

distinção e aplicação daquilo que é verdadeiramente o melhor para bem governar a cidade.  

  Mas o cuidado ético de si mesmo é indissociável do cuidado político dos outros não 

somente quando se exerce o poder político de governar as condutas; a própria relação intersub-

jetiva travada no espaço da vida ativa, pode ser compreendida como um cuidado ético de si 

mesmo, na medida em que ao relacionar-se com os outros o sujeito exercita o seu ser político175, 

tendo suas ações sempre pautadas no princípio da liberdade e da racionalidade moral. Ademais, 

a relação que se estabelece com outros no espaço da vida ativa pode ser vista como oportunidade 

de prova e exercício da autonomia do sujeito sobre si mesmo, pondo em teste a maneira como 

ele reage às influências das representações externas, capazes de desestabilizar a posse que ele 

possui sobre si mesmo. E, desse modo, o sujeito do cuidado de si, mais uma vez, se revela como 

um indivíduo sociável e aberto às relações intersubjetivas, ele participa da vida pública da ci-

dade, quer como cidadão, governante ou conselheiro, não se retira em si mesmo para restaurar 

a autonomia perdida com o desmoronamento da polis176, pelo contrário, o sujeito do cuidado 

de si antigo é um indivíduo que exerce e cultiva relações com os outros, pois, também nas 

relações intersubjetivas, empreendidas na vida pública, ele pratica a si mesmo.  

  E nessa abertura ao mundo da prática, exposto sempre às imprevisibilidades do vir a 

ser das relações humanas, seu ser ético e político se constitui através da prática de si, pela qual 

ele é sempre confrontado a exercer, em relação a si mesmo e aos outros, uma “governamenta-

lidade da distância ética”177. O que é essa “governamentalidade da distância ética”? 

 
Trata-se inicialmente – diz Foucault – de um limite “quantitativo” no trabalho: não se 

deixar ocupar inteiramente pelas próprias atividades, não identificar a própria vida com a 

função, não se tomar por César, mas saber que se é o titular de uma missão precisa e 

                                                           
175 CANDIOTTO, Cesar. “Ética e política em Michel Foucault”, art. cit., p. 164. 
176 Ver abaixo, nota 215, p. 92. 
177 GROS, Frédéric. “Situação do curso”, art. cit., p. 487. 
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provisória [...]. Trata-se sobretudo – e esta é a uma inversão radical do processo de iden-

tificação estatutária – de não procurar estabelecer o que se é a partir do sistema de direitos, 

de obrigações que nos diferenciam e situam em relação aos outros, mas de interrogar-se 

sobre o que se é para inferir daí o que convém fazer, no geral ou em uma circunstância, 

mas sempre segundo as funções que se tem de exercer. “Considera o que és” é o conselho 

dado por Epiteto não para desviar da vida ativa, mas para fornecer uma regra de conduta 

a alguém que é habitante do mundo e cidadão da sua cidade. É a definição de seu papel 

que lhe fixará, então, a medida do que tem a fazer. “Se és conselheiro em alguma cidade, 

lembra-te que és velho; se és pai, lembra-te que és pai”. A relação consigo não desvincula 

o indivíduo de toda e qualquer forma de atividade na ordem da cidade, da família ou da 

amizade; instaura antes, como dizia Sêneca, um intervallum entre essas atividades; essa 

“distancia ética” é o que que lhe permite não sentir-se se privado daquilo que as circuns-

tâncias lhe poderiam subtrair; é também o que lhe permite nada fazer além do que está 

contido na definição da função”.178   

 

  Temos, então, aquilo que seria uma ética política do eu no que se refere ao exercício 

do poder político sobre os outros na vida pública. O exercício de si mesmo não requer que se 

exima das atribuições da vida ativa, quer seja como comandante de uma cidade ou mesmo en-

quanto conselheiro de seu governo, o desempenho de qualquer dessas funções pode ser oportu-

nidade para que se busque estabelecer uma relação ética com o exercício do poder, uma atitude 

racional relativamente ao exercício do poder sobre os outros, que seja também oportunidade de 

exercício do governo ético de si mesmo, capaz de impedir que o eu seja identificado às funções 

que exerce, como exortava Marco Aurélio: “cuidado para não te cesarizares”.179 Assim, “pela 

afirmação do primado do cuidado de si, não se trata de recusar os cargos públicos, mas aceitá-

los, dando, todavia a essa aceitação uma forma definida”180, aquela vinculada ao governo ético 

de si mesmo, a “governamentalidade da distância ética”. 

   E aqui novamente – mas em outro contexto, o político – a aparição do princípio de 

liberdade que Foucault tanto exalta na ética dos antigos: aquele que é investido a governante 

ou conselheiro não recebe, no ato de sua investidura, um conjunto de normas que determina 

suas decisões e ações de governo. Pelo contrário, é a regra moral desse indivíduo que age con-

forme o princípio da racionalidade, estabelece de si para si mesmo, que vai orientar sua ação 

no governo dos outros. Seu modo de governar não é execução de um conjunto de leis predeter-

minadas, a razão, na qual seus atos de governo se orienta, emana do conhecimento do próprio 

governante da função que ora ele exerce. Em outros termos, é o conhecimento de si e o modo 

de governar a si mesmo que determina seu modo de governar os outros, isto é, o princípio de 

conduta de alguém que é habitante do mundo e cidadão da cidade, a definição de sua função de 

governante que lhe fixará o que deve ser feito para bem governar os outros.  

                                                           
178 FOUCAULT apud GROS, Frédéric. “Situação do curso”, art. cit., 487-88. 
179 AURÉLIO, Marco. Meditações, VI, 30. Tradução Jaime Bruna. São Paulo: Abril cultural, 1973, p. 296. 
180 FOUCAULT apud GROS, Frédéric. “Situação do curso”, art. cit., p. 488. 



85 
 

 
 

  Mas, é sobre um desprendimento em relação ao governo político da cidade que está 

referindo nessa “distância ética”, caracterizada por certa atitude de indiferença que permite 

cumprir a função cuja responsabilidade lhe compete, sem prescindir-se dela, realizando-a ape-

nas conforme o que descreve sua definição (os deveres e objetivos do chefe que comanda, do 

cidadão, do pai de família, etc.). O exercício de qualquer função pública deve ser encarado 

como uma função provisória, enquanto que a posse e comando de si mesmo, como exortava 

Sêneca, é que deve ser constantemente buscada, pois é mais efetiva e duradoura e ninguém 

pode dela ser privado. É, então, essa imagem ideal de governante que está em questão no diá-

logo Alcebíades que funda a relação do cuidado de si com a política, com o exercício do poder, 

o bom governante, nessa perspectiva, é aquele capaz de governar antes a si mesmo, que é capaz 

de controlar seus vícios fixando uma ordem e domínio sobre as próprias paixões, pois o modo 

como governa a si mesmo reflete na maneira como o governa os outros, a cidade.  

  Assim, quando Alcebíades vier a cumprir sua promessa feita a Sócrates: “Será assim 

mesmo; a partir de agora, passarei a meditar sobre a justiça”181, quando ele estiver de posse do 

conhecimento da justiça (dykaiosýne) que lhe permitirá fixar uma relação hierárquica entre as 

partes de sua alma, quando ele vier a ser capaz de instituir uma relação de domínio entre a parte 

que comanda e a parte que obedece de sua alma, ou seja, quando ele for capaz de fazer que a 

razão exerça sua função de regente das partes irascível e apetitiva da alma, estabelecendo, entre 

elas, uma relação justa, então, estará em condições de governar a cidade, de zelar por sua cons-

tituição (politeía) e assim estabelecer o equilíbrio que convém a uma relação justa entre o go-

vernante e seus governados, de modo que estes possam encontrar na figura daquele, não um 

opressor e um tirano, mas a um governante que sabe governar com justiça e sabedoria, conse-

guindo influenciar, inclusive, a conduta ética de seus cidadãos.  

  Quando Alcebíades for capaz de perceber o vínculo de reciprocidade que existe entre 

o governante e a cidade, pois enquanto governante, ao cuidar de si é da cidade que ele cuida, 

então, estará em condições de governar tanto a si mesmo quanto à cidade. Alcebíades, no en-

tanto, não cumpriu com o que prometera. Em seu elogio a Sócrates no Banquete (possivelmente 

aos 35 anos de idade) ele lamenta não ter seguido seus conselhos, ocupando-se mais com a 

cidade do que consigo182. E, como conclui Foucault, “todos os dramas e catástrofes do Alcebí-

ades real estão desenhados nesse pequeno intervalo entre a promessa e a embriaguez183.  

                                                           
181 PLATÃO. Alcebíades, 235d, p. 288. 
182 Idem. Banquete, 216a, p. 173. 
183 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 158. 



 

 

 
 

CAPÍTULO IV 

 

A autossubjetivação pelo saber ethopético nos romanos 

 

“A arte de viver é mais semelhante à luta que à dança 

 em nos mantermos eretos e preparados para os acontecimentos imprevistos”  

(Marco Aurélio. Meditações) 

 

O sujeito, na prática de si helenístico-romana184 examinada por Michel Foucault, se 

constitui através da própria experiência com a verdade, a qual não é um saber que seria encon-

trado na alma por um ato de recordação, porém, conhecimentos específicos e conceituais obti-

dos a partir da observação dos fenômenos da natureza e do exame daquilo que se refere aos 

deuses e ao homens, saberes úteis por seu caráter ethopoéticos passíveis sempre de serem assi-

milados e subjetivados como conselhos de conduta no trabalho de constituição de si mesmo 

como sujeito, isto é, na construção do próprio modo de relacionar-se consigo, com os outros e 

com o mundo. A formação da subjetividade, para Foucault, se torna objeto de um engajamento 

ético do sujeito sobre si mesmo, cuja preocupação central é preparar-se para suportar as vicis-

situdes da fortuna que, eventualmente, possam vir a atingir o espírito e perturbar a tranquilidade 

necessária para deleitar os prazeres que a velhice possibilitam, conferindo, desse modo, a com-

pletude desejada à própria existência, com um modo de vida que possa ser deixado como legado 

à posteridade. É tendo em vista a velhice como fase almejada da vida, que o sujeito, nesse 

momento, se engaja na correção e reforma do eu, aprendendo, pelo cuidado consigo, a despren-

der-se das obrigações da vida domésticas e dos prazeres a ela ligados, capazes de comprometer 

a relação que se pretende estabelecer consigo, de modo que, quando a velhice, chegar o eu 

esteja habituado a si mesmo e preparado para partir a qualquer momento.  

  A necessidade de ocupar-se consigo não consiste, nessa perspectiva, em uma prática 

pedagógica que tenha como finalidade a verificação da autenticidade da alma, contrastando-a 

contra uma alma de maior luminosidade e capaz de revelar seu verdadeiro estado, terá sim uma 

função também formadora e indissociável do aspecto corretivo. Entretanto, seu objetivo não 

                                                           
184 O período aqui denominado “helenístico-romano” compreende a fase de renascimento da cultura clássica do 

helenismo (sec. II a. C) até a difusão do cristianismo (sec. II d. C), quando a prática de si alcança sua verdadeira 

“idade de ouro” na cultura e no pensamento ocidental. 
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será descobrir a ignorância que é desconhecida, mas corrigir os maus hábitos adquiridos ao 

longo de uma existência entregue a vícios e prazeres de toda ordem, dos quais ora se encontra 

dependentes. E à medida que o eu encontra sua afirmação como objeto da prática de si na filo-

sofia helênico-romana, o cuidado de si, vai progressivamente identificar-se a uma arte da vida, 

a uma arte da existência, cuja finalidade não será mais o governo dos outros, porém, a busca de 

uma vida completa e independente de prazeres exteriores. Será a busca por uma existência au-

tossuficiente (autárkeia), uma relação consigo que possibilite à alma encontrar em si mesma a 

possibilidade de sentir prazer e deleite, que vai caracterizar a cultura de si que se desenvolveu 

no período de renascimento da cultura clássica do helenismo até a difusão do cristianismo.  

  Embora Foucault comece sua história do cuidado de si a partir dos textos que inaugu-

ram sua passagem para o pensamento filosófico: a Apologia e, especialmente, o diálogo Alce-

bíades de Platão, esse recuo exerce uma função apenas introdutória, uma espécie de “chave de 

inteligibilidade” para a análise desse “fenômeno cultural de conjunto”185 que alcança, no perí-

odo helênico-romano, sua verdadeira “idade de ouro” no pensamento filosófico ocidental. É 

sobre a leitura de Foucault dos filósofos desse período: os epicurista, os estoicos e os cínicos, 

sobretudo, que gostaríamos de deter-nos nesse capítulo, a fim de indicar como os processos de 

autosubjetivação, presente nessas escolas e correntes filosóficas, respondem à urgência de uma 

arte da existência capaz de fundar, na relação de si para consigo, a construção da própria sub-

jetividade, do próprio modo de conduzir-se na vida.   

4.1 A coextensividade do cuidado de si nos romanos.  

Não obstante o tema da arte da vida – tekhné tou biou – alcance todo seu esplendor na 

filosofia helênico-romana, o mesmo já está presente, ainda que de maneira subjacente, nos tex-

tos de Platão em que o cuidado de si (epiméleia heautoû) é abordado, sobretudo, o diálogo 

Alcebíades, onde a arte da existência aparece como condição para a formação do bom gover-

nante configurado na figura do jovem Alcebíades, o qual é chamado para dedicar-se a si mesmo 

e corrigir as deficiências de sua formação erótica e pedagógica deixadas por seus amantes e 

tutores. Assim, ao aplicar-se a si mesmo e aprender a cuidar da própria conduta ele estaria 

habilitado a exercer o domínio político dos outros, mas antes era preciso aprender a dominar a 

si mesmo; o governo da própria conduta seria determinante para que ele pudesse governar a 

cidade e assim governar aos outros como convém. E igualmente na Apologia, a arte da vida 

subjacente ao cuidado de si, aparece como forma de reparar o modo de ser do indivíduo, isto é, 

                                                           
185 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito. São Paulo: Martins Fontes, 2011, p. 10. 
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submeter a alma dele a um teste de veridicidade com o propósito de verificar sua autenticidade, 

isto é, a autenticidade do saber que ele arrogava possuir acerca da justiça e da virtude, fazendo 

que aquele saber obscuro e irrefletido, por muito tempo tomado, por verdadeiro fosse substitu-

ído por um saber claro, acerca dos valores morais sobre os quais baseava seu modo de conduta. 

O cuidado de si assimilado à arte da vida, na filosofia socrático-platônica, consistia, então, em 

uma atividade que tinha como objetivo a constituição do sujeito moral, através da reforma de 

seu modo de vida, substituindo um saber falso por um saber claro e evidente.   

Porém, embora os interlocutores de Sócrates na Apologia sejam bastante diversos – 

ele se dirige a moços e velhos, concidadãos e estrangeiros – existem duas restrições para que 

alguém possa exercer o cuidado de si, no momento socrático-platônico. Primeiro, trata-se de 

uma atividade estatutária acessível apenas a grupos social e economicamente favorecidos; para 

poder ocupar-se consigo, conforme relata Plutarco, os lacedemônios delegavam aos escravos 

as responsabilidades com os afazeres ligados à lida doméstica186. Quando Sócrates, por sua vez, 

percorre as praças e mercados da cidade de Atenas, interrogando e exortando a todos que en-

contrasse a cuidar de si mesmos, eram os jovens filhos das famílias ricas que o acompanhava 

para “ouvir o exame dos homens”187 que a ele se submetiam, o que indica que, não obstante, o 

chamado fosse estendido a todos os atenienses, apenas alguns poucos tinham condições de, 

efetivamente, cuidar de si mesmos. Também no diálogo Alcebíades, toda teoria do cuidado de 

si que nesse texto se desenvolve, gira em torno do personagem homônimo que é descendente 

direto da aristocracia política e econômica ateniense, e que tendo chegado ao limiar da vida 

adulta com uma educação defeituosa, acede ao chamado de Sócrates para corrigir suas defici-

ências educacionais e assim preparar-se para vida adulta, quando poderá ingressar-se na carreira 

política e exercer domínio político sobre os outros. Portanto, nesse momento, só aqueles que 

gozavam de algum status político ou econômico podiam ocupar-se consigo.  

Uma segunda restrição dizia respeita à idade própria para poder se ocupar de si mesmo, 

esta limitava-se ao limiar da vida adulta, fase conhecida entre os jovens atenienses por ser 

aquela “idade crítica”188, a partir da qual os rapazes não podia continuar mais como objeto de 

prazer dos homens adultos, ou seja, a necessidade de ocupar-se consigo se restringe ao momento 

em que o jovem deve fazer uma escolha de vida, definindo aquilo que vai fazer ao ingressar na 

vida adulta. Desse modo, ao situar-se no momento de passagem da adolescência para a vida 

adulta o cuidado de si, socrático-platônico, exerce uma função, de certo modo, iniciática, cujo 

                                                           
186 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 30. 
187 PLATÃO. Apologia, 23c, p. 10. 
188 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 31. 
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objetivo será a preparação do jovem para a maturidade adulta. Entretanto, na cultura de si que, 

segundo Foucault, vê-se desenvolver na filosofia helênico-romana, o cuidado de si deixa de ser 

uma prática restritiva e estende-se a todos que são capazes de cuidar de si mesmos, e, nesse 

momento todos são, qualificadamente, capazes de exercer uma relação diferenciada consigo 

sem a necessidade de estar inserido numa cultura elitizada, sem distinções entre rico e pobre, 

livre ou escravo, qualquer um, a princípio, é capaz de cuidar de si mesmo. Ademais, para os 

epicuristas e os estoicos um escravo pode até ser mais livre que um homem livre, desde que 

este não esteja livre dos vícios e paixões que o prende e torna escravo de bens exteriores189.  

 Assim, não havendo distinções estatutárias entre esses grupos e comunidades que pra-

ticavam a arte de si, segue-se que todos, enquanto seres racionais, estão aptos para ocupar-se 

consigo, basta que sejam capazes de romper com a falta de coragem e perceber a importância 

do cuidado de si para alcançar uma vida autêntica e independente daquilo que pode tornar o 

indivíduo escravo de si mesmo. Porém, nem todos têm coragem de exercer o pensamento e usar 

a razão – única condição requerida para praticar o cuidado de si nas escolas e correntes filosó-

ficas helênico-romanas –, nem são capazes de perceber a importância da prática de si para me-

lhorar e modificar a relação consigo, com os outros e com o mundo. Contudo, além da capaci-

dade de perceber da necessidade de cuidar de si, a dificuldade que comporta essa tarefa é tam-

bém um fator restritivo; dessa forma, ainda que o convite seja dirigido a todos, somente aqueles 

que tiver coragem de usar a própria razão serão capazes de ocupar-se, efetivamente, consigo 

uma vez que a realização dessa tarefa requer certas capacidades, sobretudo, intelectual, mas 

também econômica e social, bem como a consciência mobilizada pela vontade de criação de 

um estilo de vida ético que perdure por sua coerência interna.  

 Nessas condições, o convite deve ser anunciado a todos e em toda parte, pois serão 

poucos aqueles que o escutarão e compreenderão, motivo principal por que o convite deve ser 

repetido em todos os lugares. A esse respeito Foucault, parafraseando Epiteto, escreve:  

 

Olhai o que ocorreu com esse preceito délfico [gnôthi seautón]. Foi inscrito, marcado, 

gravado em pedra, no centro do mundo civilizado. Está no centro da oikouméne, isto é, 

desse mundo que lê e escreve, que fala grego, mundo cultivado que constitui a única 

comunidade humana aceitável. Foi escrito lá, no centro da oikouméne, e por isso todos 

podem vê-lo. Mas o gnôthi seautón, instalado pelo deus no centro geográfico da comuni-

dade humana aceitável, é, contudo, desconhecido e incompreendido. [...] Olhai Sócrates. 

Quantos jovens Sócrates terá interpelado na rua para que, a despeito de tudo, alguns aca-

bassem por escutá-lo e por ocupar-se consigo mesmos? Sócrates conseguia persuadir a 

todos os que vinham até ele a ter cuidados para consigo? Nem mesmo um em mil.190  

 

  

                                                           
189 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 107. 
190 Ibidem, p. 107-108. 
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 O convite a cuidar de si mesmo, tal como o preceito conhece-te a ti mesmo gravado 

no portal do templo de Delfos para que todos que o visitassem se dessem conta da necessidade 

de conhecer-se, deve também ser dirigido a todos, pois apenas alguns compreenderão o real 

significado dessa exortação (ocupa-te contigo mesmo – heautoû epimeleisthai) para suas vidas; 

embora generalizado enquanto chamado, o cuidado de si helenístico-romano se concretiza sob 

condições que são, na verdade, restritivas e limitativas. Em todo caso, essa generalização revela 

uma outra diferença em relação ao cuidado de si grego clássico, além de ser dirigida a todos 

que são, a princípio, capazes de si, à medida que são seres racionais, enuncia também uma 

mudança em sua teleologia: doravante a aplicação a si mesmo não terá mais objetivos pedagó-

gicos e profissionais ou qualquer objetivo externo ao sujeito, mas ele mesmo; o eu próprio, é 

que é a meta daquele que se ocupa consigo na filosofia helenística-romana.  

 E uma vez autofinalizado, o cuidado de si aliado a arte de viver deixa de ser exercido 

em uma fase específica da vida, estendendo-se a toda existência, com o objetivo de instituir um 

estilo ético à vida que seja duradouro por sua própria coerência interna e com esse propósito o 

cuidado de si será fixado cada vez mais em torno daquilo que se “chamava tekhné toû bíou, isto 

é, a arte, o procedimento refletido da existência, a técnica de vida” e, à medida que o eu se 

confirma como a finalidade do cuidado de si percebe-se que “entre a arte da existência (tekhné 

toû bíou) e o cuidado de si [...] há uma identificação cada vez mais acentuada”.191 O cuida de 

si torna-se princípio incondicionado e válido para toda vida, tanto jovens quanto anciãos são 

exortados a ocupar-se consigo mesmos. Como escreve Epicuro: “Que ninguém hesite em se 

dedicar à filosofia enquanto jovem, nem se canse de fazê-lo depois de velho, porque ninguém 

é demasiado jovem ou demasiado velho para alcançar a saúde de espírito”.192  

 A coestensividade do cuidado de si à vida é defendida também pelos estoicos. Mu-

sonius Rufus, um estoico romano, sustentava que para viver de maneira salutar é preciso viver 

cuidando de si durante a vida toda, a fim de corrigir, continuamente, aquilo que impede a alma 

de viver segundo a virtude. Porém é necessário advertir que da recomendação ‘ocupa-se con-

sigo por toda vida’ não segue necessariamente que alguém deva cuidar de si desde tenra idade, 

como disse acima, é necessária uma cultura, uma capacidade de inteligibilidade capaz de com-

preender o conteúdo da exortação ‘cuida de ti mesmo’. Em todo caso, se Foucault insiste em 

ressaltar que o cuidado de si helênico-romano, contrariamente ao cuida de ti mesmo socrático-

platônico, não se situa numa fase específica da vida e sim a toda existência, ou a um momento 

                                                           
191 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 160. 
192 EPICURO. Carta sobre a felicidade (a Meneceu). São Paulo: Editora Unesp, 2012, p. 20. 
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dela que não se limita a fase da adolescência, mas a idade adulta, “é a própria idade adulta, bem 

mais do que a passagem a ela, ou talvez até a passagem da idade adulta à velhice, que agora 

consistirá o centro de gravidade, o ponto sensível da prática de si”193 que doravante se estende 

a vida toda, consistindo num constante esforço de converter a alma a si mesma e fazendo que 

ela aprenda a deleitar-se com os bens alcançados em si mesma, a saber, a “tranquilidade, a 

liberdade interior; numa palavra, a beatitude”.194  

 A busca por esse tipo de relação autárquica consigo, esse esforço deliberado para cons-

tituir uma relação que fosse efetiva e autêntica com o eu mesmo, culminou, segundo Foucault, 

na formação de certa moral rigorosa, restritiva e exigente que seria mais tarde repatriada e ree-

laborada pelos autores cristãos, dando as configurações iniciais daquilo que seria denominado 

na modernidade de “moral cristã”.195 Com efeito, como já vimos, na filosofia socrático-platô-

nica o cuidado de si estava relacionado também à moral, tratava-se de cuidar de si com o obje-

tivo de tornar-se sujeito de conduta ética; o sujeito ético se constituía pelo acesso ao conheci-

mento verdadeiro, condicionado pela descoberta e admissão da própria ignorância à correção 

dessa ignorância, que passava pelo trabalho de trazer a atenção da alma da obscuridade das 

opiniões para o ponto de onde vem a luz do saber verdadeiro, em que o sujeito teria acesso a 

um saber correto sobre a virtude que iria possibilitar a constituição do seu ser de sujeito moral. 

O sujeito ético, para Sócrates, é aquele que conhece e age de acordo com o logos da virtude, no 

qual se acha fundamentado seu modo de agir correto, logo aquele que ignora essa razão funda-

dora da ação, possivelmente, vai agir incorretamente.   

 E nessa direção é que o sujeito ético da filosofia helênico-romana também se consti-

tuirá, com a diferença de que o saber que vai atuar na formação e constituição ética de si é 

proveniente da própria vivência com a verdade, da verdade que ele conhece e prática e não de 

uma verdade que precisaria ser descoberta na própria alma. O sujeito ético helenístico-romano 

se autoconstitui pela prática constante de si mesmo e toda forma de vida ativa que pretenda, 

efetivamente, obedecer ao princípio da racionalidade moral196, precisa ocupar-se consigo. Não 

obstante, se por ser racional todo indivíduo, em obediência a esse princípio, está obrigado a 

ocupar-se consigo para tornar-se sujeito de conduta moral, segue-se que todo indivíduo que 

queira viver conforme o princípio da racionalidade deve cuidar de si mesmo. A vida ética seria 

uma consequência necessária da racionalidade, intermediada pela prática do cuidado de si que 

                                                           
193 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 84. 
194 HADOT, Pierre. O que é filosofia antiga? São Paulo: Edições Loyola, 2014, p. 206. 
195 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 230.  
196 Ibidem, p. 10. 
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teria como finalidade fazer que o indivíduo abandone um estilo de vida comprometido pela 

incontinência por um modo de vida, cuja conduta fosse fundada no princípio da racionalidade. 

Ora, disso segue-se que o sujeito moral antigo é resultado da prática de si, o que justificaria 

todo esforço que havia para tornar essa moral comum a todos – esforço do qual, segundo Fou-

cault, obscuramente se aproximou Sêneca e Epiteto197. Mas, pode-se dizer que o cuidado de si 

constitui, na cultura de si helenística-romana, uma exigência universal?  

 Ainda que tenha havido uma tentativa de universalização do preceito “ocupa-te de ti 

mesmo” na cultura de si helenística-romana essa generalização, todavia, não constitui uma exi-

gência na forma de uma regra geral para que todos os humanos, por serem seres racionais, 

devam cuidar de si mesmos a fim de tornar-se sujeitos morais. E isso por que essa generalização 

não ocorreu em termos concretos, o convite, de fato, era estendido a todos, mas sua propagação 

geral tinha objetivos mais chamativos do que da ordem de um mandamento ou uma lei obri-

gando a todos que fossem seres racionais a cuidar de si mesmos; desse modo, tal generalização 

pode ser vista de forma, inteiramente, fictícia, pois nem todos são capazes de praticar a si 

mesmo: a falta de coragem, a incapacidade de compreensão do convite, ou mesmo condições 

econômicas e sociais com que pudessem “pagar o luxo” da skole, ou do otium necessário para 

ocupar-se de si mesmo198, restringia o cuidado de si a grupos e comunidades fechados. 

 Por outro lado, não são apenas as pessoas ricas e privilegiadas, econômica e politica-

mente que ocupa de si mesmas nesse período de ampla difusão do cuidado de si; com exceção 

dos escravos – e isso não se aplica a todos os casos, pois, Epiteto era um escravo grego e se 

tornou filósofo e mestre do cuidado de si – e das classes mais baixas, uma população assaz 

cultivada tinha acesso à prática de si. Em outro extremo, Foucault fala de classes menos favo-

recidas que se encontram em práticas de si ligadas a grupos religiosos institucionalmente orga-

nizados em torno de procedimentos definidos e, geralmente, ritualizados, os quais também se 

distinguem por seus procedimentos mais elementares, prescindindo da cultura erudita e da in-

vestigação teórica. Os grupos religiosos dispensavam a investigação e análises sofisticadas da 

                                                           
197 Esse esforço empreendido por Sêneca e Epiteto objetivando generalizar a moral de estilo cultivada em suas 

escolas e corrente filosófica é uma das razões pelas quais o fascínio de Foucault se mistura a uma repulsa pelos 

filósofos antigos; diz Foucault, numa de suas últimas entrevistas: “Toda Antiguidade me parece ter sido um ‘pro-

fundo erro’” (O Retorno da moral, p. 248). E isso por que, justamente aqueles filósofos em cujo círculo se cultivava 

um estilo de vida próprio, justamente esses filósofos, que defendiam uma moral restritiva, circunscrita a círculos 

familiares e a escolas filosóficas (Sêneca e Epiteto) se esforçaram para tornar tal estilo comum a todos, o que só 

no interior da “moral cristã” encontraria sua possibilidade de realização. 
198 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 102. Lembremos da máxima lacedemônia citada por Plu-

tarco, que dizia que os lacedemônios entregavam os afazeres domésticos (o trabalho da terra) aos escravos para 

que pudessem assim “ocupar-se consigo” (heautoû epimeleisthai).  
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prática de si filosófica, mas não abdicavam da askeses199. A única universalização efetiva, por-

tanto, é a da exortação ‘ocupa-se consigo’, sem pretender, com isso, impor recursos e técnicas 

de si a todos que pudessem cuidar de si mesmos. A coextensão do cuidado de si helenístico-

romano, em suma, pode ser resumida em dois polos distintos: um temporal, à medida que a 

necessidade de ocupar-se consigo é deslocada do momento de passagem da adolescência para 

a vida adulta e estendido à totalidade da existência, a partir da vida adulta até a velhice, pelo 

menos. E um outro polo quantitativo, uma vez que agora qualquer um, desde que seja capaz 

razão, pode ocupar-se consigo e tonar-se sujeito da própria existência.  

4.2 Um modo de autosubjetivação: a conversão pela via do saber da espiritualidade   

Ao introduzir este trabalho, mostramos como o sujeito, segundo Foucault, é constitu-

ído na modernidade: através de dispositivos de poder que esmiúça seus sonhos e fantasias se-

xuais para controlá-lo e assujeitá-lo a um modo de comportamento moral prescrito por ordens 

institucionalizadas, visando moralizar, não só a conduta sexual do indivíduo, mas a de toda 

população em defesa de uma moral comum, de um programa de saúde pública ou de uma es-

tratégia econômica, regulando ou incentivando a procriação. A subjetividade, dizíamos, é re-

sultado de uma estratégia do poder que impõe ao indivíduo todo um conjunto de procedimentos 

minuciosos, objetivando a configuração de seu comportamento, conforme um modo padrão de 

relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo. O sujeito moral é constituído, desse modo, 

pela iniciativa do saber-poder que prescreve ao indivíduo o que ele precisa fazer para ser o que 

convém e viver como convém – ao poder. Ora, essa é uma reposição inversa do modo de sub-

jetivação da filosofia socrático-platônica, em que o sujeito se constitui pelo conhecimento de si 

mesmo, o conhecimento obtido pela alma na forma de memória, que é assimilado e subjetivado 

como prescrição e determinação da conduta moral do sujeito.  

A diferença entre o modo como o sujeito se constitui na filosofia platônica é que so-

mente o indivíduo pode acessar as verdades trazidas pela alma, só ele é capaz de conhecê-las e, 

consequentemente, aplicar, na elaboração de si mesmo, os saberes de verdade obtido mediante 

o conhecimento próprio. Enquanto que o modo de subjetivação conduzido nas sociedades mo-

dernas normalizadas, o indivíduo se torna um objeto de saber científico, ele é conhecido, pers-

crutado e analisado pelo saber-poder, que, uma vez tendo acesso àquilo que guarda sua alma, 

revela aquilo que pode ser cultivado e aquilo que deve ser descartado na definição e constituição 

do sujeito ético. A esse sujeito constituído pelo saber do conhecimento, Foucault contrapõe, 

                                                           
199 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 102.  
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apropriando-se da filosofia helenística-romana, o sujeito constituído pelo saber da espirituali-

dade200, que não é um saber obtido pelo conhecimento de si mesmo, mas da relação que se 

estabelece entre sujeito e verdade, a qual não é algo a ser descoberto e conhecido, pelo contrário, 

trata-se daquilo que o indivíduo conhece, diz e pratica em seu modo de viver. É o saber que 

emana da experiência do indivíduo com a verdade que é tomado como saber útil capaz de ins-

truir o indivíduo na construção de seu modo de viver, na constituição de si mesmo como sujeito.  

O conhecimento da verdade que conduzia o indivíduo na construção da própria subje-

tividade na filosofia helênico-romana. Nesse sentido, as questões que se faziam acerca da rela-

ção entre sujeito e prática de si, não era como tornar-se um bom governante, como agir sobre 

os outros como convém agir, por outro lado, perguntava-se de que modo ele pode agir como 

convém agir, ser como deve ser, na medida em que não apenas conhece a verdade, mas na 

medida em que ele a diz, pratica e exerce? E em que medida o fato de conhecer a verdade, pode 

permitir ao sujeito não somente agir como deve agir, mas ser como deve ser e como quer ser?201 

Questões de ordem prática que indicam a relação do sujeito helênico-romano com a lei, relação 

que, para Foucault, não era de submissão: “por mais importante que seja a ideia de nomos, por 

mais amplamente difundida que seja a religião no pensamento grego, nunca será a estrutura 

política, ou a forma da lei, ou o imperativo religioso que poderão [...] dizer concretamente o 

que se deve fazer ao longo da vida”.202 Para os antigos gregos e romanos, a ação moral fundava-

se no vazio deixado pela cidade, isto é, no próprio conhecimento do indivíduo daquilo que é o 

verdadeiro, daquilo que pode ser aplicado ou não na formação da conduta ética.  

No processo de autoprodução do sujeito, através do saber da espiritualidade na prática 

de si helênico-romana, a noção de conversão exerce uma função fundamental, tanto para ob-

tenção do saber que será assimilado e subjetivado, quanto para que esse saber produza as trans-

formações de que é capaz. Trata-se de uma técnica de si recorrente em toda história do cuidado 

de si, desde Sócrates aos filósofos helênico-romanos, é frequente a ideia de que é necessário 

operar o retorno a si, volver a atenção do mundo, daquilo que pode deslocar o espírito de seu 

centro e impedi-lo de concentrar-se em si mesmo; é preciso fazer o movimento de retorno a si 

para poder ocupar-se consigo decorre toda cultura de si203 que vai se desenvolver na cultura e 

                                                           
200 Foucault utiliza o termo “espiritualidade” com um significado específico, sobre a oposição entre o saber do 

conhecimento e saber da espiritualidade, ver acima, p. 23-24. 
201 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 284. 
202 Ibidem, p. 402. 
203 A noção de “cultura de si” que aparece na obra de Michel Foucault no terceiro volume de História da sexuali-

dade – O cuidado de si (1985, p. 43-100), numa seção dedicada a introduzir o tema do cuidado de si na cultura 

helênico-romana, desenvolvendo a hipótese de que a noção de cultura de si pode ser caracterizada pela a arte da 
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no pensamento filosófico do período helênico-romano, cujo objetivo privilegiado será a salva-

ção de si, a liberação do eu daquilo que causa infortúnio e perturbação ao espírito.  

O contato de Foucault com a noção antiga de conversão ocorre através do artigo de 

Pierre Hadot (Exercícios espirituais e filosofia antiga) onde este autor detalha as três noções de 

conversão recorrentes na filosofia e na espiritualidade cristã antigas. Assim, temos o termo 

epistrophè para designar “mudança de orientação” que implica a ideia de um retorno (retorno à 

origem, retorno a si) presente como termo técnico na filosofia de Platão para designar aquele 

movimento de desvio das aparências, desvio do mundo sensível para apreender as ideias puras 

e inteligíveis. Por outro lado, o termo metanóia significando “mudança de pensamento”, “arre-

pendimento”, implicando a ideia de uma mutação e de um “renascimento”204 na vida da pessoa, 

que será desenvolvida mais tarde pelos autores cristãos para se referir à mudança, a ruptura que 

o indivíduo deve operar em si mesmo para mudar de vida e salvar-se mediante conversão e 

adesão à Palavra evangélica. Entre a epistrophè platônica e a metonóia dos primeiros cristãos, 

Foucault identifica a noção de conversio ad se dos filósofos romanos, que não será compreen-

dida nem como um movimento de retorno ao eu com a finalidade de conhecer-se a si mesmo e 

acessar a verdade que reside na alma, nem como um momento de cisão radical no modo de 

viver, instaurando uma divisão entre passado e presente.  

A ideia de conversão da filosofia helenística-romana deve ser compreendida como um 

deslocamento do olhar das coisas cotidianas para si mesmo, uma modificação de atividade que 

“[...] não se trata de interromper qualquer outra forma de ocupação para consagrar-se inteira e 

exclusivamente a si, mas, nas atividades que é preciso ter, convém manter em mente que o fim 

principal a ser proposto para si próprio deve ser buscado no próprio sujeito, na relação de si 

                                                           
existência – techne tou biou – que nela se encontra denominada pelo princípio segundo o qual é preciso “ter cui-

dados consigo mesmo’” (p. 49) encontrou fortes resistências entre os estudiosos da filosofia antiga greco-romana. 

Entre os críticos mais contundentes da leitura de Foucault, Pierre Hadot o acusa de haver obliterado e usado inde-

vidamente os textos filosóficos da antiguidade a fim de fundamentar sua interpretação (Cf. Exercícios espirituais 

e filosofia antiga, p. 293). Para Hadot, não é verdade, como quer Michel Foucault, que o pensamento estoico 

caucione a ideia de uma ética sem universais, como não é correto, ou pelo menos discutível dizer que o sujeito 

moderno já está presente na origem do pensamento cristão, na figura da interiorização individualizante ou mesmo 

na hermenêutica do desejo. Foucault, entende Hadot, ao utilizar a noção de ética dos prazeres dos estoicos, oculta 

a oposição existente entre prazer (voluptas) e alegria (gaudium) explicitamente presente na Carta XXIII de Sêneca 

a Lucílio. Não se trata, diz Hadot, a propósito da alegria, de “uma outra forma de prazer”, se os estoicos se atêm à 

palavra gaudium (alegria) é precisamente por recusarem introduzir o princípio do prazer na vida moral (Ibidem, 

p. 292). Essa distinção, observa, é fundamental e é mais adequado falar em uma “ética da alegria”, uma alegria 

pouco sorridente, todavia, centrada na “melhor parte da alma”, ao invés de uma “ética dos prazeres” centrada no 

“eu” singular do sujeito, como quer Foucault. O bem verdadeiro, a verdadeira alegria (a felicidade) é encontrada, 

entende Hadot, nessa “melhor parte da alma” e não numa noção pouco clara de sujeito, de modo que precisamente 

esse apelo ao universalismo evocado pela ética estoica foi desconsiderado por Foucault em nome de suas preten-

sões interpretativas (Cf. COSTA, Jurandir Freire. O sujeito em Foucault: estética da existência ou experimento 

moral? In: Tempo Social. São Paulo, 1995, p. 124). 
204 HADOT, Pierre. Exercícios espirituais e filosofia antiga. São Paulo: É Realizações Editora, 2014, p. 203. 
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para consigo”.205 Outra característica distintiva dessa noção de conversão (conversio ad se) é 

que ela não ocorre como uma mudança abrupta no ser do sujeito, como ocorre no cristianismo, 

trata-se de um movimento lento e progressivo em direção a uma meta prefixada que é o eu 

próprio; é através desse movimento duradouro que consiste em converter o eu para si mesmo 

que o cuidado de si helenístico-romano se realiza, o cuidado consigo se concretiza no processo 

mesmo de conversão. A conversão é, então, o modo de sujeição (isto é, a maneira pela qual o 

indivíduo estabelece relação com sua meta e se compromete com o dever de pô-la em prática206) 

que permite, pela aplicação do “ocupa-te de ti mesmo”, que a meta estabelecida para si seja 

atingida; a autoconstiuição do sujeito ocorre à medida que ele pratica a si próprio no sentido de 

volver a atenção do mundo para si mesmo. 

  Uma vez que a meta é o eu mesmo do sujeito é preciso saber de que modo desviar a 

atenção do mundo e volvê-la para o eu próprio, de onde é preciso retirar a atenção para que a 

meta seja alcançada. Trata-se de desviar o olhar daquilo que é capaz de perturbar o espírito, as 

agitações cotidianas, a curiosidade que nos levam a nos interessar muito por aquilo que é pró-

prio aos outros e não nos diz respeito. A esse propósito Marco Aurélio escreve, “[...] não vos 

ocupeis com os outros, vale mais ocupar-se com vós mesmos”; para o filósofo imperador, “em 

geral, jamais se é infeliz por não prestar atenção ao que se passa na alma de outrem”, pois, 

“quantos lazeres ganha quem não olha o que o próximo disse, fez ou pensou, mas apenas o que 

ele próprio está fazendo, para que sua obra mesma seja justa, santa e integralmente boa”.207 O 

processo de conversão a si requer atenção acurada ao eu, visando substituir o conhecimento ou 

a malévola curiosidade relativa aos outros por um exame de si mesmo.  

  A curiosidade, na prática de si helênica-romana, é uma espécie de vício a ser traba-

lhado na atividade de reforma do indivíduo, pois ela, também, pode comprometer a relação 

efetiva do eu consigo, por essa razão, o indivíduo curioso deve ser curado caso queira atingir 

uma relação de domínio sobre o eu próprio. Em seu Tratado da curiosidade Plutarco define a 

curiosidade como “o desejo, o prazer de saber dos males do outro, do que se passa de ruim com 

ele. É interessar-se pelo que não vai bem com os outros. Interessar-se por seus defeitos. Sentir 

prazer em conhecer as faltas que eles cometem”. Por isso, o conselho inverso de Plutarco: “não 

seja curioso”.208 Entretanto, ao recomendar para não ocupar-se com o que os outros dizem, 

                                                           
205 FOUCAULT, Michel. O cuidado de si, p. 69. 
206 Idem. Uso dos prazeres, p. 27. 
207 AURÉLIO, Marco. Meditações, IV, 18, p. 274. 
208 PLUTARCO apud FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 198. 
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fazem ou deixam de fazer não implica em substituir o conhecimento dos outros pelo conheci-

mento de si mesmo, tomando a si mesmo como objeto de um saber necessário e possível, pelo 

dos outros. O movimento reverso empreendido em direção a si não pretende fixar a atenção em 

conhecer-se, extrair da alma um saber que ela traz na forma de memória, trata-se de manter o 

próprio eu em mente não tendo como foco qualquer outra coisa senão a si mesmo, que é a meta 

que antes fora fixada. É de si mesmo que se deve ocupar-se, fixando a atenção nesse alvo e 

desviando dos obstáculos que se impõem no caminho de retorno a si, que são capazes de fazer 

que o eu se perca no caminho durante o retorno. 

  Como manter em mente a meta sem se deixar ser distraído por obstáculos que impõem 

durante esse movimento de retorno a si próprio? Para Plutarco, trata-se de restabelecer o equi-

líbrio da alma afastando-a daquilo que prende sua atenção ao mundo exterior e reconduzi-la 

àquilo que é mais agradável do que os infortúnios dos outros, volvendo o olhar da alma para si 

mesma através da dedicação a “assuntos mais honestos e mais agradáveis”209. Quais são estes 

assuntos? Plutarco fornece três exemplos: é melhor estudar os segredos da natureza; segundo, 

ler os escritos históricos, malgrado as vilanias e infortúnios que neles se lê, todavia, como estão 

recuados no tempo já não se sente, na leitura desses escritos, prezares tão malévolos. E, terceiro, 

devemos nos retirar no campo e sentir o prazer com o espetáculo calmo da natureza capaz de 

reconfortar quem dele desfruta. Essas técnicas de si – o retiro, a leitura e o estudo da natureza 

– fazem parte de um tipo de saber espiritual designado pelos epicuristas, os cínicos e os estoicos 

de saberes úteis por seu caráter “etopoético”, isto é, são saberes capazes de produzir um éthos, 

de modificar o modo de existência de uma pessoa210.  

  O saber histórico que Plutarco confere importância para a prática de si, contudo, é 

rejeitado pelos cínicos e pelos estoicos por serem inúteis e supérfluos, saberes, simplesmente, 

ornamentais incapazes de modificar o ser daqueles que os conhecem. Existia toda uma crítica 

ao saber da cultura, o saber do conhecimento; por exemplo, a causa de haver gêmeos, a causa 

do ritmo dos sete anos, a causa das ilusões de óticas, a causa também dos maremotos, coisas 

que, para o cínico Demétrius, não é preciso conhecer, pois são conhecimentos apenas enciclo-

pédicos, cultural e ornamental, incapazes de produzir e transformar a conduta daquele que os 

conhece. A posse desses saberes produz apenas um prazer da cultura que, no entanto, não passa 

de prazer suplementar, prazer inútil e ornamental rejeitado tanto por Demétrius quanto por Sê-

neca. Este, referindo-se à biblioteca de Alexandria, dizia que aqueles quarenta mil livros não 

                                                           
209 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 204; conforme nota 50. 
210 Ibidem, p. 212. 
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passavam de “um esplendido monumento da magnificência real”.211 Em outro momento adverte 

seu discípulo Lucílio ao comedimento na leitura e na escrita, alertando-o a não prestar muito 

tempo a conhecimentos “supérfluos”212 que não contribuem para a produção e aperfeiçoamento 

ético do sujeito. Por outro lado, existem os saberes cujo conhecimento é necessário para alcan-

çar a almejada tranquilidade da alma porque é capaz de instruí-la de que há pouco a temer dos 

homens, nada a temer dos deuses, que a morte não produz mal algum sobre nós, que o caminho 

da virtude é fácil de encontrar e que é preciso considerar-se como um ser social nascido para a 

comunidade, o mundo é essa comunidade, o habitat comum onde todos os seres humanos estão 

reunidos para justamente construí-la213.  

  Não se trata então de distanciar-se do mundo, de retirar a atenção do mundo e concen-

trar-se em si mesmo na busca de um conhecimento interior por um exame de consciência – 

arcana conscientiae –; tampouco Demétrius propõe um conhecimento da natureza essencial do 

sujeito que possa tornar conhecidos seus vícios e virtudes; trata-se, por outro lado, de um saber 

acerca da relação do sujeito com o mundo, com os deuses e com os homens que visa apreender 

seu real significado, isto é, que, contrariamente, ao que dizem comumente, há pouco a temer 

dos homens, nada a temer dos deuses e que a morte não produz mal algum sobre nós, pois, 

acrescentando com Epicuro: “[...] todo bem e mal residem nas sensações, e a morte é justamente 

a privação das sensações.”214 Assim, fazendo de si mesmo o termo recorrente e constante dessas 

relações, é que devemos conduzir nosso olhar para as coisas do mundo, para os deuses e para 

os homens. O eu é posto, desse modo, como o centro de onde as relações com outros homens, 

com os deuses e com o mundo se estabelecem, e é nesse mesmo campo de relações (o eu) que 

                                                           
211 SÊNECA, Lúcio. A. Da tranquilidade da alma. São Paulo: Abril Cultural, 1980, IX, 5, p. 205.  
212 Idem. Carta 87, 3, in, Cartas a Lucílio. Lisboa – Portugal: Fundação Calouste Gulbenkian, 2004, p. 402 
213 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 210. Essa preocupação com o mundo entendido como 

comunidade, como o habitat comum de todos os seres humanos, presente nos cínicos e que aparece também nos 

estoicos, contraria a tese muito defendida por alguns helenistas e historiadores da filosofia, ao dizer que a filosofia 

helênico-romana teria sido um movimento de retraimento para si, através do qual os representantes das correntes 

filosóficas existentes nesse período – epicurismo, cinismo, estoicismo, as principais –, teriam transformado a perda 

efetiva da autonomia política, exercida nas cidades-estados gregas, em retiro voluntário, atribuindo, desse modo, 

cada vez mais valor à existência pessoal e privada. E, ainda, que o fim do regime democrático e a consequente 

perda da liberdade política, teriam levado os filósofos a proporem aos homens um refúgio na vida interior, o que 

teria tornado “as filosofias da idade helenística... essencialmente filosofias da evasão, e o principal meio dessa 

evasão era cultivar a autonomia [individual]” (Cf. FOUCAULT, Michel. O cuidado de si, p. 88). E, nesse sentido, 

“[...] a filosofia [teria sido] invocada para compensar as frustrações da política e, de uma maneira geral, da própria 

vida” (ARENDT, Hannah. A vida do espírito. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, p.182). Para Foucault 

(O cuidado de si, 88-101) e Hadot (O que é a filosofia antiga?, p. 140-141) entretanto, seria pelo menos contestável 

reduzir a esse fenômeno (a evasão e ao retiro interior) as transformações que ocorreram no período helenístico-

romano no campo das estruturas políticas e das ciências que se desenvolveram durante esse período. 
214 EPICURO. Carta sobre a felicidade (a Meneceu), p. 27. 
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o saber poderá se desenvolver215. Saber que emana da própria experiência do sujeito com a 

verdade a partir da qual se constitui como sujeito de conduta moral.  

  O saber útil à prática de si – o saber ethopoètico, pois é passível de ser usado na pro-

dução de si mesmo – é originário da própria experiência do sujeito e sua principal característica 

é ser um saber “imediatamente transcriptível”216, isto é, indica o modo como o sujeito pode 

melhorar a relação consigo, com os outros e com o mundo. Esse saber pode ser usado como 

prescrição, como princípio de verdade que o orienta sem distância nem mediação a conduzir-

se em quaisquer situações, precisamente, por que se trata de um tipo de conhecimento proveni-

ente das relações do sujeito com o mundo, não um mundo inteligível, mas o mundo que é seu 

habitat. É esse mundo compreendido como a casa comum que é preciso conhecer e dele extrair 

os preceitos de conduta que poderão ser lidos como preceitos de verdade, pois são conhecimen-

tos que uma vez adquiridos, o modo de ser do sujeito se acha transformado, e é graças a esse 

saber da espiritualidade espiritual que ele modifica e melhora seu ser ético. É graças à posse 

desse saber que podemos ser salvos das tempestades que afligem o espírito e fixarmo-nos em 

um estado de calmaria inabalável. “In solido et sereno stare: podemos nos manter no elemento 

sólido e sereno” 217, como diz Demétrius. Esses saberes não visam tornar culto aquele que os 

possui, mas – e nisso precisamente sua oposição ao saber ornamental da cultural – beatus, bem-

aventurado, fazer apossar-se do bem supremo, a felicidade.  

  Se para o cínico Demétrius a liberação do eu ocorre pelo esforço de desviar-se daquilo 

que compromete o movimento de retorno do sujeito a si mesmo, distanciando-se das coisas que 

dizem respeito aos outros e fixando-se na própria meta, no eu próprio. Para Sêneca, o trabalho 

de liberação do eu ocorre em grande medida pelo estudo da natureza, pela observação das leis 

que regem a natureza que o sujeito rompe com a relação de servidão à qual está preso por ter 

que dar conta das muitas obrigações que são impostas pela vida ativa; por viver num sistema 

em que de uma obrigação cumprida se tem uma recompensa na forma de honra, riqueza, ou 

qualquer outro distintivo que lhe estimula cumprir regularmente com seus deveres cívicos, pro-

fissionais ou domésticos, o sujeito se torna servo de si mesmo. A liberação do eu desse sistema 

obrigação-recompensa passa pela observação da natureza e o conhecimento obtido dessa atitude 

investigativa terá como finalidade mostrar a relevância das coisas às quais os indivíduos se 

prendem e, inclusive, o lugar que ele ocupa no universo.  

                                                           
215 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 210. 
216 Ibidem, p. 210. 
217 Ibidem, p. 211. 
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  Essa liberação de si entendida como um esforço de distanciar o eu dos prazeres resul-

tantes do cumprimento das obrigações cotidianas, guarda alguma semelhança com a renúncia 

de si cristã. Com efeito, no cristianismo é necessário renunciar a si mesmo através do distanci-

amento daquilo que desperta a cobiça da própria vontade, bem como os desejos da vontade 

devem ser combatidos permitindo que ela seja livre para querer somente a vontade divina; a 

liberação de si, nesse sentido, consiste em direcionar a própria vontade para a vontade divina, 

para Aquele de quem virá à salvação da alma. Ora, não é nesse sentido que se compreende a 

liberação de si em Sêneca; aqui se trata de liberar-se de si mesmo, não a ponto de renunciar-se 

a si próprio, porém libertar o eu do sistema obrigação-recompensa que escraviza e aprisiona o 

sujeito. O objetivo é também fazer que a alma seja livre, mas para querer a si mesma, assim, 

uma vez capaz de exercer certa distância ética em relação aos prazeres ordinários, a alma saiba 

voltar para si mesma e desfrutar da própria companhia.  

  O que significa esse sistema obrigação-recompensa e como liberar o eu dessas peque-

nas satisfações? No prefácio à primeira parte das Questões naturais Sêneca desenvolve a tese 

desse sistema obrigação-recompensa capaz de distrair a alma com prazeres momentâneos e 

desviá-la de si mesma, onde a alegria mais duradoura se acha. Segundo Sêneca, a vida humana 

transcorre no interior de um sistema que para cada obrigação cumprida tem-se uma recompensa, 

de modo que o indivíduo fica preso a um ciclo de endividamento-atividade-prazer que exige 

constantemente sua atenção, e por dispensar todo o cuidado a essas obrigações ele acaba por 

exigir demais de si mesmo, impondo a si cada vez mais infortúnios, advindos das muitas obri-

gações que ele se incumbe, tais como cuidar da administração dos negócios, da exploração das 

terras, apresentar queixas no tribunal, e uma série de outros deveres comuns à vida ativa que ao 

final se torna um sistema circular, em que de um dever cumprido se tem uma recompensa, seja 

financeira, honrosa, ou proveitos que se referem aos prazeres do corpo e da vida ordinária, 

tornando o eu satisfeito com prazeres pequenos, cada vez mais servo de si mesmo, e impossi-

bilitado de buscar bens verdadeiros e mais duráveis.  

  É desse tipo de relação consigo, desse sistema capaz de despojar a posse que o eu tem 

de si mesmo que é preciso liberar-se e retomar a posse que antes tinha de si; desprendendo-se 

dos prazeres que se obtém do cumprimento das funções ordinárias e restabelecendo a liberdade 

e soberania do eu sobre si mesmo, o indivíduo se libera desse aprisionamento que ele mesmo 

se impôs. Ser livre, desse modo, como diz Sêneca, não é um direito de cidade, mas não ser 

escravo de si mesmo, é poder fugir da servidão a si (servitutem effugit sui)218 que o sistema 

                                                           
218 SÊNECA apud FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 243. 
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obrigação-recompensa implica, romper com esse sistema e agir, quer seja em relação a si 

mesmo ou em relação aos outros, sem nada esperar em recompensa, eis a verdadeira liberdade. 

A liberação do eu da servidão a si mesmo ocorre, como já antecipamos acima, pela inspeção da 

natureza, como afirma Sêneca: “proderit nobis inspicere rerum naturam (para tal liberação nos 

será útil inspecionar a natureza das coisas)”.219 Pelo conhecimento da necessidade das leis do 

cosmo é que se pode liberar-se e assim almejar prazeres autênticos e duráveis que somente 

numa relação plena e independente consigo pode-se encontrar. 

  Mas, se se trata de converter-se a si mesmo, por que se deve estudar a natureza? Qual 

a importância desse saber sobre a natureza, sobre os deuses e o universo para trazer a atenção 

da alma para si mesma? Foucault, novamente, nos remete ao prefácio às Questões naturais de 

Sêneca, onde o filósofo romano divide a filosofia em duas partes: a primeira parte se ocupa dos 

assuntos humanos e a segunda se refere ao conhecimento da natureza, aos deuses e ao que se 

passa no céu; porém há uma diferença de importância entre essas duas partes, sendo aquela 

dependente desta para se consumar. E enquanto a filosofia antropológica se detém em tornar 

claros os erros e lançar luz sobre as vias ambíguas da vida humana, a filosofia natural não se 

limita a clarear os caminhos da vida, mas a conduzir-nos da obscuridade aqui de baixo ao lugar 

de onde provém a luz. O que constitui, escreve Foucault, um “[...] movimento real da alma do 

sujeito que assim se eleva acima do mundo e é arrancada das trevas, das trevas que são esse 

mundo aqui de baixo, permanecendo, porém, um deslocamento do próprio sujeito”.220 É esse 

movimento de ascensão da alma da obscuridade para o mundo de onde provém a luz do saber 

que nos parece importante para entendermos como o indivíduo se converte e se liberta daquele 

sistema obrigação-recompensa pelo conhecimento do cosmo. 

  Trata-se de um movimento psíquico, de um voo do espírito, caracterizado por Fou-

cault, como um deslocamento em que o sujeito é arrancado de si mesmo e desprendido dos 

defeitos e vícios (ambição, luxuria, avareza e tudo que atrai a atenção do eu para longe de si) 

em que sua alma se encontrava presa. Em segundo, lugar esse voo do espírito que nos conduz 

ao ponto de onde provém a luz é o mesmo que nos conduz a Deus, mas não sob a forma de um 

                                                           
219 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 245. 
220 Ibidem, p. 246. Esse movimento de ascensão da alma das trevas à luz de onde provém o saber em Sêneca – 

como reconhece Foucault (p. 247-248) –, embora muito distante, apresenta certas analogias com o movimento 

platônico que consiste em nos afastarmos desse mundo para olharmos na direção do mundo inteligível, admitindo 

a possibilidade de que as almas (que tiverem reencontrado, pela recordação, as realidades que antes viram) sejam 

levadas, mais por força do que por vontade, em direção a esse mundo inteligível para governá-lo. O movimento 

estoico definido por Sêneca, todavia, é de uma natureza inteiramente diferente, pois se trata de uma espécie de 

recuo em relação ao ponto de onde estamos que possibilita alcançar as regiões mais altas do mundo ao qual per-

tencemos sem jamais retirar os olhos de nós mesmos nem desse mundo no qual nos encontramos. 
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aniquilamento do eu em Deus, e sim permitindo ao eu encontrar-se ‘“[...] in consortium Dei”: 

em uma espécie de conaturalidade ou de confucionalidade em relação a Deus”.221 Em terceiro 

lugar esse voo do espírito, esse movimento que conduz o sujeito ao estado de conaturalidade 

com Deus, é capaz de elevá-lo ao ponto mais alto em que ele pode penetrar os segredos mais 

profundos da natureza, ao ponto em que ele pode alcançar as realidades celestes abandonando 

o mundo das aparências e avançando a esfera da verdade.  

Feito esse percurso do mundo em direção a si mesmo, a partir de onde o sujeito poderá 

ascender-se psiquicamente a uma região em que ele se encontrará, não em estado de semelhança 

com Deus, mas em estado de conaturalidade, ou seja, compartilhando da mesma natureza divina 

e podendo, com o olhar do espírito, contemplar toda extensão do mundo a partir dessa visão 

oniabrangente, o que ele poderá ver? A partir dessa visão total, ou desse ponto pelo qual todo 

universo é abarcado, além do mundo a que pertence o sujeito, é possível ver também o próprio 

eu localizado em um ponto minúsculo desse mundo. O que permitirá compreender, segundo 

Foucault, a pequenez e o caráter fictício e artificial daquilo que antes tomávamos como o bem: 

riquezas, prazeres, glórias e etc., e todos esses acontecimentos passageiros retomam a sua ver-

dadeira dimensão no momento em que graças a esse recuo de nós mesmos em direção a um 

ponto mais alto, a partir do qual os arcanos da natureza se abrem para nós e contemplamos o 

universo inteiro, tal como Deus o contempla222.  

Contudo, não é preciso deixar o mundo terreno do sujeito, é pela razão, pelo espírito 

que se realiza esse voo ao ponto mais alto do universo, de onde ele pode ver o mundo a partir 

do alto, onde a interioridade, os segredos e o próprio seio da natureza se abrem. E uma vez 

tendo sido capaz de contemplar, a partir de uma visão do Todo, a si mesmo como um ponto 

minúsculo no mundo, ele percebe a dimensão e o valor desprezível daquilo que toma como 

bens se comparado ao que ele, agora, pode desfrutar dessa posição na qual se encontra na ordem 

do universo. A visão que ele tem da riqueza, honra e etc., é transformada pelo deleite que sua 

alma ora é capaz de desfrutar, dessa visão do alto que pode abarcar sem precisar deixar o mundo 

aqui de baixo. É através desse voo do espírito em que a alma penetra os arcanos da natureza 

que ela se torna cada vez mais virtuosa, posto que, para os estoicos, viver de acordo com a 

natureza do universo, regido pela razão divina, é viver segundo a virtude223.  

 

Se pretendermos – diz Sêneca numa carta a Lucílio – estabelecer uma hierarquia entre 

os bens, comecemos por considerar o sumo bem e indagar em que consiste ele. Uma 

                                                           
221 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 247 
222 Ibidem, p. 248. 
223 MEYER, S. Susan. Ancient Ethics: a critical introduction. Routledge, New York, 2011, p. 41. 
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alma que contempla a verdade, que atribui valor às coisas de acordo com a natureza e 

não com a opinião comum, que se insere na totalidade do universo e observa contem-

plativamente todos os seus movimentos, que dá igual atenção ao pensamento e a ação, 

uma alma grande e enérgica, invicta por igual na desventura e na felicidade e em caso 

algum se submetendo à fortuna, uma alma situada acima de todas as contingências e 

eventualidade, uma alma bela e equilibrada em doçura e energia, uma alma sã, integra, 

imperturbável, intrépida, uma alma que força alguma pode vergar, que circunstância 

alguma pode envaidecer ou deprimir – uma tal alma é a personificação da virtude. 

Este seria o aspecto da virtude se se apresentasse sob um único aspecto, se se mos-

trasse toda de uma só vez.224 

 

  A alma virtuosa então é aquela que está em constante sintonia com a ordem e funcio-

namento do universo, que está em comunicação com o Todo e atenta a explorar todos os seus 

segredos, e a condição, para isso, é ser capaz de exercer o completo domínio de suas paixões, 

liberar-se daquele sistema obrigação-recompensa que a escraviza e exercer soberania sobre si 

mesma. É nisso que reside à escolha de vida ética estoica, postulada sobre a afirmação de que 

o universo é racional e que a natureza humana, cuja racionalidade implica a moralidade, deve 

fundar-se na razão do Todo, do universo, do qual compartilha a natureza racional; ou seja, assim 

como o universo que por ser racional opera segundo uma ordem necessária, também a alma 

humana racional deve manter a ordem sobre seus impulsos não se deixando vencer pelas pai-

xões. É a esse estado de plenitude e autonomia que a alma racional chega pelo estudo da física, 

cuja compreensão lhe permite fixar uma relação cada vez mais independente e imperturbável 

consigo mesma, sem se deixar vergar por eventuais contingências que possam lhe afetar. O que 

constitui a grandeza de espírito que, por sua vez, define a alma sábia e virtuosa, versada no 

conhecimento da natureza (physica) pelo qual o sujeito da ética estoica se salva dos poderes 

interno dos vícios e prazeres que o afasta de si mesmo e, consequentemente, o impede de al-

cançar a virtude aspirada que é precisamente a grandeza da alma. 

  Para os estoicos, a alma humana é coparticipe da natureza do universo. Assim como a 

natureza do cosmo governada por leis necessárias que, todavia, asseguram o seu livre curso, a 

alma humana, uma vez descolada dos vícios que a escravizam, pode atingir a plena liberdade, 

realizando assim sua vocação natural que é o estado de liberdade e autonomia sobre si mesma, 

tornando-se conatural a Deus. O conhecimento e seguimento da natureza, como dizia Crisipo, 

um dos fundadores da doutrina estoica, é o objetivo da alma humana 225, pois à medida que ela 

conhece a natureza universal é a si mesma, que está a conhecer, posto que a alma atua como 

coparticipe do todo do universo. Assim, conhecer a ordem e funcionamento da natureza do 

                                                           
224 SÊNECA, Carta 66, 6-7, in, Cartas a Lucílio. Lisboa – Portugal: Fund. Calouste Gulbenkian, 2004, p. 238. 
225 Cf. MAYER. S. Susan, op. cit., 2011, p. 140. 
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universo é conhecer o estado mais verdadeiro da alma, que é a liberdade, a autonomia da von-

tade, enfim, o pleno domínio sobre seus desejos e paixões. É essa relação autêntica e firme que 

a alma racional poderá atingir pelo exame da natureza racional universal, e buscando asseme-

lhar-se cada vez mais à natureza universal a alma alcança seu estado “natural”: a liberdade, a 

moralidade e a virtude, implicação do estudo da natureza (physica).  

  O conhecimento e seguimento da natureza permitem a alma virtuosa e sábia viver de 

modo consistente, isto é, viver com o próprio eu, fixo naquela melhor parte de si mesma, onde 

o prazer mais durável e verdadeiro se encontra. “Viver de modo consistente” é ainda, no sentido 

preciso dessa fórmula estoica, “viver de modo consistente com a natureza que é viver de ma-

neira conforme à virtude, já que a natureza nos conduz à virtude”.226 E Sêneca, também, dirá: 

“A virtude à qual aspiramos produz a grandeza, porque liberta a alma, prepara-a ao conheci-

mento das coisas celestes e a torna digna de partilhar a condição divina”.227 Todo esse desen-

volvimento, portanto, da noção de conversão (conversio ad se) helênico-romana que se desdo-

bra sobre o quadro geral, quase permanente, do tema da arte da vida (tekhné tou biou) fundado 

num trabalho ético contínuo sobre si mesmo com o objetivo de trazer a atenção do espírito das 

coisas do mundo, das agitações da vida cotidiana e convertê-lo a si, exerce uma função dupla-

mente diferente da epistrophè platônica e da matanoia cristã.  

  Primeiro, porque é preciso volver o olhar do espírito para si mesmo a fim de atingir o 

eu, a “melhor parte de si mesmo”228, como diz Sêneca, onde se pode estabelecer consigo uma 

relação permanente e duradora, posto que é na posse total do eu que se alcança aquele sumo 

bem que tanto se busca. Em segundo, o eu ao qual se busca converter não é um objeto de co-

nhecimento em cujo saber permitiria fundar o governo de si e dos outros, o governo da cidade, 

onde o cuidado de si socrático finaliza, ou ainda um sujeito cristão a ser decifrado e conhecido 

nos mínimos detalhes, buscando aquilo que provém de Deus e aquilo que é manifestação da 

própria vontade à qual seria preciso renunciar. Trata-se de tomar a si mesmo como meta a ser 

alcançada e no eu estabelecer-se, aportar-se como em uma fortaleza; para isso é preciso conhe-

cer aquilo de que se deve desviar, o trajeto que se deve percorrer para alcançar seu alvo, uma 

vez que não é dado de antemão. É preciso um esforço contínuo sobre si para que seja efetivado 

esse movimento de retorno, de conversão à meta prefixada: o eu próprio. 

  A conversio ad se romana, dessa forma, se desdobra no eu, é na fortaleza do eu que se 

pretende chegar quando se exerce a si mesmo nos termos da cura sui (cuidado de si); esse 

                                                           
226 SCHOFIELD, Malcolm. “A ética estoica”, op. cit., p. 269. 
227 SÊNECA apud HADOT, Pierre. Exercícios espirituais e filosofia antiga. É Realizações Editora, 2014, p. 145 
228 SÊNECA. Carta 23, 6, in, Cartas a Lucílio. Lisboa – Portugal: Fund. Calouste Gulbenkian, 2004, p. 85. 
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desdobramento que consiste em estar “presente a si mesmo” e, ao mesmo tempo, em uma “dis-

tância de si para consigo”229 é o objetivo do retorno do olhar que estava nos outros e que deve 

ser reconduzido na direção de si mesmo. Nesse estar ‘presente a si’ que é marcado, simultane-

amente, por uma ‘distância de si’, reside um aspecto basilar da ética do sujeito do cuidado de 

si helênico-romano, isto é, estar presente a si e, ao mesmo tempo ‘distante de si’, indica um eu 

em processo de autoconstrução. O “eu” jamais se completa, está sempre em construção e cons-

tituição da própria identidade230; ao retornar a si o sujeito se autoconstrói, não imediatamente, 

mas pelo lento labor dedicado a si mesmo. Por isso, a preocupação com os saberes e procedi-

mentos úteis nesse exercício de autoprodução de si mesmo na prática de si helênico-romana.  

4.3 A liberação e salvação de si como meta fundamental do cuidado de si  

  O êthos, o modo de ser do sujeito antigo é construído então pelo cuidado exercido 

sobre si mesmo, pela arte da existência – tekhné tou biou – que consiste num trabalho ético 

sobre o eu próprio a fim de construir-se historicamente como sujeito de conduta moral. Esse 

processo de liberação implicado no trabalho de reforma do sujeito que passa, necessariamente, 

pelo trabalho de converter a atenção do mundo exterior para si mesmo, através do qual trans-

forma e modifica seu modo ser, pode ser exemplificado por dois textos de Sêneca nos quais o 

filósofo romano define a noção de stultitia e em seguida, respondendo a um discípulo, o orienta 

nos procedimentos de cura dessa patologia. A cura da stultitia, ou o movimento de retirar a 

alma desse estado patológico e levá-la à sapiência (sapientia) nos permite desenvolver melhor 

o tema da arte da vida e ao mesmo tempo mostrar que a sapentia, estado oposto à stultitia, é o 

estado da alma que a torna conatural à natureza do universo.  

  Trata-se da correspondência 52 de Sêneca a Lucílio e do texto acerca Da tranquilidade 

da alma que é uma resposta do filósofo e procurador romano à consulta de Sereno, examinados 

por Foucault na aula de 27 de janeiro de 1982. Sêneca define, ao iniciar a carta 52, o estado da 

alma acometida pela stultitia: designa certa agitação do pensamento e falta de resolução na qual 

uma pessoa pode, naturalmente, se encontrar e quando assim se encontra nada lhe satisfaz, a 

ponto de tornar-se incapaz até mesmo de fixar o pensamento em alguma coisa, resultado do 

desleixo para consigo. O estado caracterizado pela stultitia é de alguém que está sob o domínio 

de suas paixões e maus hábitos; sem analisar o que suas representações, crenças e repugnâncias, 

                                                           
229 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 200. 
230 MUCHAIL, S. Tannus. Foucault, mestre do cuidado: textos sobre a Hermenêutica do sujeito. São Paulo. Edi-

ções Loyola, 2011, p. 84. 
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de fato, representam, ele permanece aberto ao mundo exterior possibilitando que tais represen-

tações se misturem no seu espírito, causando perturbações e mal-estar, uma vez que ele não é 

capaz de fazer a separação (descriminatio) entre o conteúdo dessas representações e os elemen-

tos subjetivos que se misturam em seu espírito231.  

  O stultus é aquele que está aberto não só à pluralidade do mundo exterior, como tam-

bém disperso no tempo, ele, de nada se lembra, e simplesmente deixa a vida correr sem conduzi-

la a nenhuma unidade pela memorização daquilo que vale ser memorizado. Não direciona sua 

atenção e seu querer a uma meta precisa e determinada, apenas deixa a vida seguir seu curso, 

mudando constantemente de opinião, sua existência é sem memória e sem vontade fixa. O stul-

tus é o oposto de tudo aquilo que é preconizado pelo modo de vida filosófico estoico, isto é, 

que é preciso conferir unidade a existência sem mudar o modo como se vive a cada fase da 

vida, por exemplo, ter um modo de vida quando se é adolescente, outro quando adulto, outro 

quando velho; para os estoicos nada é mais nocivo àquele que quer viver como convém do que 

essa descontinuidade. É preciso conferir unidade à vida, estabelecer um único modo de viver e 

tender o mais rapidamente possível para seu objetivo, que é a completude da vida na velhice. 

Como diz Sêneca: “Apressemo-nos para ser velho, já que é a velhice que constitui o ponto de 

polarização que permite fazer tender a vida a uma só unidade”.232  

Além de não possuir unidade e ordenamento na vida do stultus ele também é incapaz 

de agir livremente, pois sua vontade é sempre influenciada e determinada por fatores externos 

e internos, quais sejam, suas representações e inclinações. O stultuts cede facilmente às incli-

nações e representações que pululam seu espírito, por isso seu querer nunca é absolutamente 

voluntário e por isso ele é incapaz de querer como convém, livremente; ele vagueia entre reso-

luções diversas e nunca quer “com uma vontade livre, absoluta, para sempre imóvel”.233 Isso 

significa que o stultus quer muitas coisas ao mesmo tempo, coisas diversas, não contraditórias, 

mas não consegue firmar sua vontade a querer uma só coisa; ele quer a glória e, simultanea-

mente, reclama por não levar uma vida tranquila e prazerosa. Quer com inércia e sua vontade 

sempre se interrompe mudando de objetivo, é fragmentária e cambiante, enfim, nunca quer 

sempre a mesma coisa, sua vontade é o extremo oposto daquele que quer de modo absoluto e 

livre. Dessa forma, para deixar esse estado patológico o stultus precisa ocupar-se consigo a fim 

de redirecionar sua vontade àquilo que se pode querer sempre e livremente, sem nenhuma co-

erção de paixões internas ou externas. E qual é esse objeto que pode ser desejado sempre e com 

                                                           
231 Cf. FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 119. 
232 Ibidem, p. 119. 
233 SÊNECA apud FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 119.  
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uma vontade sempre fixa e inalterável no curso dos acontecimentos e ocasiões? Trata-se do eu. 

O stultus é aquele que é incapaz de querer firmemente a si mesmo, querer a si mesmo de ma-

neira continua e ininterrupta. O stultus, diz ainda Foucault, é, essencialmente, “aquele que não 

quer a si mesmo, não quer o eu, aquele cuja vontade não está dirigida para o único objeto que 

se pode querer livremente, absolutamente e sempre, o próprio eu”.234  

Uma vez acometido por essa doença do espírito – a stutlitia – a atenção do indivíduo 

vagueia por mundos longínquos através do pensamento, encontrando fortes resistências para 

concentrar-se em si mesmo; sua vontade está, de certo modo, desconectada do próprio eu, efe-

tuando assim uma espécie de não pertencimento a si mesmo. Assim, para que seja curado, desse 

estado patológico, o stultus terá que ser reconduzido a si mesmo e aprender a querer estar na 

própria companhia, querer a si mesmo de modo contínuo e livre, liberando-se de todos os en-

traves que possam comprometer uma relação autêntica consigo; a cura da stultitia passa por um 

trabalho de polarizar a vontade do stultus fazendo, que ele, se torne capaz de apresentar-se a si 

mesmo como objeto da sua vontade, como objeto livre e permanente da própria vontade. O 

stultus deve, enfim, ser conduzido a fazer o percurso da stultitia à sapientia, estado em que ele 

poderá reconectar à vontade a seu objeto mais autêntico, o eu mesmo. É em si mesmo, ou na 

‘melhor parte da alma’, como diz Sêneca, que se encontra o bem mais verdadeiro, a verdadeira 

alegria (gaudium). A cura da stultitia visa, em todo caso, liberar o sujeito dos vícios e paixões 

que, por estar aberto ao mundo exterior, passível de ser afetado por representações diversas que 

se misturem em seu espírito, causando perturbações e mal-estar de toda ordem, o impede de 

concentrar-se em si mesmo. E uma vez restabelecida a posse de si (sapientia) o indivíduo deixa 

a escravidão das paixões e passa a exercer o governo de si novamente, liberando-se de tudo que 

o impede de construir uma relação autêntica consigo.  

  O estado de stultitia é, também, caracterizado como um estado de irresolução, uma 

situação limite em que o indivíduo se encontra em situação de quem não está nem totalmente 

liberto de suas “[...] crenças e repugnâncias de outrora, nem novamente sob seu domínio”, es-

tado de indecisão que Sereno, escrevendo a Sêneca, considera não ser “o pior que possa existir”, 

porém é o mais lamentável e o mais bizarro, pois, diz ele, “não estou nem doente nem são”.235 

Mas essa situação limite, esse estado intermediário entre a doença e a saúde do qual Sereno 

relata a Sêneca, ainda não é o estado de total servidão em que alguém pode encontrar-se em 

relação a si mesmo, tratado no prefácio à terceira parte das Questões naturais, onde Sêneca 

                                                           
234 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 120. 
235 SÊNECA. Da tranquilidade da alma. São Paulo. Abril Cultural, 1980, 2, p. 197. 
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desenvolve a tese daquele sistema obrigação-endividamento-recompensa, isto é, a situação de 

autoservidão da qual, a cada dever cumprido, resulta numa dívida para consigo a ser compen-

sada na forma de fruição de algum prazer físico. Sistema no qual o homem comum se encontra 

preso e que é capaz de torná-lo cada vez mais escravo de si mesmo, à medida que ele se satisfaz 

com as pequenas fruições cotidianas e não se lança à busca de bens mais altos. 

 Todavia, caso se queira desfrutar de uma relação efetiva consigo é preciso construir 

um modo de relacionar-se com o próprio eu que seja livre tanto da stultitia quanto da relação 

de servidão de si para si mesmo que um estilo de vida devotado às muitas obrigações da vida 

ativa acostumou a alma, habituando-a contentar-se com pequenos prazeres obtido do simples 

cumprimento das funções ordinárias. É necessário um esforço capaz de desarraigar-se daquilo 

que satisfaz a alma com pequenas fruições e conduzi-la a busca de prazeres mais elevados e 

duráveis, os quais somente uma alma livre e soberana pode desfrutar, a saber, imperturbabili-

dade, liberdade interior, visão cósmica e a beatitude236. Deleites que somente a alma sábia e 

virtuosa que está em sintonia permanente com a ordem e funcionamento do universo, uma alma 

que está em comunicação com a totalidade do universo e atenta a explorar todos os seus segre-

dos pode desfrutar. Ou seja, somente a alma que fez o percurso da stutltitia à sapientia e que 

pôde estabelecer o domínio das próprias paixões, tornando-se conatural ao divino e capaz de 

compartilhar com ele os mesmos bens – ataraxia, visão total e beatitude.  

Para atingir essa relação de plenitude consigo mesmo, como já dito, é preciso, todavia, 

ter adquirido o completo domínio das paixões, ter se liberado daquele sistema obrigação-re-

compensa que domina e escraviza o sujeito, rompendo com qualquer tipo de opressão, quer seja 

do poder dos desejos e vícios internos a si mesmo, quer seja a um domínio opressor externo a 

si próprio, sem nada esperar em recompensa. Eis, para Sêneca, a verdadeira liberdade e sobe-

rania que alguém pode adquirir sobre si mesmo; em todo caso, para liberar-se da opressão das 

paixões é preciso volver a si mesmo a atenção, converter-se a si mesmo. E assim a conversão 

se torna o ponto de partida para toda atividade de reforma do sujeito nas culturas antigas, seja 

para imprimir uma forma racional à própria ação, ao próprio modo de conduzir-se como sujeito 

de conduta ética e alcançar uma relação efetiva consigo mesmo; seja para estabelecer o governo 

da própria conduta, aprender a governar a si mesmo e, consequentemente, aos outros, ou ainda 

para mudar a maneira como se conduz na vida, renascendo para uma vida nova caracterizada 

pela renúncia constante do eu mesmo e pela adesão total a um outro que será o agente mobili-

zador dessa transformação do sujeito, como ocorre no cristianismo. 

                                                           
236 Cf. HADOT, Pierre. O que é filosofia antiga? São Paulo: Edições Loyola, 2014, p. 206. 



109 
 

 
 

 Embora com objetivos específicos a cada momento e contexto em que se pratica o 

cuidado de si (grego, helenístico-romano e cristão) a necessidade da conversão se justifica sob 

um objetivo comum: a meta principal da arte de si resultante da conversão do sujeito a si mesmo 

é a própria salvação, a qual pode ser distinguida de maneira um pouco geral por salvação filo-

sófica e a salvação religiosa. A salvação buscada na religião cristã – que, como observa Fou-

cault, difere das outras religiões, justamente, por ser uma religião de salvação – se inscreve, 

ordinariamente, num sistema binário. “Situa-se entre a vida e a morte, ou entre a mortalidade e 

a imortalidade, ou entre este mundo e o outro”.237 A salvação é entendida como um operador 

que faz passar dessa vida, desse “vale de lágrimas” para uma vida de bem-aventuranças eternas, 

passagem que está sempre ligada a um acontecimento meta-histórico: o retorno de Cristo.  

 Nessa acepção, o que torna necessária a salvação é a transgressão, o pecado original, 

e o catalisador dessa salvação, da parte do indivíduo, é o arrependimento. A conversão cristã 

implica uma ruptura, uma mutação no interior do sujeito que abandona um modo de viver e 

adere a um outro, instaurando uma mudança de vida pelo retorno a um estado originário. Os 

esforços individuais não são suficientes para se chegar à própria salvação; o sujeito é o agente 

de sua salvação somente enquanto realiza o primeiro movimento de converter-se, enquanto 

rompe com seu atual modo de vida e adere a um outro bem mais normatizado e codificado, cuja 

observância desses códigos será sempre cobrada; porém, quem opera essa salvação é um ter-

ceiro: Cristo, é que, com seu sacrifício, redime a humanidade salvando-a da “culpa original”.  

A salvação buscada na filosofia, por outro lado, o sujeito é o próprio operador, ele 

pode ser ajudado, evidentemente, por um mestre, por um diretor de existência que lhe indica o 

que é preciso fazer sobre si mesmo para alcançar aquilo que almeja, uma vez que sozinho seria 

incapaz de fazê-lo, por isso a importância que o mestre, o diretor de existência vai adquirir em 

toda prática de si antiga grega e romana. Assim, para Platão, a salvação se realiza pelo acesso 

a um outro mundo, um mundo inteligível onde a alma possa obter o conhecimento verdadeiro, 

salvando-se dos erros a cujos riscos o sujeito cognoscente está constantemente exposto no 

mundo da experiência sensível. E dessa salvação, possível pelo conhecimento verdadeiro, aban-

donando um saber falso que por muito tempo foi tido como certo, segue-se o significado ético 

e político da noção de salvação platônica; salvar-se de um conhecimento equivocado acerca da 

justiça e da virtude é poder viver de acordo com o logos que define esses conceitos morais e, 

consequentemente, deixar de agir mal voluntariamente.  

                                                           
237 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 163. 
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A salvação política diz respeito às ações do bom governante sobre a cidade, aquilo que 

é feito pelo governo com o objetivo de salvar a cidade de eventuais ataques inimigos ou da 

escassez de alimentos, da miséria, enfim. Mas ao salvá-la o governante assegura também sua 

salvação, uma vez que enquanto membro do tecido humano que compõe o número de seus 

cidadãos, ele, também, poderá ser atingido por qualquer infortúnio que vier ocorrer sobre a 

cidade; portanto, a salvação do governante se realiza por intermédio da salvação da cidade, ao 

mesmo tempo que a salvação da cidade, depende da salvação de seu governante. Na salvação 

da cidade se insere a salvação dos cidadãos, inclusive do próprio governante que para salvar-se 

e, consequentemente, a cidade, precisa aceder a um conhecimento da natureza humana que lhe 

fornecerá a teckné, o saber com o qual ele poderá governar como convém aos outros. É mediante 

a salvação de si mesmo que a cidade é salva, a necessidade de salvar-se, como vimos no Alce-

bíades, é decorrente da necessidade de salvar a cidade, posto que entre o sujeito e a prática de 

si socrático-platônica se insere a cidade como elemento intermediário; é com vista a salvar a 

cidade que Alcebíades precisa cuidar de si mesmo e salvar-se.  

Ora, o que está posto no “salva-se a si mesmo” da prática de si helenístico-romana se 

distingue igualmente da noção platônica e da noção cristã de salvação. Também aqui é neces-

sário converter-se, conversão que reserva alguma semelhança com a epístrophè platônica, pois 

se trata também de desviar-se daquilo que não nos leva a nós mesmos, daquilo que não convém 

ao cuidado que se quer exercer sobre si mesmo a fim de possuir os bens almejados da alma: 

imperturbabilidade de espírito (ataráxia), autossuficiência, e a autárkeia que é designada por 

Epicuro como um estado de espírito em que o indivíduo se basta a si mesmo, vivendo de modo 

livre e independente de qualquer coisa externa, em plena posse de si mesmo, a qual constitui, 

para Epicuro, o maior “tesouro que um sábio pode conseguir”.238 O processo de salvação nos 

filósofos helenístico-romanos visa armar, equipar a alma para no momento oportuno defender-

se das intempéries da fortuna. Como comenta Foucault: 

 

Quem se salva é quem está em estado de alerta, de resistência, de domínio e soberania 

sobre si mesmo que lhe permite repelir todos os ataques e todos os assaltos. “Salvar-

se” quererá igualmente dizer: escapar a uma dominação ou a uma escravidão; escapar 

a uma coerção pela qual se está ameaçado, e ser restabelecido nos direitos, recobrar a 

liberdade, recobrar a independência. “Salvar-se” significará: manter-se em um estado 

permanente que nada possa alterar, quaisquer que sejam os acontecimentos que se 

passam em torno [...]. Enfim, “salvar-se” significará: aceder a bens que não se possuía 

no ponto de partida, favorecer-se com uma espécie de benefício que se faz a si mesmo, 

do qual se é o próprio operador. “Salvar-se” significará: assegurar-se a própria felici-

dade, a tranquilidade, a serenidade.239 

                                                           
238 SPINELLI, Miguel. “Sobre a autodidaxía e a autárkeia de Epicuro”. In: Revista Archai, Brasília, n. 02 [169–

182], Jan 2009, p. 177. 
239 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 166. 
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A salvação de si presente na filosofia helênico-romana pode ser definida então por um 

estado de imperturbabilidade (ataraxia) alcançado pela alma. Estar a salvo é estar em plena 

posse de si mesmo, é ter feito aquele movimento de retorno a si, recobrando todo pensamento 

e fixado apenas em si mesmo, de modo que nada, nem luto nem dor possam roubar essa paz 

interior e comprometer a fixidez do espírito em si próprio. Não significa, porém, retirar-se em 

si mesmo interrompendo qualquer outra forma de ocupação para consagrar-se inteira e exclu-

sivamente a si, mas uma “[...] atividade permanente do sujeito sobre si mesmo, que encontra 

sua recompensa em uma relação consigo, ao tornar-se inacessível às perturbações exteriores e 

ao encontrar em si mesmo uma satisfação que de nada mais necessita senão dele próprio”.240 

Salvar-se, nesse sentido, não precisa da intermediação da cidade, tomada como meta do cuidado 

de si socrático-platônico, tampouco é necessário ter passado da vida nesse mundo para um pós-

vida no além, como ocorre no cristianismo; a salvação na prática de si helênico-romana se refere 

a nada mais que à própria vida e ocorre neste mundo, através do processo de conversão a si 

mesmo que, como vimos, acontece mediante o esforço continuo de volver a atenção, o olhar da 

alma do mundo exterior para si mesma, ensiná-la a habituar-se com a própria companhia, fa-

zendo que ela desfrute, aqui mesmo nesse mundo, da liberdade, da paz interior e da beatitude 

que a religião promete para uma vida futura.  

Mas a salvação de si helênico-romana que visa proporcionar as condições para que a 

alma alcance sua independência e autonomia não pretende apenas fazer que ela se converta a si 

mesma e conheça os bens que nela residem para desfrutar da satisfação que eles podem trazer. 

A independência (autárkeia) que se busca na salvação de si não se limita ao campo da moral e 

da busca da felicidade: a autonomia de “homens altivos e independentes, que se orgulham de 

seus próprios bens, não dos que advém das circunstancias”, como diz Foucault comentando 

Epicuro, “[...] dota o indivíduo de uma ousadia, de uma coragem, de uma espécie de intrepidez 

que lhe permite afrontar não apenas as múltiplas crenças que se pretendeu impingir-lhe, como 

igualmente os perigos da vida e a autoridade dos que pretendem determinar a lei”.241 Ou seja, 

a independência do sujeito não diz respeito somente a um estado de imperturbável deleite da 

alma de “seus próprios bens”, trata-se, também, de uma capacidade de resistência às formas de 

domínio da vida expressas pelo arbítrio daqueles que pretendem definir e determinar as normas 

de conduta dos outros. Em outros termos, a independência e intrepidez implicada na noção de 

                                                           
240 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 167.  
241 EPICURO apud FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 214. 
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salvação da prática de si antiga helênico-romana possibilita também a coragem de agir sempre 

com suspeição frente à governamentalização da vida pela biopolítica.  

4.4 A atitude crítica como contraconduta e salvação do sujeito  

A noção de salvação implicada na urgência de “[...] escapar a uma dominação ou a 

uma escravidão; escapar a uma coerção pela qual se está ameaçado, e ser restabelecido nos 

direitos, recobrar a liberdade, recobrar a independência”242, nos permite relacionar o cuidado 

de si com a atitude crítica apresentada por Foucault na conferência de maio de 1978, intitulada 

“Qu’est-ce que la critique?”, a fim de sugerir uma resposta ao nosso problema de trabalho que 

consiste em saber como o governo ético de si mesmo, resultado da aplicação do “cuida de ti 

mesmo” socrático, pode ser visto como uma forma de resistência à governamentalização polí-

tica da vida. Ora, o cuidado de si é, por si mesmo, uma atitude de resistência a toda forma de 

dominação, seja das paixões internas à alma, seja das estruturas de sujeição ligadas ao poder 

que queira definir o certo e o não certo a fazer na constituição do sujeito; uma forma de aversão 

e contraposição à ordem estabelecida ou, pelo menos, uma maneira de questioná-la a título de 

veridicidade, verificando aquilo que há de verdadeiro e falso no ordenamento que a normali-

dade, assegurada pela a ordem, encobre: os valores e preceitos morais, cuja autoridade da tra-

dição legitimam e tornam verdadeiros. Ademais, é nessa perspectiva questionadora dos valores 

e saberes que comumente são aceitos como verdadeiros que o cuidado de si é exercido nas 

principais correntes e escolas filosóficas da antiguidade, como se mostrou nesse trabalho.  

E o cuidado de si para ser levado a sério tem que afrontar e questionar o que está posto 

e estabelecido pela crença na tradição. É assim, com efeito, que Sócrates cuida dos atenienses, 

questionando e refutando o saber que a muito tempo eles tinham como certo e toda sua formação 

moral nele se pautava, porém, devido à falta de reflexão, a falta de um exame do próprio modo 

vida, só então os equívocos que por tanto tempo cometeram são percebidos, ao ter o estado de 

sua alma revelado em/por Sócrates. Também, em Epicuro, o cuidado de si se realiza, primordi-

almente, pelo questionamento, pela atitude de suspeição do saber da cultura, por isso, sua crítica 

à paideia grega que tinha como finalidade, critica Epicuro, a ostentação de um saber capaz de 

fazer-se admirar pelas massas; a paideia, não tem como objetivo a construção do êthos, do 

modo de vida do sujeito, mas apenas nutri-lo de um saber que nada lhe diz respeito, pois não é 

originado de sua própria experiência com a verdade. A esse saber ornamental, o saber da cul-

tura, Epicuro opõe aquilo que ele chama de physiología, saber capaz de preparar (paraskeué), 
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de equipar e armar a alma do sujeito para resistir aos movimentos e solicitações provenientes 

do mundo exterior e que são capazes de desviar a alma de sua meta, qual seja, fixar-se em si 

mesma, sem se deixar desviar nem para um lado nem para outro243.  

Essa atitude de suspeita perante o saber e o ordenamento tradicional das coisas pre-

sente em Sócrates, em Epicuro, mas também em Sêneca e Demétrius, que vimos acima, ques-

tionar os saberes enciclopédicos, cuja aprendizagem é considerada inútil para a transformação 

do modo de encarar a vida pelo sujeito, parece anteceder àquele modo de liberação – de salva-

ção também – do sujeito por ele mesmo, que vai surgir nos séculos XV-XVI, relativamente aos 

domínios da filosofia, da ciência, da política, da moral, do direito e da literatura, caracterizado 

genericamente como um modo de agir capaz de liberar o ‘eu’ das formas diversas de governo 

da conduta, “[...] uma certa maneira de pensar, de dizer, de agir igualmente, uma certa relação 

com o que existe, com o que se sabe, o que se faz, uma relação com a sociedade, com a cultura, 

uma relação com os outros também, e que se poderia chamar, digamos, de atitude crítica”.244 A 

crítica é também uma atitude relacional que indica sempre uma relação de alteridade, uma re-

lação com um outro que não ela mesma, ou seja, a atitude crítica requer sempre um outro, um 

referente ao qual a atitude chamada crítica se direciona, uma vez que não se pode exercer a 

crítica senão em referência a um domínio exterior à própria atitude crítica, assim como ninguém 

se salva senão de alguma coisa, no ato de salvar-se está inferida a existência de um outro, um 

quem, em relação ao qual alguém foi salvo.  

Para Foucault, embora Kant tenha realizado um elevado empreendimento crítico na 

modernidade (pondo em suspeita à pretensão do conhecimento metafísico e ensinando-nos a 

fazer uso legítimo do nosso entendimento, isto é, dentro dos limites da capacidade de conhecer 

da razão humana e ao mesmo tempo denunciando a falta de coragem do homem moderno para 

fazer uso da própria consciência, a fim de determinar por si mesmo sua conduta moral subme-

tendo-se, todavia, à consciência de um outro, do diretor de consciência e a um médico que 

decide os procedimentos de seu regime, exemplificando assim o estado de menoridade do ho-

mem na modernidade245) existem, no entanto, muitas outras atividades polêmicas menores que 

se configuram como uma atitude crítica. Por isso, a necessidade de ater-se ao fato de que a 

atitude crítica não é uma ideia fechada que possa ser apreendida num conceito sem recorrer aos 

vários domínios pelos quais ela se define, motivo pelo qual a crítica “parece estar condenada à 

                                                           
243 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 214. 
244 Idem. O que é a crítica, p. 02. 
245 Idem. O governo de si e dos outros. São Paulo: Martins Fontes, 2010, p. 29. 
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dispersão, à dependência e à pura heterônoma”246, uma vez que ela não só atua, mas existe 

sempre em relação a um outro: a crítica é essencialmente relacional.  

No entanto, mesmo que a atitude crítica não possa atuar sobre si mesma, o sujeito da 

atitude crítica pode, perfeitamente, agir criticamente sobre ele mesmo. O que, de fato, está posto 

na definição que Foucault nos oferece da atitude crítica, isto é, “uma certa maneira de pensar, 

de dizer, de agir igualmente” que pode ser dito acerca de uma relação do sujeito sobre si mesmo 

e que permite-nos identificar a atitude crítica ao cuidado de si, se entendermos a crítica como 

“uma ascese, um exercício de si, no pensamento”.247 Ora, que a atitude crítica pode ser vista 

como uma atividade do eu sobre si próprio que consiste em reivindicar a posse de si sobre si 

mesmo, recobrar a liberdade, a independência de agir como se quer agir e ser como se quer ser, 

atesta a própria genealogia da crítica traçada por Foucault, que identifica seu surgimento justa-

mente como uma tentativa do sujeito de salvar-se da relação de opressão do poder pastoral da 

Igreja medieval. Assim, embora seja vista como um evento próprio da modernidade, as origens 

da atitude crítica, que precede a Aufklärung kantiana, são muito mais longínquas que a moder-

nidade definida pelo esclarecimento. 

A crítica surge como um movimento contrário às artes do governo pastoral posto em 

prática pela Igreja cristã na Europa dos séculos XV e XVI, quando se desenvolveu toda uma 

arte de governar, de acordo com a qual, escreve Foucault, “cada indivíduo, quais sejam sua 

idade, seu estatuto, e suas ações devia ser governado e devia se deixar governar, isto é, conduzir 

à salvação, por alguém que o ligue numa relação global e, ao mesmo tempo, meticulosa, deta-

lhada, de obediência”.248 O poder pastoral exercido sobre os indivíduos consistia em conduzi-

los à salvação, direção era conduzida no interior de uma relação de obediência a três preceitos 

fundamentais que tinham valor de verdade: o dogma, a verdade do sujeito dirigido, e os proce-

dimentos de direção que essa operação implicava, isto é, regras gerais, conhecimentos particu-

lares, preceitos, métodos de exame, confissões e entrevistas. Portanto, todo um conjunto de 

técnicas, uma arte de governar os outros, como quer Foucault, começava se desenvolver no 

interior das práticas de direcionamento das comunidades conventuais da Igreja cristã, que de-

pois, partir do século XV, se laiciza e expande por toda sociedade civil para se tornar uma arte 

de governo político dos outros. E quando as técnicas do poder pastoral são incorporadas às 

práticas de governo do Estado, que aos poucos introduz a vida das pessoas em sua política de 
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115 
 

 
 

gestão estatal, questões de como governar uma família, uma casa, como governar cidades, Es-

tados, e de modo mais particular, como governar o corpo e a alma, são remediadas.  

E à medida que o governo laico, da sociedade civil, crescia em sua arte de governar as 

condutas, do lado dos sujeitos governados perguntava-se: como não ser tão governado? Porém 

o questionamento da arte de governar não tinha como pretensão fazer frente a toda espécie de 

governo com a afirmação, “nós não queremos ser governados, e não queremos ser governados 

absolutamente”; porém, “como não ser governado assim, por isso, em nome desses princípios, 

em vista de tais objetivos e por meio de tais procedimentos, não dessa forma, não para isso, não 

por eles”.249 E ao tentar escapar-se à governamentlização, pela recusa das artes de governar, do 

poder pastoral, a atitude crítica aparece como uma forma de resistência e, ao mesmo tempo, de 

salvação do sujeito das estratégias de governo do poder temporal que passa a governar não só 

o corpo, mas o indivíduo em toda sua integridade, a fim de assujeitá-lo a um modo de conduta 

moral preestabelecido, padronizado e homogêneo. 

A atitude crítica não é só a descrição de um evento desencadeado em determinado 

momento histórico pelos indivíduos em oposição às múltiplas formas de tutorias, pedagógicas, 

pastorais e etc., promovidas pela arte de governar. Em Foucault a atitude crítica é também uma 

forma de atenção voltada para si mesmo, uma maneira de pensar e agir definida pela permanente 

atitude crítica diante das formas de dominação e subjetivação ligadas à governamentalidade 

política; desse modo, se a governamentalidade é mesmo esse movimento com as peculiaridades 

de uma prática social capaz de sujeitar os indivíduos por mecanismos de poder que reclamam 

para si uma verdade, a atitude crítica seria, diz Foucault, 

 [...] o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de interrogar a verdade sobre seus efeitos 

de poder e o poder sobre seus discursos de verdade; pois bem, a crítica será a arte da inservi-

dão voluntária, aquela da indocilidade refletida. A crítica teria essencialmente por função o 

desassujeitamento no jogo do que se poderia chamar, em uma palavra, a política da ver-

dade.250 

 Ora, nessa dessubjetivação do sujeito e posterior austosubjetivação que consiste a prá-

tica de si coextensiva à arte de viver na cultura grega e helenística-romana, em que ao tornar-

se uma atividade voltada à fase adulta da vida, “a função crítica” do cuidado de si irá acentuar-

se cada vez mais251. Não obstante, a atitude crítica não é apenas um fenômeno de resistência ao 

domínio do poder político, trata-se também de um trabalho ético do sujeito sobre si mesmo, 
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sobre o modo de relacionar-se consigo, com os outros e com o mundo que se assemelha à vir-

tude252. Em que sentido a atitude crítica se aparenta à virtude? Evidentemente que não podemos 

compreender a virtude, nesse momento, como aquilo que caracteriza ou até define o sábio, ou 

seja, a alma virtuosa, como vimos os estoicos dizer, é aquela que alcançou o mais perfeito 

controle de si e pode desfrutar da verdadeira alegria (gaudium) encontrada em si mesmo. Essa 

virtude, com a qual a crítica se parece, “não é apenas um modo de consentir ou de se conformar 

com normas preestabelecidas. Ela é, mais radicalmente, uma relação crítica com essas normas 

que se delineia, segundo Foucault, como uma estilização específica da moralidade”.253  

 A atitude crítica seria, então, certa altivez do sujeito que possibilita o questionamento 

daquilo que prescreve a norma, aquilo que aconselha o diretor de consciência, por exemplo, se 

suas recomendações estão de acordo com o éthos com o qual se quer enformar sua própria 

existência; nesse sentido, seria desnecessário conhecer a verdade que a norma, o código de 

conduta comporta ou encobre, mas perguntar se isso, que prescreve a norma, convém ser apli-

cado na construção do sujeito que se pretende ser e do modo de conduta ética que se quer portar. 

Em todo caso a arte da existência – tekhné tou biou – fundada no cuidado de si e na atitude 

crítica, cujas semelhanças agora são mais claras, não se funda numa obrigação exterior, num 

preceito nomológico que estabelece o modo como o indivíduo deve se conduzir para tornar-se 

sujeito de conduta ética; pelo contrário, a arte da vida que caracteriza as éticas antigas, entende 

Foucault, originam-se da relação do sujeito consigo e com a verdade, verdade que ele já conhece 

e pratica, pois provém de sua experiência com a natureza, com o mundo.  

 O sujeito se constitui, então, por práticas que reúnem as dimensões ética, política e 

estética: primeiro porque é através da relação ética de si para consigo que ele se constitui his-

toricamente, mediante a aplicação de práticas e exercícios espirituais que possibilitam a cons-

trução do sujeito ético que se quer ser, do modo de vida que deseja conduzir. O sujeito moral é 

resultado do trabalho ético exercido sobre si mesmo em oposição ao modo de subjetivação 

decorrente das práticas de gestão da vida, imposta ao indivíduo um modo de conduta fundado 

em valores e preceitos predefinidos historicamente. Em segundo lugar, a maneira pela qual esse 

sujeito ético se autoproduz tem como propósito, precisamente, liberar-se, salvar-se, do tipo de 

individualização vinculado ao Estado254; esse sujeito forjado pela exortação socrática “cuida de 

ti mesmo”, tem como objetivo resistir ao modo de sujeição do governo da conduta presente nas 
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sociedades normalizadas. Em terceiro lugar, essa ética-política do sujeito que busca romper 

com o tipo de subjetivação presa à governamentalidade política, corresponde à busca por uma 

estética da existência, por uma arte de viver na qual o sujeito não cessa de ser tomado como 

objeto de elaboração, ele nunca está pronto, pois uma nova experiência pode modificá-lo e, 

precisamente, por isso, que ele é objeto de trabalho constante daquele que é criador e criatura 

de si mesmo, posto que não se admite critérios em forma de normas impostas do exterior, pelo 

contrário, esse sujeito se constitui mediante aplicação de saberes considerados verdadeiros e 

úteis para a elaboração do modo de vida ético que se pretende ter. O que significa, para Fou-

cault, aplicar a si próprio o imperativo socrático: “Ocupa-te de te mesmo”, ou seja, “Constitua-

te livremente pelo domínio de te mesmo’”.255 

 O cuidado de si e a atitude crítica, dessa maneira, são práticas contíguas e complemen-

tares, não necessariamente no sentido de uma ordem lógica em que todo aquele que exerce o 

cuidado para consigo tornar-se-á um sujeito crítico, embora essa seja uma implicação possível 

do cuidado de si ligado à atitude crítica, porém, visto da perspectiva pedagógica; os efeitos da 

atitude crítica, considerada como uma prática ascética do sujeito, não se limitam às artes de 

governar do campo pedagógico. São os campos da governamentalidade política que constituem, 

segundo Foucault, os domínios privilegiados de atuação do cuidado de si e da atitude crítica, 

entendidos como práticas de si capazes de conduzir o sujeito a definir e determinar estratégias 

de resistência aos modos de sujeição do poder político ligados ao Estado, à biopolítica. E ao 

deslocar para o campo político o cuidado de si, que é uma prática propositalmente ética, Fou-

cault vincula a ética à política, pois na constituição do sujeito ético está em formação também 

seu ser político, ao mesmo tempo em que a ética tem objetivos fundamentalmente políticos, 

uma vez que é visando opor-se ao modo de sujeição das artes de governar do poder político, 

que o sujeito é chamado a ocupar-se consigo e constituir-se livremente pelo domínio de si. Por 

outro lado, a política, entendida como possibilidade de exercício do ser político do sujeito se 

realiza, pelo crivo da ética, posto que as relações que os indivíduos travam no espaço das rela-

ções intersubjetivas são condicionadas pelos valores éticos do sujeito político. 
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CONCLUSÃO 

 

 À guisa de conclusão queremos voltar à nossa hipótese a fim de aventar uma reposta 

às seguintes questões: em que medida se pode falar em uma ética do cuidado de si em Michel 

Foucault? Em que consiste essa ética do cuidado de si e em que medida ela pode contribuir para 

libertar o sujeito do modo de sujeição vinculado ao Estado? É preciso dizer que a prática de si 

(epiméleia heautoû) é uma atividade eminentemente ética, exercida pelo sujeito sobre si 

mesmo, cujo objetivo é a transformação e aperfeiçoamento do modo de encarar a vida, do modo 

de estar no mundo e manter relações com os outros, cujo ponto de partida é o movimento de 

conversão do olhar que estava preso ao mundo exterior, aos outros, para si mesmo, desencade-

ado pela percepção da necessidade urgente de voltar à atenção para si mesmo, para o que se 

pensa e o que se passa no pensamento. E a partir do reconhecimento, em si mesmo, do que deve 

ser preservado e desconsiderado no modo de vida que se leva, operar as mudanças necessárias 

para alcançar o que foi definido como meta do trabalho ético.  

 Nessa compreensão do cuidado de si está implicado o modo pelo qual a ética dos an-

tigos pode ser vista, a saber, o modo como alguém se relaciona consigo, com os outros e com 

o mundo caracterizado como ético passível de ser modificado; isso é, diz Foucault, a maneira 

de ser e a maneira de conduzir-se de uma pessoa, aquilo que a torna visível aos outros, seu 

modo de ser, seu êthos que é traduzido por seus hábitos, a calma com que o indivíduo responde 

aos acontecimentos da vida256. Enfim, constitui o êthos de uma pessoa o modo como ela pratica 

a liberdade, os atos de liberalidade que é expresso em suas atitudes, através dos quais o sujeito 

permanece na lembrança dos outros na posteridade. É o êthos que define a maneira como ele 

relaciona consigo que influência e até determina o modo como vai se relacionar-se com o ou-

tros. Assim, se a relação consigo é uma relação livre, ou seja, se os impulsos da alma estão sob 

o governo ético da razão, então, o sujeito saberá agir com cortesia e magnanimidade em relação 

aos outros, ele saberá agir com indiferença em relação a bens cuja posse não se compara ao zelo 

e cuidado da posse que se deve ter de si mesmo, onde o bem mais durável se encontra.  

 O sujeito da moral antiga jamais é predeterminado ou constituído a partir de uma ins-

tância de poder externa a ele mesmo, pelo contrário, ele é resultado do trabalho ético que aplica 

sobre si mesmo com o propósito de forjar a própria subjetividade; o sujeito de conduta moral, 

como disse F. Gros comentando Foucault, “[...] é apenas uma realização histórica do sujeito 
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ético”257, o que significa que a moralidade é consequência do trabalho ético exercido sobre si 

mesmo. Com efeito, nos textos de Platão que examinamos, a formação da subjetividade moral 

ocorre pela prática de si, que consiste, primeiramente, em conhecer a si mesmo, descobrindo a 

ignorância que se ignora e então aplicar-se na correção das deficiências que restam de uma má 

formação. É assim que no diálogo Alcebíades, após revelado o estado de sua alma, Alcebíades 

concorda em ser conduzido por Sócrates na correção de seus déficits educacionais e morais, 

aprendendo a governar a própria conduta que foi negligenciada por seus amantes e tutores. E 

igualmente na Apologia, a constituição do sujeito moral passa pela reforma do ser do sujeito 

que, tendo sua ignorância revelada é convidado a transformar a relação consigo e com a ver-

dade, substituindo o saber obscuro e irrefletido sobre o qual baseia o modo de conduzir-se na 

vida, por um saber claro e evidente acerca dos valores morais da justiça e da virtude. 

A constituição do sujeito moral na filosofia estoica, especialmente em Sêneca, ocorre 

igualmente pela prática de si que consiste em liberar o eu de qualquer tipo de servidão e desor-

dem capaz de comprometer o estado de serenidade que a alma precisa para manter fixa a atenção 

em si mesma, e assim poder alcançar o gozo de bens mais elevados e duráveis. A liberação de 

si ocorre pelo esforço de reconduzir o indivíduo a si mesmo, isto é, fazer com que ele realize o 

percurso da stultitia à sapientia, momento em que o indivíduo consegue reconectar a vontade a 

seu objeto mais autêntico – o eu mesmo. A cura da stultitia passa por um trabalho de polarizar 

a vontade do stultus de modo que ele se torne capaz de apresentar-se a si mesmo como objeto 

da sua vontade, como objeto livre e permanente da própria vontade; ou seja, o stultus deve ser 

conduzido a fazer o percurso da stultitia à sapientia, fazendo que ele reaprenda a querer a si 

mesmo, a querer estar na própria companhia, a querer a si mesmo de modo contínuo e livre, 

liberando-se de todos os entraves que pode comprometer uma relação autêntica consigo, pois é 

em si mesmo, ou na ‘melhor parte da alma’, como diz Sêneca, que se encontra o bem mais 

verdadeiro, a verdadeira alegria (gaudium). E uma vez restabelecida a posse de si (sapientia) o 

indivíduo deixa a escravidão das paixões e retorna ao comando de si mesmo, liberando-se de 

tudo que o impede de construir uma relação efetiva consigo.   

 A liberação de si, nesse sentido que estamos vendo, é um exercício ético sobre o eu 

mesmo fundamental no processo de constituição do sujeito ético antigo. Para tornar-se sujeito 

de conduta moral, na antiguidade estudada por Foucault, é preciso submeter-se a uma atividade 

de reforma de si mesmo que gira sempre em torno do imperativo socrático “cuida de ti mesmo” 

(heautoû epimeleishati). O que significa que o comportamento moral não é uma imposição 
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originada do exterior através de um mandamento divino ou por prescrições nomológicas, mas 

uma exigência do próprio indivíduo que toma a si mesmo como campo de um trabalho de au-

toprodução contínua. Assim, se pelo cuidado de si chega-se à construção de uma relação plena 

consigo que é a verdadeira liberdade, podemos compreender uma formulação pouco clara de 

Foucault, segundo a qual “A liberdade é a condição ontológica da ética. Mas a ética é a forma 

refletida assumida pela liberdade”.258 O sujeito ético antigo é aquele que exerce o domínio das 

próprias paixões, aquele que é capaz de manter uma relação efetivamente livre consigo, exer-

cendo certa distância ética de tudo aquilo que pode subtrair a posse do eu e torná-lo escravo de 

si mesmo, e à medida que essa relação de soberania do sujeito sobre si se estabelece pela prática 

de si é que o indivíduo torna-se um sujeito ético e, verdadeiramente, livre259. Desse modo, se a 

liberdade é a condição ontológica da ética, segue-se que a ética é resultado da prática de si e 

que o sujeito moral é apenas o resultado do trabalho ético exercido sobre si mesmo, com vista 

a modificar o modo de relacionar-se consigo e com os outros.  

 O cuidado de si não só tem implicações diretamente éticas, ele é em si mesmo uma 

atividade ética capaz de formar o sujeito moral. Entendamos o vocábulo “ética” (ethos) em sua 

designação propriamente grega, que comporta, também, aquilo que está ligado ao costume e ao 

modo de ser de uma pessoa, o conjunto de valores espirituais definem o modo de ser de alguém 

como ético. É o modo de ser que define o sujeito ético: seu caminhar, seu modo de relacionar-

se consigo e com outros – que revela também a ligação existente entre o discurso verdadeiro 

(logos) e a vida prática – parece caber no termo também grego, bios, que é aquela dimensão da 

vida passível sempre de ser formulada visando conferir a existência uma ordem que perdure 

por sua própria coerência interna. Mas, ao tomar o cuidado de si como possibilidade de cons-

trução de uma ética da vida que seja uma forma, um estilo a ser dada a essa matéria essencial-

mente mortal, Foucault não pretende identificá-lo a uma ética, a prática de si dos filósofos gre-

gos e romanos não é uma ética, contudo, pela prática de si o indivíduo se define, se constitui, 

como sujeito de conduta moral; a prática racional da liberdade, entre os antigos, gira sempre 

em entorno do imperativo socrático cuida de ti mesmo260. Posto em que sentido podemos falar 

numa ética do cuidado de si, podemos voltar à questão sobre em que consiste essa ética do 

cuidado de si e em que medida, aliado a atitude crítica, ela pode contribuir para liberação do 

sujeito do modo de sujeição vinculado ao Estado.  
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 Trata-se de uma ética da imanência, da distância e da vigilância261. A busca pelo do-

mínio de si na ética antiga é a meta fundamental do cuidado de si, todo esforço aplicado para 

estabelecer o governo da conduta culmina na aquisição de uma relação diferenciada com as 

paixões, uma relação que não é de negação, de renúncia, mas uma distância ética que permite 

ao sujeito não se deixar levar pelo uso desmedido dos prazeres, porém exercer em relação aos 

desejos e prazeres certo controle e domínio. Trata-se de certo retiro em si mesmo que não requer 

a separação do sujeito do mundo, exigindo dele uma solidão absoluta, pelo contrário, “o autên-

tico retiro exigido pelo cuidado de si, consiste em ter recuo em relação às atividades nas quais 

estamos empenhados, prosseguindo-as, todavia, para manter entre nós e nossas ações a distân-

cia constitutiva do necessário estado de vigilância”.262 Para que essa distância ética em relação 

às coisas com as quais estamos empenhados, funções na administração pública, obrigações civis 

e familiares, se configure como uma atitude moral não é necessário uma ruptura com o mundo 

da vida ativa; é, precisamente, o oposto disso, pois é, justamente, no mundo da vida que tal 

distância constitutiva do sujeito ético se opera; ademais, a função moral do cuidado de si não é 

romper a relação do homem com mundo da vida, mas prepará-lo para enfrentar, racionalmente, 

as vicissitudes da fortuna que eventualmente possam lhe acontecer.  

 A transformação do sujeito através dessa relação racional consigo, com os outros e 

com o mundo põe em questão também o ser político do sujeito, uma vez que ele estabelece 

relações políticas com os outros, quer seja na vida doméstica, quer seja no espaço da vida pú-

blica da cidade; mas esse sujeito também exerce funções de comando na cidade e é justamente 

nessa relação com o poder político que essa distância ética deve se intensificar, pois é aí que o 

governante moldado pela prática de si, exerce, em relação ao governo político dos outros, 

aquela “governamentalidade da distância ética”263, caracterizada por uma atitude racional em 

relação ao exercício do poder por parte daquele que desempenha função de comando, de go-

verno político dos outros que exprime uma relação ética com o poder no sentido de não se 

deixar confundir com as funções do cargo que atualmente exerce, como diz Marco Aurélio: 

“cuidado para não te cesarizares”.264 Trata-se de certa atitude de indiferença em relação poder 

a qual permite cumprir a função que é sua atribuição sem prescindir-se dela, realizando-a apenas 

conforme o que descreve sua definição. O exercício de qualquer função pública é preciso ser 
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desempenhado como uma função provisória, enquanto que a posse e comando de si mesmo 

deve ser sempre buscada, pois é mais efetiva e duradoura e ninguém pode dela ser privado.  

 A ética da distância exercida em relação aos prazeres como uma atitude não de renún-

cia, mas de um uso temperante dos prazeres, requer certa atenção do sujeito, no sentido de 

controlar e dominar seus apetites que nos conduz à ética da vigilância. E aqui somos levados a 

repensar toda discussão até aqui empreendida, pois o cuidado de si é definido por Foucault, 

também como uma maneira de estar atento ao que se pensa e ao que se passa no pensamento, 

uma forma de atenção voltada para si que visa depurar o conteúdo das representações e estabe-

lecer também aí o domínio de si, controlar os efeitos das representações sobre o espírito. O 

controle das representações consiste em revelar o real significado daquilo que se apresenta, quer 

espontaneamente no pensamento ou em decorrência de alguma percepção, dos encontros que 

se tem, dos objetos e pessoas que se manifestam aos olhos na rua ou em qualquer lugar que 

seja; tomar o fluxo das representações e dar a esse fluxo involuntário uma atenção propositada 

com a finalidade de determinar o conteúdo objetivo dessa representação265. Eis o cuidado, a 

atitude de vigilância com o domínio do que se passa no pensamento. 

 Trata-se de fixar a atenção em certo ponto de passagem intermediário entre a alma e o 

corpo, buscando um equilíbrio capaz de harmonizar a relação entre ambos. Como escreve Fou-

cault, num manuscrito inédito, o ponto ao qual se dirige a atenção nas práticas de si antigas é 

aquele em que os males do corpo e da alma podem comunicar-se entre si e trocar suas penas; é 

aquele em que os maus hábitos da alma podem trazer penúrias ao corpo, enquanto os excessos 

do corpo podem igualmente manifestar e alentar os defeitos da alma; “[...] a inquietação incide 

principalmente sobre o ponto de passagem das agitações e dos distúrbios, tendo em conta o fato 

de que convém corrigir a alma se se quiser que o corpo não prevaleça sobre ela e ratificar o 

corpo se se quiser que ela mantenha o inteiro domínio de si mesma”.266 É a questão do cuidado 

com o corpo, dos regimes dietéticos, dos exercícios ginásticos necessários para alcançar uma 

relação recíproca entre corpo e alma, posto que uma alma tranquila não se consegue somente 

pelo combate das paixões internas da alma, mas também pelo controle do vigor físico. A vigi-

lância ética que se requer nessas práticas de si, então, não se dirige apenas à alma, a qual cons-

titui sua meta mais fundamental, ao físico é preciso estar atento também.  

                                                           
265 FOUCAULT, Michel. A hermenêutica do sujeito, p. 262. Acerca dessa tentativa de assegurar o domínio das 

representações Foucault menciona, por exemplo, um texto de Epiteto em que este recomenda a seus discípulos 

que, ao verem uma mulher bonita a passar pela rua, ao invés de pensar em tê-la em sua companhia, pensar quão 

feliz pode ser o homem que possui sua amizade e afeto. Assim, ao contrário de ter a alma perturbada por uma 

representação exterior, estar vigilante ao que se passa no pensamento e imediatamente corrigir o conteúdo de uma 

representação, é uma maneira de assegurar a paz interior, a imperturbabilidade da alma.  
266 FOUCAULT apud GROS, Frédéric. “Situação do curso”, op. cit., p. 483. 
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 A relação agonística e combatente do eu para consigo que caracteriza a ética antiga é 

que permitia a constituição do sujeito moral na antiguidade, é através de uma relação de auste-

ridade imposta a si mesmo que o indivíduo se reconhecia como sujeito de conduta ética. E é no 

interior dessa relação agonística de si para si mesmo que se desenvolve todas as técnicas de si  

que buscamos estudar nesse trabalho, dessa prática de si mesmo, sobretudo, helenística-romana, 

dessa relação austera imposta pelo sujeito do cuidado de si sobre si mesmo como esforço para 

instituir um estilo racional à própria conduta, formou-se a moral exigente, restritiva e austera 

que seria chamada mais tarde chamada de “moral cristã”. 267    

 Por fim, a ética da imanência é o resultado do retorno a si que condiciona a atitude de 

vigilância do sujeito aos efeitos da representação e a atitude de distância em relação a tudo que 

é representado no pensamento e pode comprometer o estado de tranquilidade (ataraxia) da 

alma. O que caracteriza a ética da imanência, como Foucault vê a ética antiga, é que o sujeito 

ético não se constitui pela adesão e adoção de regras e normas de conduta que vão determinar 

seu modo de ser de sujeito moral. A ética antiga não é regulada por princípios nomológicos 

aplicados à conduta de todos, trata-se de uma moral caracterizada pela pluralidade de normas e 

de escolha de modos de vida que derivava, sobretudo, da importância que os filósofos atribuíam 

às verdades ethopoéticas, conhecimentos específicos acerca da natureza, dos deuses e do ho-

mem capazes de auxiliar na produção do próprio estilo de viver. A ética antiga é uma estética 

das condutas que reconhece ao indivíduo autor de sua própria subjetivação uma autonomia re-

fletida, uma liberdade de escolher quais procedimentos e qual estilo aplicar na construção do 

sujeito que se pretende ser, do estilo que se quer portar.  

 Não se trata então de submeter-se a um código de conduta configurado em um modelo 

jurídico ou num preceito religioso estendido a todos, sob pena de punição qualquer desvio a 

esse código, a ética do cuidado de si é, essencialmente, um exercício de liberdade através do 

qual o sujeito se transforma e se constitui como sujeito de conduta moral. Nas palavras de Fou-

cault: “A ideia do bios como material para uma obra de arte estética é algo que me fascina. 

Também a ideia de que a moral pode ser uma estrutura muito forte de existência sem estar 

ligada a um sistema autoritário, nem jurídico em si, nem a uma estrutura de disciplina”.268 A 

                                                           
267 FOUCAULT, Michel. “Sobre a genealogia da ética...”, art. cit., p. 232. Para Foucault, não há uma identificação 

da moral austera dos filósofos grego e helenístico-romanos com a moral que veio se formar posteriormente no 

domínio do cristianismo, que alguns querem chamar de “moral cristã”. “O cristianismo, diz Foucault, como toda 

boa religião não é uma moral. O cristianismo é uma religião sem moral”. Todavia, aquilo que na cultura cristã 

pode ser identificado a uma moral tem sua origem fundamentada na moral austera exercida nas escolas e comuni-

dades filosóficas existentes na cultura helenística-romana, tendo sido retomada e trabalhada pelas técnicas de si 

definidas pela exegese e pela renúncia a si mesmo do modelo cristão (A hermenêutica do sujeito, p. 230-231). 
268 Ibidem, p. 220-221.  
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ideia de que a vida pode ser tomada como uma obra de arte a ser enformada deve ser retida 

apenas em seu caráter artesanal, isto é, tornar a vida, essa matéria, essencialmente, mortal, o 

campo de construção de um estilo que se mantém por sua própria coerência interna significa 

ser sujeito da própria existência, artesão do estilo de vida que ser quer deixar para posteridade, 

ser a um só tempo criador e criatura de si mesmo sem a interferência de qualquer estrutura 

normativa que intervenha nesse trabalho de autoprodução. A arte da existência deve ser enten-

dida como uma arte semelhante a do escultor que esculpe a pedra buscando a melhor forma 

possível a sua obra, consistindo, a arte da vida, em reformar o eu, corrigir os vícios que uma 

vida negligente acumulou por longo do tempo. É devido à desordem causada pelas paixões à 

alma que é preciso reparar e consertar o modo de vida, não pela renúncia aos prazeres, mas por 

um uso racional e comedido, pautado numa atitude de distância em relação aos prazeres que 

permite ter, em relação a eles, domínio e superioridade capaz de assegurar a tranquilidade da 

alma e permanecer livre de qualquer escravidão interna das paixões.  

 A liberação do eu resultado do trabalho ético realizado com o objetivo de recobrar, 

restabelecer o domínio sobre si mesmo não se restringe ao campo da ética, Foucault desloca a 

noção de liberação da ética antiga para o campo da política para indicar uma maneira de salvar-

se do modo de sujeição vinculado ao Estado, ao governo político da vida promovido pelos 

mecanismos de poder estatal que culmina na noção de atitude crítica. E essa atitude de resis-

tência às várias formas de servidão, quer seja a si mesmo, decorrente das muitas obrigações que 

o sujeito impõe a si mesmo, quer seja em relação à governamentalidade política com seus dis-

positivos de sujeição e subjetivação, está implicada na noção de ética da imanência que acaba-

mos de ver, resultante do governo ético de si mesmo, do cuidado de si, que tem como objetivo 

a liberação do eu de toda e qualquer forma de domínio. E igualmente como uma forma de 

vigilância voltada para si mesmo, uma maneira de pensar e agir que define a atitude crítica, 

caracterizada pela permanente atitude crítica diante das formas de dominação e subjetivação da 

governamentalidade política; desse modo, se a governamentalização é mesmo esse movimento 

de apropriação, docilização e subjetivação dos indivíduos, a atitude crítica, entendida como 

uma prática ascética de si mesmo, [...] será a arte da inservidão voluntária, aquela da indocili-

dade refletida. A crítica teria essencialmente por função o desassujeitamento no jogo do que se 

poderia chamar, em uma palavra, a política da verdade269. 

                                                           
269 FOUCAULT, Michel. O que é a crítica, p. 05. 
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